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Resumo 
Este trabalho pretende analisar as possibilidades de uma formação escolar básica 
articulada, isto é, em que cada nível de escolaridade não esteja isolado, mas sim em 
articulação com todos os outros, e em que os professores e as escolas se envolvam 
colectivamente num projecto comum. Neste sentido, partindo de um enquadramento 
teórico onde apresentamos os princípios que justificam uma Formação Básica 
Articulada, centramos a atenção nas medidas e nos discursos legislativos que levaram à 
constituição dos Agrupamentos Verticais, organização que justifica a hipótese desta 
investigação, pois consideramos que estes favorecem a articulação enunciada. Assim, 
para nos apercebermos quais os reflexos que os Agrupamentos Verticais têm ou podem 
ter ao nível da formação (e da coerência dessa formação), acompanhámos o percurso de 
um conjunto de escolas que se organizaram primeiro em TEIP e depois se constituíram 
em Agrupamento. É sobre esse percurso que construímos um olhar reflexivo, apoiando-
nos em representações dos seus professores/educadores. 
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Abstract 
With this paper we intend to analyze the possibilities for an articulated basic 
education, in which each training level is not isolated but rather articulated with all the 
other levels, involving teachers and schools in a common, collective project. To this 
purpose, and starting from a theoretical framework in which we present the principles 
supporting an Articulated Basic Education, we focus on the measures and the legal 
processes leading to the constitution of the "Agrupamentos Verticais" (vertically 
integrated clusters of schools), which justify the hypothesis of this investigation, since 
we consider these structures to favour the articulation mentioned above. In order to 
better understand the impact of the "Agrupamentos Verticais" on the Education process 
and its coherence, we have followed the progress of a group of schools that were first 
organized in a TEIP (Education Action Zone) and were later grouped in a 
"Agrupamento Vertical". We will thus try to construct a basis for critical reflection on 
the process, basing our work on representations of their teachers/educators. 
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Résumé 
Avec ce travail on a voulu analyser les possibilités d'une formation basique 
articulée, ou chaque niveaux de scolarité ne soit pas isolé mais plutôt articulée avec tous 
les autres, et ou les professeurs et les écoles soit collectivement impliqués dans un projet 
commun. Pour y parvenir, on part d'un cadre théorique dont on présente les principes 
justifiant une Formation Basique Articulée, et on centre l'attention sur les mesures et les 
discours légales conduisant à la constitution des Groupements Verticaux d'écoles, 
organisations qui justifient l'hypothèse de cette investigation puisque nous considérons 
qu'elles favorisent l'articulation mentionnée ci-dessus. Pour essayer de comprendre 
l'impacte des Groupements Verticaux au niveaux de la formation, et de la cohérence de 
cette formation, nous avons analysés le parcours d'un groupe d'écoles que se sont 
organisées premièrement dans un TEIP (Zone d'Éducation Prioritaire) et que ont après 
constituées un Groupement Vertical, pour essayer de construire une base pour une 
réflexion critique sur le processus, par l'analyse des représentations de ses 
professeurs/éducateurs. 
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Introdução 
Uma das consequências das políticas desenvolvimentistas da OCDE junto dos 
Governos no pós-guerra foi a expansão escolar. No caso português, com o ministro 
Galvão Teles (1964), a escolaridade obrigatória passou de 4 para 6 anos. E, a partir de 
1986, com a Lei de Bases do Sistema Educativo o ensino obrigatório passou para 9 
anos. 
Esta expansão da escolaridade, traduzida num maior número de anos de 
frequência escolar, se não for acompanhada de condições que promovam o sucesso não 
terá grande impacto, pois o aumento de anos da escolaridade obrigatória, poderá, até, 
provocar um reforço da situação do insucesso dos alunos que se encontram mais 
afastadas dos códigos escolares (Leite, C , 2002), e em nada, irá contribuir para a 
resolução dos problemas existentes como o abandono escolar precoce, o insucesso, a 
desvalorização e o desinteresse pela escola. 
O aumento do número de anos de escolaridade do ensino básico, e a sua 
obrigatoriedade, levou até alguns autores, como por exemplo E. L. Pires (1993), no seu 
livro "Escolas Básicas Integradas", a questionarem este alargamento, precisamente por 
ele poder ter um efeito penalizador sobretudo nos grupos já marcados pelo insucesso 
escolar. 
Este problema, que tem caracterizado o Sistema Educativo Português, tem sido 
alvo de vários debates, e também foco de atenção em discursos políticos. Em 1996, o 
Pacto Educativo para o Futuro, documento do Ministério da Educação do governo PS, 
refere entre outros, o princípio de que a credibilização do Sistema Educativo e da Escola 
é imprescindível e que se deverá associar aos objectivos de alargamento da escolaridade 
objectivos de qualidade, investimento sustentado e rigor. 
Sabemos que as mudanças educativas são lentas e conflituais. No entanto, tem 
sido de certo modo evidente entre professores, pais e alunos o descontentamento pelas 
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situações que continuam a existir. Urge por isso mudar, reformular o Ensino, 
reestruturar a Escola de modo a tornar significativas as aprendizagens, promover a 
articulação dos saberes e contextualizar o currículo nacional. Tudo isto implicará, como 
sustenta Carlinda Leite (2000: 23), "... estabelecer relações entre os diferentes actores e 
interesses e entre os diversos saberes. Implica encontrar um sentido para o que se quer e 
o que se faz e desenvolver processos que tornem as aprendizagens significativas. 
Implica pensar a educação numa dimensão social e a escola com um mandato que se 
não esgota na instrução, mas que se amplia à formação geradora de uma real educação". 
É nesta posição que também nós nos situamos. O nosso desejo profissional é melhorar a 
formação oferecida e vivida pelos alunos. Por isso nos envolvemos nesta investigação 
na crença de obtermos um suporte que nos permita caminhar nessa direcção. 
1. Apresentação e justificação da escolha do tema a investigar 
O ensino em Portugal é ministrado por níveis, em estabelecimentos 
independentes, entre si, o que favorece a justaposição dos vários ciclos de um mesmo 
Ensino Básico. Na verdade, esta organização não facilita a concretização de um 
percurso sequencial e articulado, nem proporciona as condições necessárias para um 
trabalho cooperativo entre professores. Foi, talvez por isso, isto é, com o objectivo de 
redimensionar o perfil e a actuação da Escola (Io, 2o e 3o ciclos do ensino básico) nos 
planos cultural, pedagógico, administrativo e financeiro, alargando simultaneamente a 
sua capacidade de diálogo com a comunidade em que se insere, que foi publicado o 
Decreto-Lei n° 43/89 de 3 de Fevereiro e que apresentou uma nova perspectiva na 
política de ensino. 
Anunciado com a finalidade de privilegiar a dimensão local das políticas 
educativas e a partilha de responsabilidades, foi mais tarde (1998) decretada a 
possibilidade das escolas se constituírem em agrupamentos (Decreto-Lei n° 115-A/98 de 
4 de Março). Esta unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e 
gestão, é constituída, segundo ainda o mesmo diploma legislativo, por estabelecimentos 
de educação pré-escolar e de um ou mais níveis de ensino, a partir de um projecto 
pedagógico comum, que conduza à construção de um percurso escolar integrado e à 
articulação curricular entre níveis e ciclos educativos. 
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Esta possibilidade das escolas se agruparem levou, no entanto, João Barroso a 
questionar se o Agrupamento de Escolas se constitui como "uma estrutura destinada a 
facilitar o 'reordenamento da rede escolar', corrigindo situações consideradas anómalas 
(do ponto de vista da dimensão, localização e número de alunos) que afectam em 
particular as escolas do Io ciclo" ou como "um dispositivo flexível, destinado a facilitar 
a colaboração entre as escolas, em diferentes domínios, e entre estas e o meio local"? 
(Barroso, J., 1998b: 1). Na opinião do mesmo autor, a primeira perspectiva induzir-nos-
á a "uma visão centralizadora da administração do sistema em que a integração das 
escolas se faz por subordinação aos critérios formais de uma rede pré-estabelecida, de 
acordo com uma lógica piramidal", enquanto que, pela segunda perspectiva, seremos 
levados a esperar que o "associativismo entre escolas e a introdução de diversas 
modalidades de agrupamentos deve resultar, portanto, de um processo dinâmico e 
criativo, conduzido pelas próprias escolas e de acordo com a sua situação específica, no 
quadro de um movimento mais vasto de reforço da sua autonomia, afirmação de um 
projecto educativo e descoberta de parcerias" (ibidem: 2). 
Para dar cumprimento ao determinado neste diploma legal (Decreto-Lei n° 115-
A/98), constituíram-se agrupamentos de escolas: agrupamentos verticais, constituídos 
por estabelecimentos de ensino desde o pré-escolar ao 9o ano, e agrupamentos 
horizontais, que apenas agrupavam estabelecimentos do pré-escolar e do Io ciclo do 
ensino básico. 
Mas, porque o ensino obrigatório em Portugal é de 9 anos, ou seja até ao 9o ano, 
porque o maior índice de insucesso se verifica nos 2o e 3o ciclos, porque é neste nível 
que há mais abandono e porque a exclusão se acentua à medida que a idade aumenta (e 
é portanto maior nos 2o e 3o ciclos) parece-me que, das duas possibilidades de 
organização do ensino básico (agrupamentos verticais e agrupamentos horizontais), uma 
será significativamente melhor do que a outra, ou seja, para nós os agrupamentos 
verticais poderão ter possibilidades de dar uma melhor resposta aos problemas que 
pretendemos ver resolvidos na educação. 
Neste sentido, e por acreditarmos que a filosofia subjacente ao processo de 
Autonomia das Escolas está de acordo com os princípios enunciados na última hipótese, 
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defendemos a ideia de que as escolas se devem associar, sempre que possível, em 
Agrupamentos Verticais. Na nossa opinião, esta associação de escolas facilitará a 
articulação entre os diferentes ciclos do Ensino Básico e criará condições para um 
trabalho mais cooperativo entre os professores. 
Partindo desta crença, e baseando-nos na nossa experiência, enquanto Presidente 
do Conselho Executivo de um Agrupamento Vertical de Escolas, neste trabalho 
procuramos conhecer alguns dos processos que acompanham(ram) a constituição dos 
Agrupamentos Verticais, para analisar potencialidades destas unidades organizacionais, 
enquanto geradoras de uma Formação Básica Articulada, assim como alguns dos 
reflexos gerados pela sua constituição. 
2. Perguntas de partida e objectivos do trabalho 
Para Tuckman (1994: 5) a investigação é "(...) uma tentativa sistemática de 
atribuição de respostas às questões (...) realizada a partir da identificação de um 
problema, examinando as variáveis relevantes já seleccionadas através de uma revisão 
da literatura, construindo uma hipótese plausível, criando um design de investigação 
para estudar o problema, recolhendo e analisando os dados apropriados, e então extrair 
as conclusões acerca da relação entre as variáveis". 
É apoiando-nos nesta afirmação de Tuckman e sustentando o nosso trabalho 
num quadro teórico que tem por base os princípios enunciados na Lei de Bases do 
Sistema Educativo Português (Lei 48/86 de 14 de Outubro), que analisamos as 
possibilidades do Ensino Básico enquanto Formação Básica Articulada. Para isso, 
recorremos a normativos provenientes da Administração, que decretam e regulamentam 
os processos de autonomia e organização de escolas e ao contacto directo com actores 
educativos que vivem e viveram processos da constituição dos Agrupamentos Verticais. 
O nosso projecto parte da hipótese de que os Agrupamentos Verticais favorecem 
as condições para a realização de uma Formação Básica Articulada e as nossas 
perguntas de partida são: Que princípios justificam uma Formação Básica Articulada? 
Que reflexos têm ao nível da formação (e da coerência dessa formação) os 
Agrupamentos Verticais? E os objectivos que orientam o trabalho são: conhecer alguns 
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dos processos que acompanham(ram) a constituição de Agrupamentos Verticais; 
analisar algumas das potencialidades dos Agrupamentos Verticais enquanto geradores 
de uma Formação Básica Articulada; analisar alguns dos reflexos que geram/têm gerado 
a constituição de Agrupamentos Verticais. 
Assim, propomo-nos fazer o levantamento dos factores que estão na origem da 
constituição de um Agrupamentos Vertical, para analisar e compreender os processos de 
articulação entre ciclos, bem como os efeitos que advêm da constituição desta unidade 
organizacional. 
3. O trabalho empírico, campos e procedimentos da investigação 
Avaliar o novo contexto educacional - Agrupamento de Escolas - implica olhar 
esta realidade a partir de dois pontos de vista: por um lado, uma análise da organização 
e funcionamento de uma nova estrutura de escola(s), baseada em dados recolhidos na 
legislação e nas directrizes emanadas de organismos centrais e, por outro lado, perceber 
as representações de agentes/actores enquanto pessoas implicadas no processo de 
mudança que se pretende instituir. 
A metodologia de investigação qualitativa é a que mais nos parece adequar-se 
aos objectivos que orientam este trabalho e que, repito, pretende conseguir uma 
compreensão dos processos ocorridos e dos efeitos gerados. Tratar-se-á, pois, de certo 
modo, de uma intenção orientada por um modelo crítico que, ajudando-nos a entender a 
realidade, possa conduzir à mudança dessa mesma realidade. E, porque a finalidade 
deste trabalho é também proporcionar informação que permita triangular o nosso ponto 
de vista com o de outros agentes educativos envolvidos no Agrupamento, recorremos a 
vários instrumentos para os captar. Inquéritos e entrevistas foram por nós usados de 
modo a obter do maior número possível de professores e educadores informação que 
permita conhecer as diversas posições. A observação directa foi outro dos 
procedimentos seguidos. Optámos pela recolha de informação, sem nos dirigirmos aos 
sujeitos implicados. No entanto, também utilizámos a observação indirecta, dirigindo-
nos directamente ao sujeito para obter a informação pretendida. 
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A fase de construção dos instrumentos de pesquisa foi para nós de grande 
importância, dado que estávamos conscientes de que eles devem ser capazes de produzir 
todas as informações adequadas e necessárias para tratar os objectivos que nos orientam 
e as perguntas de partida que formulámos. Estes instrumentos de pesquisa de 
observação indirecta foram, privilegiadamente, como já referimos, questionários e 
entrevistas semi-estruturadas que dirigimos a alguns dos agentes/actores directamente 
relacionados com o processo. 
Optámos pelos questionários, pois estes possibilitam-nos "abranger um maior 
número de pessoas e de informações em espaço de tempo mais curto do que outras 
técnicas de pesquisa" (Barros, A. e Lehfeld, N., 1986: 109). Também segundo os 
mesmos autores, "o pesquisado (perante um questionário) tem o tempo suficiente para 
reflectir sobre as questões e respondê-las mais adequadamente" e, principalmente, 
porque "pode garantir o anonimato (tendo) consequentemente maior liberdade nas 
respostas, com menor risco de influência do pesquisador sobre as mesmas". Entretanto, 
reconhecemos que "a principal limitação do questionário está relacionada ... com a sua 
devolução, além do que o grau de confiabilidade das respostas obtidas pode diminuir 
em razão de que nem sempre é possível confiar na veracidade das informações" 
(ibidem: 110). 
Para Cândido Freitas "os questionários vulgarizam-se e a investigação que eles 
apoiam ressente-se, por vezes, disso. As solicitações para responder a 
questionários são muitas e geram fenómenos de rejeição. Em princípio um 
questionário deve responder a uma necessidade clara de informação ou no 
domínio dos factos ou no domínio das atitudes e crenças de grupos envolvidos 
em projectos. Como acontece com a maior parte dos instrumentos usados em 
avaliação, a construção de um questionário é um processo delicado que supõe 
uma aprendizagem prévia e experiência continuada. Há princípios básicos que 
são elementares, que dizem respeito à sequência das perguntas, ao modo como 
elas são feitas, e também ao modo como o questionário é elaborado: ele não 
deve ser muito longo, ou seja, não deve ter muitas questões, deve ser anónimo, 
isto é, respeitar a confidencialidade de quem responde" (Freitas, C , 1999) 
Estivemos atentos ao facto de que todo o questionário deverá ser validado, antes 
de aplicado. "Validar um questionário é assegurar que ele vai fornecer os dados para 
que foi construído" (ibidem). Para este efeito, passámos o questionário a um pequeno 
número de indivíduos, semelhantes àqueles a quem o questionário se destinava, de 
modo a percebermos se era de fácil compreensão e se o alcance de todas as questões era 
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facilmente atingido. Deveria ainda, em simultâneo "ser analisado por peritos, isto é, 
investigadores com experiência na construção de questionários que deverão assinalar 
eventuais pontos fracos" (ibidem). Esta fase, no nosso caso, não foi ampliada a outros 
peritos para além daqueles que acompanharam de perto o trabalho. 
A entrevista foi também por nós utilizada, pois, conforme nos diz Lessard-
Hérbert, citando Werner e Schoepfle, "é não só útil e complementar à observação 
participante mas também necessária quando se trata de recolher dados válidos sobre as 
crenças, opiniões e as ideias dos sujeitos observados" (Lessard-Hérbert, M., e ai. 1994: 
164). Ainda segundo o mesmo autor, citando Van der Maren, a entrevista pode ser 
individual ou de grupo. Nós optámos pela entrevista individual em que "o investigador 
inspira-se na técnica da escuta activa: ele fita e encoraja o sujeito" (ibidem: 166). 
A entrevista pode ainda ser estruturada ou não estruturada. Na primeira "o 
entrevistador faz uma série de perguntas previamente elaboradas seguindo uma ordem 
determinada" (Leite, C. e Terrassêca, M. 2001: 73). Esta forma assemelha-se à 
aplicação de um questionário, embora tenha "a vantagem da presença do investigador, o 
que torna possível esclarecer e debater eventuais dúvidas" (ibidem). Na entrevista não 
estruturada, "a flexibilidade é maior já que não existem perguntas prévias ou, no caso de 
existirem, o contexto da interacção pode levar a introduzir alterações que se mostrem 
necessárias" (ibidem). Além desta vantagem, pode dizer-se que "a informação obtida é 
mais completa e profunda, permitindo uma captação imediata da informação desejada, 
ao mesmo tempo que fornece uma melhor compreensão das condições psicológicas e 
ambientais do entrevistado, tornando possível a clarificação de perguntas e respostas 
dadas" (ibidem). Entre estes dois grandes grupos de entrevistas, pode considerar-se a 
entrevista semiestruturada que, "apoiando-se num roteiro básico, não exige a sua 
aplicação de forma rígida" (ibidem) e é adequada para investigações que se orientam 
por objectivos como os que definimos para este trabalho. 
Foi a entrevista semiestruturada que nós utilizamos neste trabalho, pois 
"principalmente (neste tipo de entrevista), a interacção que se estabelece é propícia à 
criação de uma atmosfera não hierárquica onde o investigador e sujeito inquirido 
exercem mutuamente influências que orientam o desenvolvimento do diálogo" (ibidem). 
Segundo as mesmas autoras, "a utilização de outros instrumentos de pesquisa, tais como 
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o questionário e a observação unidireccional, criam uma relação hierárquica ao impor 
uma ordem rígida na sequência das perguntas e uma distinção entre aquele que observa 
e aquele que é observado" (ibidem). 
Segundo Cândido Freitas, "a entrevista, contrariamente ao que se pode pensar, 
não é fácil de conduzir, porque requer o conhecimento de técnicas e um treino 
intensivo para dela se poderem extrair resultados. ... Toda a entrevista é 
intencional, visa um objectivo (ou um conjunto de objectivos). Por isso o 
entrevistador deve ter-se munido previamente de um guião ... (com) os pontos 
mais importantes sobre os quais se quer ouvir o entrevistado. Entrevistar alguém 
não deve, no entanto, consistir num mero jogo de perguntas e respostas. ... 
Aconselha-se que o entrevistador assuma uma atitude semi-directiva ou, se se 
referir à entrevista, 'semiestruturada', o que equivale na prática a deixar o 
entrevistado com liberdade para, mais do que responder a perguntas, discorrer 
sobre temas em que, naturalmente, irá fornecer a informação desejada" (Freitas, 
C , 1999: 28). 
O método usado na análise da informação recolhida através dos discursos 
produzidos nestas entrevistas e nos inquéritos foi essencialmente a análise de conteúdo, 
entendida, segundo Bardin (1979: 42), como "um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações visando obter, por procedimentos sistemáticos e objectivos da descrição 
do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
influência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens". De facto, este procedimento de análise é cada vez mais 
comum em investigação. 
"...o lugar ocupado pela análise de conteúdo na investigação social (que) é cada 
vez maior, nomeadamente porque oferece a possibilidade de tratar de forma 
metódica informações e testemunhos que apresentam um grau de profundidade e 
de complexidade, por exemplo, os relatórios de entrevistas pouco directivas. 
Melhor do que qualquer outro método de trabalho, a análise de conteúdo 
permite, quando incide sobre material rico e penetrante, satisfazer 
harmonicamente as exigências do rigor metodológico e da profundidade 
inventiva, que nem sempre são facilmente conciliáveis" (Quivy, R. e 
Campenhoudt, L. V., 1998: 175). 
Ainda segundo estes autores, "os métodos de análise de conteúdo implicam a 
aplicação de processos técnicos relativamente precisos como, por exemplo, o cálculo 
das frequências relativas ou das co-ocorrências dos termos utilizados (ibidem: 226). No 
nosso caso, esses dados, organizados por categorias, foram, em alguns casos 
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contabilizados, embora não tivesse sido nossa intenção obter dados estatísticos para, em 
função dos mesmos, fazermos inferências. 
Uma fase importante da análise de conteúdo é a construção das categorias de 
análise. "A partir do momento em que a análise de conteúdo decide codificar o seu 
material, deve produzir um sistema de categorias" (Bardin, L., 1979:119). Tendo por 
base as categorias de análise encontradas, o trabalho irá desenvolver-se de forma a 
procurar isolar elementos nas mensagens, que sem lhes alterar o significado, nos 
permita organizá-las segundo aspectos comuns. "Classificar elementos em categorias, 
impõe a investigação do que cada um deles tem em comum com outros. O que vai 
permitir o seu agrupamento, é a parte comum existente entre eles" (ibidem: 118). Ainda 
segundo o mesmo autor, "a análise de conteúdo assenta implicitamente na crença de que 
a categorização (passagem de dados brutos a dados organizados) não introduz desvios 
no material, mas que dá a conhecer índices invisíveis, ao nível dos dados brutos" 
(ibidem: 119). 
Para a elaboração desta fase de categorização, Bardin, (1979: 120) refere que as 
categorias devem apresentar as seguintes características: a exclusão mútua ("cada 
elemento não pode existir em mais de uma divisão"); a homogeneidade ("num mesmo 
conjunto categorial, só se pode funcionar com um registo e com uma dimensão da 
análise"); a pertinência ("uma categoria é considerada pertinente quando está adaptada 
ao material de análise escolhido, e quando pertence ao quadro teórico definido"); a 
objectividade e a fidelidade ("as diferentes partes de um mesmo material, ao qual se 
aplica a mesma grelha categorial, devem ser codificadas da mesma maneira, mesmo 
quando submetidas a várias análises"); e a produtividade ("um conjunto de categorias é 
produtivo se fornece resultados férteis: férteis em índices de inferência, em hipóteses 
novas e em dados exactos"). 
Quanto à amostra a escolher para a realização de entrevistas, definida como o 
conjunto de elementos sobre os quais se recolhem efectivamente os dados, R. Quivy e 
L. V. Campenhout (1998: 163), referem que "...o investigador não pode dar-se ao luxo 
de entrevistar muito mais do que umas dezenas de pessoas...". Por isso, no nosso caso, 
procedemos de modo a que o conjunto dos inquiridos contemplasse professores que 
trabalhassem num dos estabelecimentos de ensino, do Agrupamento de Pedra Branca, 
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antes de se agruparem, para deste modo garantirmos que possuíam conhecimento da 
situação e tinham participado nesse processo. 
4. Estrutura do trabalho 
O trabalho que aqui se apresenta está organizado em duas partes. A primeira 
parte intitula-se por uma formação básica articulada e divide-se em dois capítulos. O 
capítulo I procura olhar a escola que temos e acompanhar alguns desafios que se têm 
experimentado para chegarmos à escola que queremos. O capítulo II referencia algumas 
das Políticas Educativas que sustentam a (des)configuração de uma escolaridade básica 
articulada, partindo do desejo de construir uma educação articulada, passando pelas 
dimensões dessa educação articulada e chegando à escola no modo como tem 
construído os seus processos de territorialização. Por isso, começámos por referenciar as 
escolas básicas integradas e acabámos nos agrupamentos de escola, não deixando de 
fazer referência ao papel desta instituição como lugar de decisão curricular. 
A segunda parte, que se intitula uma análise da formação básica num 
Agrupamento Vertical, procura conhecer, no capítulo III, alguns dos passos dados por 
um conjunto de escolas até à sua constituição em Agrupamento Vertical, e, no capítulo 
IV apresenta representações de professores desse Agrupamento sobre os agrupamentos 
em geral e sobre alguns efeitos gerados na situação concreta do Agrupamento de Pedra 
Branca, ao nível da formação básica articulada e da comunicação/interacção dentro das 
suas Escolas e entre as Escolas do Agrupamento. 
O trabalho termina com considerações finais sobre as possibilidades que nos 
parecem existir para uma formação escolar básica articulada enunciando alguns 
aspectos que a facilitam e outros que a dificultam. 
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Parte I 
Para uma formação escolar básica articulada 
Olhando a escola que temos e acompanhando alguns dos 
desafios que se têm experimentado no âmbito de uma 
escola básica articulada, do papel dos professores e da 
reorganização da escola, na intenção de chegarmos à 
escola que queremos. 
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Capítulo I 
Da escola que temos à escola que queremos 
Na intenção de focar aspectos que, de certo modo, 
confrontem a escola que temos com a escola que 
queremos, tecemos um olhar sobre a educação e a 
escolaridade obrigatória, nas políticas educativas em 
Portugal, caracterizando o contexto em que emerge a 
ideia de uma escola básica articulada, o papel dos 
professores como consumidores do currículo ou como 
seus confíguradores e sintetizamos alguns dos desafios 
para uma reorganização escolar. 
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Introdução 
Nos nossos dias "as escolas tenderão a transformar-se em organizações que 
'aprendem' no quadro das quais os colectivos de professores emergem como 
comunidades de aprendizagem" (Canário, R. 2001: 29). A designação de "organização 
aprendente", também utilizada por Pernoud (2000), acaba, na nossa opinião, por estar 
associada ao que Carlinda Leite chama de "escola curricularmente inteligente" (Leite, 
C , 2003) e Isabel Alarcão chama de "escola reflexiva" (Alarcão, I., 2000). 
"Isabel Alarcão, partindo do conceito de 'professor reflexivo', utiliza a 
expressão 'escola reflexiva' para significar o que ... (designo) por 'escola 
curricularmente inteligente', definindo-a como 'organização que continuamente 
se pensa a si própria, na sua missão social e na sua estrutura, e se confronta com 
o desenrolar da sua actividade num processo simultaneamente avaliativo e 
formativo'" (Leite, C , 2003: 125). 
No entanto, para que a escola seja realmente essa "organização aprendente" terá 
de ter a autonomia necessária para poder mudar aquilo que necessita ser mudado no 
desenvolvimento da sua actividade. É que, a esse conceito, segundo ainda Carlinda 
Leite, "está associada a ideia de autonomia escolar e dos professores, significando essa 
autonomia um maior conhecimento do contexto em que está inserido e dos objectivos 
que se desejam para a sua acção" (Leite, C , 2003: 125). Todavia, o conhecimento do 
contexto em que a escola está inserida é importante, mas só por si não basta, pois será 
necessário adaptar os objectivos da acção educativa a esse contexto, mantendo sempre 
todo o processo em avaliação e reformulação, sempre que se considere necessário, pois 
"só podemos dizer que há aprendizagem organizacional quando essa organização tenta 
corrigir os erros" {ibidem). 
Carlinda Leite, citando Batanaz Palomares, diz que "as escolas inteligentes são 
aquelas que 'ampliam continuamente a sua atitude para criar os resultados que 
desejam obter, que cultivam novos e divergentes padrões de pensamento em que 
os seus membros aprendem continuamente em interactividade'; são as que 
definem perfis de mudança e que projectam o futuro num horizonte de melhorias 
constantes" (Leite, C , 2003: 126). 
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Entretanto, "as escolas não mudam se não houver da parte dos professores o 
empenhamento necessário para essa mudança" (Leite, C , 2000:1). Mas, esse 
empenhamento terá, não só de se traduzir numa mudança de atitude, mas principalmente 
numa mudança de prática. É que, "independentemente de quão nobres, sofisticadas ou 
brilhantes possam ser as propostas de mudança e de aperfeiçoamento, elas nada 
representam se os professores não as adoptam em suas próprias salas de aula e não as 
traduzem em uma prática profissional efectiva" (Fullan, M. e Hargreaves, A., 2000: 29). 
No entanto, mesmo acreditando que em dado momento estão criadas as condições 
necessárias para uma mudança, que envolva a atitude e a prática docente, precisamos de 
estar conscientes que são imprescindíveis mudanças profundas na própria escola. 
O que estamos a afirmar, pretende sustentar a ideia de que, ao mesmo tempo que 
a mudança vai acontecendo ao nível do professor, outras terão que acontecer ao nível 
organizacional e institucional, para que a escola se transforme realmente. Em nossa 
opinião, as grandes mudanças a nível organizacional talvez possam passar pela 
construção de uma cultura de colaboração autêntica entre os professores e as de nível 
institucional talvez estejam directamente relacionadas com o reconhecimento e a 
valorização da profissão docente. Entretanto, será ainda de ter presente que "apesar de 
algumas escolas serem bem-sucedidas em reformas, a crença de que qualquer escola 
pode obter o mesmo sucesso é falsa e perigosa" (Fullan, M. e Hargreaves, A., 2000:49). 
É que a Escola é o resultado da interacção gerada por e entre todos os seus actores, 
sendo, por isso, cada uma única e diferente, num conjunto nacional que se pretende 
igual. 
A diferença de cada escola será, então, reconhecida através do Projecto 
Educativo de Escola (PEE), do Projecto Curricular de Escola (PCE), do Regulamento 
Interno (RI), dos Projectos Curriculares de Turma (PCT) e do Plano Anual de 
Actividades (PAA). Mas, para assegurar a especificidade de cada escola, todos estes 
projectos, não só na sua concepção, como na sua concretização e avaliação, implicam 
uma grande participação de todos os intervenientes no processo educativo. Por outro 
lado, a especificidade destes projectos e dispositivos organizadores das dinâmicas da 
escola resulta do contexto social da comunidade em que esta está inserida, tendo por 
base o Sistema Educativo Português. Implicam, pois, procedimentos que permitam a 
construção de um conhecimento desse contexto social a partir do qual se encontra a 
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filosofia educativa mais apropriada para o PEE. A elaboração do PCE, que mais não é 
do que a recontextualização do Currículo Nacional, para uma determinada população, 
terá de ter, pois, em atenção as linhas orientadoras do PEE. E, com base no PCE, deverá 
conceber-se, para cada turma, o Projecto Curricular de Turma (PCT), cujo objectivo 
será tornar significativas as aprendizagens para o grupo de alunos-turma. 
E é no quadro da concepção e desenvolvimento destes dispositivos de gestão 
local do currículo que se pretende dinamizar a participação e partilha de objectivos, e de 
responsabilidades nas tomadas de decisão, promover uma cultura colaborativa e 
implicar todos os intervenientes no processo de ensino-aprendizagem para se atingir 
uma formação escolar básica articulada. E é no quadro desta ideia que organizámos e 
desenvolvemos este capítulo. 
1.1. Um olhar sobre a educação e a escolaridade obrigatória 
nas políticas educativas 
A escolaridade obrigatória, segundo J. Brites Ferreira (2001: 37), "decorre de 
preceito normativo que, num quadro legal, prescreve a permanência na escola durante 
determinado período, que pode coincidir ou não com o ensino denominado de básico". 
A escolaridade básica, refere o mesmo autor, citando o Relatório para a UNESCO, será 
"um indispensável 'passaporte para a vida' que faz com que os que dela beneficiam 
possam escolher o que pretendem fazer, possam participar na construção do futuro 
colectivo e continuar a aprender". Neste sentido, depreende-se que a função da escola 
básica seria a de fornecer um conjunto de saberes que abrissem as portas para o usufruto 
de outros bens sociais. É a ideia que associa a educação básica às oportunidades de 
obter o que é fundamental para uma vivência social. Por outro lado, esta noção, e como 
a ela se refere também o autor citado, não implica uma coincidência com a escolaridade 
obrigatória. 
Em relação ao princípio da escolaridade obrigatória, Portugal, segundo Carlos 
Alberto Silvestre (2003:202), poderá considerar-se um país pioneiro no seu 
estabelecimento. Este autor, citando Teodoro (1996), referencia o facto a 1835 com 
Rodrigo da Fonseca Magalhães. Também, segundo o mesmo autor, o direito à 
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"instrução primária gratuita para todos os cidadãos" é garantido na Carta Constitucional 
de 1826. Com esta origem longínqua, ao longo dos tempos, a escolaridade obrigatória 
sofreu várias alterações que se traduzem umas vezes em redução do número de anos, 
outras em prolongamento e/ou divisão desse conjunto de anos proposto. Assim, com a 
reforma de 1911 foi instituído o ensino primário organizado em três ciclos, dos quais só 
o primeiro, com a duração de três anos, seria obrigatório. Com a reforma de 1919, o 
ensino obrigatório passa a ser de cinco anos, para em 1926 voltar a ser de três anos, 
havendo, para quem continuava estudos, mais um ano complementar. Em 1964, a 
escolaridade obrigatória passa a ser de seis anos, sendo que em 1967 são unificados os 
ciclos preparatório, liceal e técnico. Com a reforma de Veiga Simão, proposta no 
princípio dos anos 70 com a Lei n° 5/73 de 25 de Julho, a escolaridade obrigatória 
passaria para oito anos. No entanto, esta situação apenas se verificou "em regime 
experimental e num certo número de escolas, nos anos lectivos de 72/73 e 73/74" 
(Silvestre, C , 2003: 206), pois não chegou a ser implementada. Com a Lei de Bases do 
Sistema Educativo (Lei n° 46/86 de 14 de Outubro), o ensino obrigatório passou a 
corresponder ao Ensino Básico e a ter a duração de nove anos. Recorrendo ainda a 
Carlos Alberto Silvestre (2003: 203), citando Rogério Fernandes (1981), no início do 
séc. XX o ensino básico sofreu enormes alterações: 
"- A reforma de 1911, considerava o ensino primário, como o ensino 
fundamental para todos os cidadãos, e que dividiu esse ensino em três graus -
elementar (com três classes - e o único que era obrigatório); complementar; e 
superior; 
- este ensino primário vem a ser entendido como ensino básico (EB) a partir da 
reforma de 1919, onde o ensino primário geral e obrigatório com cinco classes 
tinha como objectivo 'fornecer à criança os instrumentos fundamentais de todo o 
saber e as bases de uma cultura geral, preparando-a para a vida social'; 
- a seguir ao golpe de Estado de 1926, reduziu-se novamente o ensino primário 
elementar para quatro classes e considerou-se que só nas três primeiras se 
ministrava 'a verdadeira base do ensino primário - 1er, escrever e contar' sendo 
a 4a classe para aqueles que pretendem continuar os estudos; 
- o ano de 1929 marcou o início de uma longa crise (30 anos) no ensino". 
De facto, esta fase de crises teve os seus reflexos na importância que passou a 
ser atribuída à educação escolar. Segundo o mesmo autor, só na época do Ministro da 
Educação Leite Pinto1 se "procurou unificar o Io ciclo do ensino liceal e o ensino 
1 Ministro da Educação entre Julho de 1956 e Maio de 1961. 
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técnico elementar que corresponderia a uma escolaridade obrigatória de seis anos, não o 
tendo porém conseguido, acabando por ficar a escolaridade obrigatória pelos quatro 
anos [inicialmente só para crianças do sexo masculino (Dezembro de 1956) e só mais 
tarde para crianças do sexo feminino (Maio de I960)]" {ibidem: 204). 
A ampliação da escolaridade obrigatória de 4 anos ocorreu, portanto, apenas em 
1964, com o Ministro Galvão Telles. Este Ministro prolonga a escolaridade obrigatória 
de quatro para seis classes, "mantendo a 'verticalização' com três vias paralelas: Io ciclo 
dos liceus, ciclo preparatório do ensino técnico e ciclo complementar do ensino 
primário. Estes ciclos vêm mais tarde a ser unificados (Janeiro de 1967) com a criação 
do denominado 'ciclo preparatório do ensino secundário' (hoje, 5o e 6o anos)" {ibidem: 
204). 
Nessa época mantiveram-se "as 5a e 6a classes do ciclo complementar" e foi 
criado "o ensino preparatório indirecto - Telescola2 - ... hoje denomina(do) EBM" 
{ibidem: 204). Mas, foi apenas nos anos 70 do século XX, com Veiga Simão3, " . . . que 
se começam a produzir medidas e projectos legislativos, numa perspectiva de 
reformismo modernizante, em nome da 'democratização do ensino' e 'da igualdade de 
oportunidades' que têm por fim enquadrar o alongamento da escolaridade obrigatória e 
a reconversão dos ensinos secundários (liceal e técnico) numa perspectiva de 
unificação" {ibidem 205). Todavia, a preconizada 'igualdades de oportunidades' apenas 
dizia respeito ao acesso à escola, pois apesar de se pretender "trazer ... (a esta) o maior 
número possível de alunos..." {ibidem: 207), aceitava-se, com demasiada facilidade, 
que muitos não tivessem sucesso, pois este dependeria das capacidades pessoais da 
criança e do jovem. Segundo Carlinda Leite, "aceitava-se um sucesso diferenciado, de 
acordo com o mérito de cada um ... acreditando-se que ... (o) sucesso dependia apenas 
das capacidades individuais e do esforço despendido por cada aluno num trabalho que 
lhe permitia aprender o que a escola tem a ensinar..." (Leite, C , 2003: 21). Estávamos, 
portanto, ainda segundo a mesma autora, em presença da "tese da 'meritocracia' que 
ignora as situações diferenciadas dos alunos presentes na escola e que influenciam os 
processos de ascensão ao saber escolar" {ibidem: 21). 
Este ensino foi criado pelo Decreto-Lei n°46 136/64, de 31 de Dezembro. 
3 Foi o último Ministro da Educação antes do 25 de Abril. 
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Continuando a centrar a atenção na duração da escolaridade obrigatória, recorde-
se que a Reforma de Veiga Simão, que não chegou a ser implementada, previa um 
ensino básico obrigatório "com a duração de oito anos, dos quais os quatro primeiros 
seriam ministrados em escolas primárias e os outros quatro seriam ministrados em 
escolas preparatórias ou de telescola, ou estabelecimentos mistos, ou seja, ao mesmo 
tempo o ensino directo e televisivo, isto enquanto não fosse possível assegurar a todos 
os alunos o ensino directo (Lei n° 5/73, de 25 de Julho)" (Silvestre, C , 2003: 206). E, 
segundo Carlos Alberto Silvestre, "os objectivos gerais deste ensino podem ser 
considerados inovadores, pois abarcam já objectivos de carácter cognitivo, psicomotor, 
afectivo e cívico ... (deixando) de ser somente 1er, escrever e contar e ... (passando) a 
preocupar-se com outras dimensões" (ibidem: 206). 
Em 1974, com a Revolução de 25 de Abril e a instauração, em Portugal, de um 
regime democrático, o sistema vigente sofre grande contestação, surge a necessidade de 
mudança, o desejo de liberdade e a vontade de democratizar a Escola. Ao nível da 
educação básica, vive-se um período de mudanças, principalmente, de ordem 
pedagógica. "Era aos programas e aos processos de ensinar e de fazer aprender que se 
atribuía importância crucial na intenção de garantir sucesso aos diferentes grupos que 
passaram a ter acesso à educação escolar" (Leite, C , 2002: 293). 
Os princípios que justificam estas mudanças pedagógicas articulam-se com o 
que é expresso na Constituição da República Portuguesa, de 1976, e que determina que 
ao Estado compete assegurar uma igualdade de oportunidades, não só de acesso, mas 
também de sucesso educativo. Foi talvez a intenção de cumprir este princípio, numa 
escola que passou a ter no seu interior alunos pertencentes a grupos sociais e culturais 
diferentes dos que até aí eram habituais, que justificou a necessidade de uma reforma do 
Sistema Educativo (ibidem). Mas, essa reforma acabou por só acontecer nos finais dos 
anos 1980, talvez devido ao facto de no período pós revolução de Abril se viverem 
momentos de grande tensão, com grandes divergências políticas, ocorrendo eleições 
legislativas antecipadas e uma sucessão rápida de governos. 
O aparecimento da lei estruturante do Sistema Educativo ocorreu, pois, apenas 
dez anos depois da Constituição da República. Essa lei, Lei de Bases do Sistema 
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Educativo, publicada em 1986, define que este "é o conjunto de meios pelo qual se 
concretiza o direito à educação, que se exprime pela garantia de uma permanente acção 
formativa orientada para favorecer o desenvolvimento global da personalidade, o 
progresso social e a democracia da sociedade" (art. Io, ponto 2). Sendo que a Lei de 
Bases (Lei n° 46/86 de 14 de Outubro) é que estabelece o quadro geral do sistema 
educativo (art. Io, ponto 1). 
Em termos de princípios orientadores da educação escolar, esta Lei passou a 
decretar a democratização do ensino para todos, enunciando "o direito a uma justa e 
efectiva igualdade de oportunidades ao acesso e sucesso escolares" (art. 2,n.° 2) e 
determinando que "o ensino básico é universal, obrigatório e gratuito e tem a duração de 
nove anos" (art. 6o, n° 1), sendo que "ingressam no ensino básico as crianças que 
completem 6 anos de idade até 15 de Setembro" (art. 6o, n° 2), e que "a obrigatoriedade 
de frequência do ensino básico termina aos 15 anos de idade" (art. 6o, n° 4). Esta lei 
explicitou, ainda, que um dos objectivos do ensino básico é "assegurar uma formação 
geral comum a todos os portugueses" (art. 7o, alínea a)). 
Há que reconhecer que a democratização do ensino e o direito de todos os jovens 
a uma igualdade de oportunidades, no que respeita ao acesso à educação escolar, iniciou 
caminhos de transformação da Escola, destinada até aí apenas a alguns. Segundo José 
Azevedo (2002: 11), "permitiu reduzir as desigualdades entre mulheres e homens, entre 
grupos sociais e entre regiões". De facto, um estudo efectuado pela OCDE, em 1982, 
revelou que a presença do sexo feminino nas escolas, esteve na origem do crescimento 
da taxa de escolaridade em Portugal (cf. Leite, C , 2003:73). E este acréscimo foi tal que 
ainda segundo José Azevedo (2002: 12), "nos anos noventa, pela primeira vez na nossa 
história, a maioria da população portuguesa até aos 18 anos se encontrava a estudar." 
No entanto, há que ter consciência que este efeito da massificação da escola, 
resultante da igualdade de oportunidades de acesso e do aumento da obrigatoriedade 
escolar para nove anos não é sinónimo de uma real igualdade de oportunidades de 
sucesso, tal como prevê a Lei de Bases e, como seria necessário a uma escola que 
concretize o princípio da democracia. Este aumento do número de anos da 
obrigatoriedade escolar levou (e tem levado) a que muitos jovens permaneçam na escola 
mesmo que não encontrem para isso significado. Por outro lado, este aumento do 
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número de anos do ensino básico (assim como a sua obrigatoriedade), quando ainda não 
estava cumprida com sucesso uma escolaridade obrigatória de 6 anos, levou autores, 
como por exemplo Eurico Lemos Pires (1993) a questionar a bondade do alargamento, 
por considerar que ele poderia ter um efeito penalizador, sobretudo nos grupos já 
marcados pelo insucesso. 
E esta posição de Lemos Pires pode entender-se quando se constata que ao 
mesmo tempo que o número de anos da escolaridade obrigatória aumenta, ocorre uma 
certa desvalorização dos diplomas escolares e uma penalização agravada dos grupos 
sociais menos escolarizados. É o que nos diz José Alberto Correia (1998: 131) quando 
sustenta que "... as relações entre a educação e o trabalho, foram, paradoxalmente, 
acompanhadas pelo aparecimento de dificuldades crescentes à realização do valor de 
troca dos diplomas escolares no mercado de trabalho, o que contribuiu para a 
desvalorização do papel da educação...". Também o desemprego, que se faz sentir no 
nosso país, tem levado os jovens a não encontrarem sentido para a creditação da sua 
formação, o que acaba por provocar uma certa desvalorização da frequência escolar. 
Mas, ao mesmo tempo que a falta de emprego pode levar à desvalorização da formação 
escolar, pode também traduzir-se numa maior procura da frequência da escola, apesar 
de isso não significar maior sentido para a educação. 
Tal como José Alberto Correia, seremos talvez levados a acreditar que "... o 
alargamento da escolaridade obrigatória, ao diferir temporalmente o momento da 
procura do primeiro emprego, tenha contribuído para atenuar o desemprego..." 
(Correia, J., 1998: 158). No entanto, o elevado desemprego, existente nos nossos dias, 
mostra-nos que apenas o momento de contacto com essa realidade foi retardado. A 
experiência tem-nos mostrado que as expectativas dos jovens são cada vez menores, o 
que acaba por contribuir para os desmotivar em relação aos estudos, e se traduz muitas 
vezes num aumento do insucesso e num abandono escolar precoce. 
Como atrás foi afirmado, com a massificação do ensino, a homogeneidade da 
população escolar deu lugar à heterogeneidade, estando hoje presentes na escola alunos 
provenientes de classes sociais e culturais muito diferentes. E face a esta situação, 
enuncia-se como palavra de ordem que a Escola é para todos e a todos tem de ensinar, 
de educar, de provocar sucesso e facilitar a integração desses todos na sociedade. Esta 
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Escola, que se pretende inclusiva e intercultural, deverá trabalhar na diferença para 
atingir a igualdade. Por isso, concordamos com Almerindo Afonso quando afirma: 
"Se até aqui a escola básica se tem limitado (quase exclusivamente) a realizar, 
com muitas deficiências a função de transmissão de conhecimentos, deve daqui 
para a frente assegurar uma diversidade muito maior de funções e de práticas 
educativas, melhorando as que já vinha realizando, e superando aquelas 
deficiências e incapacidades no sentido de alcançar, sobretudo, uma real 
igualdade de oportunidades de sucesso para todos os que a frequentam" (Afonso, 
A., 1999: 273). 
É, uma vez mais, a ideia de que não se pode apenas garantir o direito de acesso à 
escola, de todos os jovens (dos 6 aos 15 anos), mas também garantir as condições 
necessárias ao sucesso. Também terá pouco interesse para a sociedade, e muito 
especialmente para os seus jovens, que se aumente apenas o número de anos da 
escolaridade obrigatória, sem se apostar na qualidade da formação que se pretende que 
estes adquiram. Em 1996, o Pacto para o Futuro, documento do Ministério da Educação 
do governo PS, referiu, entre outros, o princípio de que a credibilização do Sistema 
Educativo e da Escola é imprescindível e que se deverá associar aos objectivos de 
alargamento da escolaridade objectivos de qualidade, investimento sustentado e rigor. 
Como atrás afirmámos, sendo hoje explicitado o princípio de que a Escola é para 
todos e a todos deve proporcionar sucesso, a realidade revela-nos, no entanto, elevadas 
taxas de abandono4 a nível da escolaridade obrigatória e uma incapacidade efectiva do 
Sistema Educativo em resolver alguns dos problemas que concretizam esse princípio. 
Muitos são, de facto, os alunos que abandonam a Escola antes de completar o Ensino 
Obrigatório e outros, também muitos, que, completando-o, não reúnem as competências 
e os conhecimentos que seriam esperados no final de uma escolaridade básica. 
"Aquilo que nós vemos é que muitos dos nossos alunos, incluindo muitos dos 
que passam todos os anos aparentemente sem grandes problemas, na verdade 
completam o Ensino Básico com muitas deficiências nas suas aprendizagens. 
Essas deficiências são de vários tipos e não dizem respeito apenas aos assuntos 
que eles não aprenderam. Especialmente preocupante é o facto de muitos alunos 
não terem vivido a diversidade e a riqueza de experiências de aprendizagem que 
deveriam ter vivido e não terem desenvolvido um conjunto de capacidades e de 
4 Segundo o Relatório Europeu sobre a Qualidade do Ensino Básico e Secundário a taxa de abandono, 
existente no nosso país, em 2000, é de 40%. 
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competências que a todos devia ser proporcionado no nosso sistema educativo" 
(Abrantes, P., 2000: 26). 
Temos de concordar que as mudanças verificadas no recrutamento da população 
escolar, "apesar de terem potenciado a entrada do 'mundo da vida' na Escola, ... não 
originaram mudanças significativas nas relações entre os saberes formais e informais, 
ou seja, na definição das relações que, no plano cognitivo, se estabelecem entre a Escola 
e a Comunidade." (Correia, J., 1997: 130). É, portanto, necessário desenvolver uma 
micropolítica que tente minimizar os problemas gerados pela macropolítica existente. E 
preciso lutar contra a exclusão promovendo a igualdade de oportunidades e trabalhando 
para uma melhor qualidade de ensino e da aprendizagem. A instituição escolar não pode 
continuar surda aos saberes e experiências dos grupos tradicionalmente excluídos da 
cultura escolar. 
"Em Portugal, até finais da década de 60, ... através da institucionalização de 
uma demarcação clara entre o mundo escolarizado e o mundo não escolarizado 
... impossibilitou(-se) o acesso dos portadores dos saberes não-escolares ao 
mundo da escolarização. Como fiel depositário dos interesses do Estado, a 
Escola evitou a invasão dos saberes não escolares e a incursão do mundo da vida 
através de mecanismos de exclusão à sua entrada, ideologicamente legitimados 
pelo interesse do Estado que, paradoxalmente, incluíam os interesses dos 
próprios excluídos" (Correia, J., 1997: 130). 
Permanecendo a escola, na sua organização, de certo modo semelhante à escola 
destinada apenas a alguns, é natural que os grupos minoritários não se sintam nela 
incluídos. Sentem-se diferentes, porque socialmente são vistos como tal, porque as suas 
vivências não são reconhecidas, o que os coloca em situação de desigualdade em 
relação às outras crianças e jovens, ou ainda porque, não conhecendo as vivências da 
maioria, as que estão presentes no currículo escolar, não as podem tornar significativas. 
Contudo, com o que estou a afirmar, não pretendo dizer que a Escola não tem de ser 
exigente com os alunos de grupos minoritários. Tem que o ser mas, simultaneamente, 
tem de encontrar meios que permitam a todos aprender. 
"... Numa perspectiva democrática e no contexto de uma política de real 
igualdade de oportunidades, não se pretenderia nunca que os alunos fossem 
promovidos sem ter aprendido (pelo menos) todos os conhecimentos decorrentes 
da prossecução dos objectivos mínimos para este nível de ensino, conhecimento 
a que eles deveriam ter direito, bem como às condições pedagógicas, humanas e 
materiais, imprescindíveis à sua transmissão/aquisição" (Afonso, A., 1999:270). 
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Em síntese, não se pretende que a escola baixe o nível do conhecimento, para 
que todos passem a ter um diploma e possam ingressar na vida activa, mas sim, que a 
todos seja "assegurada uma formação geral", que garanta não só a inclusão escolar 
como a inclusão social Ao tratar de igual modo crianças vindas de meios socialmente 
diferentes, a Escola acentua essas diferenças, privilegia os já privilegiados e descrimina 
os que já o são. E a população que apresenta mais dificuldades económicas e sociais, 
assim como elevados índices de desemprego e más condições de habitabilidade, 
geralmente, não está disponível para valorizar a Escola, o que leva, também os seus 
filhos a desinteressarem-se pelo processo educativo. Como afirma Carlinda Leite, "a 
representação que muitas ... famílias fazem da escola não a associa a algo de 
imprescindível e com influência no futuro, mas sim talvez a um lugar onde as crianças 
podem estar quando não são necessárias para colaborarem nas tarefas domésticas ou de 
sobrevivência da família" (Leite, C , 2002: 509). Sem uma estratégia projectiva, ou 
possuindo-a mas sem nela participar a obtenção de um diploma escolar, a representação 
que alguns grupos sociais fazem da escola não favorece um grande investimento neste 
domínio. 
A este propósito, foque-se a referência feita ainda por Carlinda Leite a propósito 
do teor de uma conversa que teve com uma mãe cigana, sobre as possibilidades de sua 
filha vir a ser professora e em que esta lhe disse: "bem que eu gostaria... e o meu 
homem também... mas no nosso meio não ficava bem. Diziam logo: abandonou a filha 
aos estudos..." (Leite, C , 2002: 510). Isto mostra que, apesar das mudanças que vão 
acontecendo e da abertura da escola a diferentes culturas, ainda hoje muitas famílias não 
a valorizam, nem acreditam que a formação adquirida lhes possa proporcionar uma vida 
melhor. Esta representação, que muitas famílias ainda fazem da escola, e que 
transmitem às suas crianças, pode, de certo modo, estar na origem do insucesso escolar 
que as atinge, da pouca motivação que têm para o estudo e do abandono precoce que as 
caracteriza. 
Transformar a escola para todos numa escola que esteja atenta às diferenças de 
cada um, que atenda às características multiculturais que caracterizam as sociedades dos 
nossos dias, tem que ser um princípio que conviva com a obrigatoriedade escolar. 
Teremos de estar conscientes de que "... a valorização de uma cultura única e as 
práticas de homogeneidade social penalizam determinados grupos e, ao ignorar a 
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riqueza proveniente da diversidade, impedem desenvolvimentos societais" (Leite, C , 
1996: 9). 
Assumindo como princípios e valores da democracia a diversidade, a liberdade e 
a diferença, e reconhecendo que as sociedades são multiculturais, também a escola o 
será cabendo-lhe, e aos seus profissionais, enquadrar as diferenças existentes e valorizar 
as vivências de cada um dos alunos presentes no espaço escolar. O papel da educação, 
numa sociedade democrática será, portanto, o de promover a coesão social e a 
comunicação. Para atingir estes objectivos, é necessário, no entanto, dar-se mais atenção 
aos valores sociais, culturais e éticos, à comunicação, à partilha de ideias, às 
experiências e às aprendizagens comuns. Não nos podemos limitar "... apenas a tentar 
diluir a gravidade das desigualdades sociais na escola" (Appel, M. e Beane, J., 1999: 
35). Teremos que nos implicar para procurar "transformar as condições que as 
fundamentam" (ibidem:35). 
Em síntese, pretende-se que a Escola, hoje, passe a desenvolver uma educação 
na e para a diversidade cultural, com professores inter/multiculturais, e que sejam 
valorizados não apenas os saberes escolares tradicionais, de modo a que se contribua 
para o sucesso dos alunos que têm sido "vítimas de insucesso escolar". Pretende-se, 
portanto, que as políticas e as práticas de ensino se centrem nos alunos e nos seus 
contextos sociais e que, em vez de se desvalorizar os seus "saberes", estes sejam a mola 
impulsionadora de todo o processo educativo, ou seja, pretende-se que, tal como 
sustenta Carlinda Leite (2002), se concretize uma real política da diferença. 
"... A igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolares, expressa como 
princípio orientador do Sistema Educativo Português (depois de 1986), está 
ainda longe de ser cumprida, continuando a justificar-se, por isso, a necessidade 
de orientações no quadro de uma política da diferença e acções que permitam 
(re)construir a formação de professores/as de modo a capacitá-los/as para a 
configuração de currículos estruturados numa (e para uma) educação 
intercultural" (Leite, C , 2002: 569). 
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1.2. A ideia de uma escola básica articulada 
Centrando-me de novo, no que à escolaridade básica diz respeito, e focando essa 
análise na sua organização, há que começar por definir o que se entende por uma 
educação básica. Poderá definir-se "como um conjunto de ensino e de aprendizagens 
que habilitam o indivíduo com uma série de literacias que o preparam para a vida activa, 
hoje e na sociedade em que vivemos, mas que deixam portas abertas para futuras 
especializações" (Sequeira, F. e Baptista, J., 1997: 113). 
Segundo a Lei de Bases do Sistema Educativo, o ensino básico compreende três 
ciclos sequenciais, sendo o Io de quatro anos, o 2o de dois anos e o 3o de três anos (art. 
8o, ponto 1). "A articulação entre ciclos obedece a uma sequencialidade progressiva, 
conferindo a cada ciclo a função de completar, aprofundar e alargar o ciclo anterior, 
numa perspectiva de unidade global do ensino básico" (art. 8o, ponto 2). Apesar desta 
intenção de sequencialidade entre os vários ciclos da educação básica, não se têm 
verificado condições para que ela aconteça. O facto de cada um destes ciclos ser 
ministrado em escolas diferentes e/ou com professores pertencentes a quadros distintos 
tem sido, talvez, um dos motivos que justificam esta não articulação. De facto, enquanto 
o Io ciclo se ministrava em escolas do Io ciclo, antigas escolas primárias, o 2o ciclo 
estava com o 3o em escolas EB2,3, também podendo estar o 3o ciclo com o ensino 
secundário, em escolas secundárias. E todos estes estabelecimentos de ensino, 
independentes entre si, favoreciam mais uma justaposição do que a articulação 
pretendida. Esta situação terá levado, muitas vezes, os professores a desconhecerem o 
que no ciclo anterior foi feito para o poderem "completar, aprofundar e alargar ... numa 
perspectiva de unidade global" (Lei n°. 46/86). 
Por outro lado, tendo cada um dos ciclos da educação básica objectivos distintos, 
a sua organização também é substancialmente diferente. Segundo a Lei de Bases (art. 
8o, a), b) e c)), a organização de cada um dos três ciclos apresenta-se do seguinte modo: 
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"a) no Io ciclo, o ensino é globalizante, da responsabilidade de um professor 
único, que pode ser coadjuvado em áreas especializadas; 
b) no 2o ciclo, o ensino organiza-se por áreas interdisciplinares de formação 
básica e desenvolve-se predominantemente em regime de professor por área; 
c) no 3o ciclo, o ensino organiza-se segundo um plano curricular unificado, 
integrando áreas vocacionais diversificadas, e desenvolvendo-se em regime de 
um professor por disciplina ou grupo de disciplinas". 
A possibilidade de coadjuvação em áreas especializadas não é clarificada, pois 
"não se especificam os critérios que determinam ... (esse) grau de especialidade" 
(Sequeira, F. e Baptista, J., 1997: 132). No entanto, e ainda segundo os mesmos autores, 
"a prática ... tem revelado a educação física e a educação musical como especialidades 
mas não a educação científica e a educação tecnológica, porventura as áreas para as 
quais o professor primário continua mais carente de formação"(/èí'ífem). Mas, mesmo no 
que respeita à educação física e à educação musical, a sua coadjuvação não se verifica 
de forma generalizada, sendo poucas as escolas que podiam contar com esse recurso, 
principalmente até ao aparecimento dos Territórios Educativos de Intervenção 
Prioritária (TEIP), criados pelo Despacho n° 147-B/ME/96 e mais tarde, com a 
constituição de Agrupamentos Verticais, segundo o Decreto-Lei n° 115-A/98. 
Para Carlinda Leite, que tem desenvolvido um trabalho muito próximo com 
escolas inseridas em TEIP's ou/e Agrupamentos, são vários os cenários que se têm 
constituído para concretizar essa coadjuvação. Assim, como exemplo, a mesma autora 
referencia: escolas do Io ciclo "em que a coadjuvação em Educação Física é feita por 
professores desta área disciplinar, do 2o ciclo, (que) propõe (à criança de 6 ou 7 anos) 
uma actividade semelhante à que utiliza com as crianças do 2o ciclo..." (2001:49); 
outras escolas onde "através de um protocolo com a EB2,3 do agrupamento, (se) criou 
tempos para que os professores de Educação Física dessem aulas aos professores do Io 
ciclo, ensinando-lhes determinadas técnicas e exercícios", que seriam, depois, ensinados 
por estes às crianças; outras escolas, ainda, também do Io ciclo, possuem "um professor 
especialista nas expressões artísticas, professor esse que dá aulas a todos os alunos da 
escola ... e, enquanto isso, a professora daquelas crianças ... fica dispensada para 
descansar ou para resolver questões de ordem organizacional"; e finalmente outras 
escolas do Io ciclo em que "professores de apoio que trabalham em colaboração com 
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um ou dois colegas e que, juntamente com esses professores, planificam o tipo de 
trabalho a realizar com as crianças. As crianças têm sempre a sua professora e a 
presença frequente do professor de apoio." Ou seja, na opinião de Carlinda Leite (idem) 
alguns destes cenários não correspondem ao desejado para as coadjuvações, entendendo 
por coadjuvação um trabalho colaborativo da equipa educativa. 
"Coadjuvar significa cooperar e auxiliar cooperativamente e coadjuvação 
significa colaboração e auxílio solidário ... (sendo que) com a coadjuvação 
pretende-se também encontrar respostas para a evolução dos conhecimentos e 
das tecnologias e para fomentar um trabalho em equipa pluridisciplinar, ... que 
nos permita ter uma visão mais ampla das situações e um olhar mais enriquecido 
e que nos permita desenvolver intervenções em educação e formação de maior 
qualidade" (ibidem:5\). 
Neste sentido, podemos ser levados a pensar que muitas situações que têm sido 
designadas como de coadjuvação o não são de verdade. Todavia, será avaliando o que 
se foi fazendo, que se poderá melhorar e chegar aos objectivos que se pretendem atingir. 
E como conclui Carlinda Leite (2001: 51), "penso que nos compete repensar as práticas 
que se têm vindo a instituir e compete-nos delinear, com os recursos de que dispomos, 
as melhores soluções." 
Entretanto, muitas são ainda as escolas do Io ciclo que se encontram isoladas, 
sendo também várias aquelas onde o professor pode ter a seu cargo alunos de todos os 
anos de escolaridade e ainda outras escolas que têm apenas dez alunos ou menos, como 
nos diz Joaquim Azevedo: 
"Há mais de 700 escolas do Io ciclo com 5 alunos e menos; o número de escolas 
primárias com 10 alunos e menos tem aumentado, chegando a cerca de 2300, em 
2001. Nestas escolas lecciona um só professor (uma só professora!), que é 
responsável por uma boa aprendizagem de alunos distribuídos pelos primeiros 
quatro anos de escolaridade. Com 25 alunos e menos, distribuídos em princípio 
pelos mesmos quatro anos de escolaridade, há perto de 4400 escolas, de um total 
nacional de cerca de 8600" (Azevedo, J., 2002: 24). 
Ainda ajuntar a todas estas dificuldades, há que acrescentar que os alunos do Io 
ano não entram na escola numa situação de igualdade, pois para além dos factores de 
ordem económica e social, há ainda o facto de uns terem já frequentado o pré-escolar e 
outros não. E apesar de, nos últimos tempos, Portugal ter realizado um grande 
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investimento nesta área, e se ter verificado um aumento significativo na frequência da 
educação pré-escolar, esta ainda não está generalizada. 
"O segundo grande investimento público na educação pré-escolar veio a 
concretizar-se no período de governação do Ministro Eduardo Marçal Grilo (o 
primeiro tinha ocorrido entre 1985 e 1992). O panorama de 1991/92 ... foi sendo 
bastante alterado ao longo da década. No ano de 2000/01, frequentavam a 
educação pré-escolar 224 575 crianças, contra as 177 522 de 1991/92, sendo que 
entre estes dois anos a população do grupo etário 3-5 anos foi diminuindo (ainda 
que não muito acentuadamente, pois segundo as estimativas do INE, o grupo 
etário 0-4 anos era composto por cerca de 522 000 crianças, em 1994, e por 516 
700, em 1998). A taxa de pré-escolarização foi assim subindo gradualmente, de 
52%, no início da década, para 55%, em 1996, e para 73%, em 2000/01 
(DAPP/ME) " (Azevedo, J., 2002: 19). 
Voltando a focar a questão do trabalho em equipa de docentes, e centrando agora 
esse foco no 2o ciclo, recorde-se que a Lei de Bases do Sistema Educativo define que 
nele ocorra uma organização por áreas interdisciplinares. No entanto, também aqui não 
se esclarece este conceito que "tanto poderá significar uma aproximação e 
compatibilização de conteúdos como uma mais irredutível, porque mais profunda, 
compartimentação curricular" (Sequeira, F. e Baptista, J., 1997: 133). E, em relação à 
questão da docência se desenvolver predominantemente em regime de professor por 
área, são conhecidas inúmeras situações em que isso não acontece. Esta prática 
modificou-se consideravelmente com o Projecto de Gestão Flexível do Currículo, 
experimentado a partir de 1997/98 apenas por algumas escolas, pois este apontava para 
a redução do número de elementos do Conselho de Turma. No entanto, mesmo 
leccionando mais do que uma disciplina, por exemplo Matemática e Ciências da 
Natureza, continuava-se, muitas vezes, a ser o professor de Matemática e o professor de 
Ciências, de um modo geral respeitando e separando os respectivos conteúdos nos 
respectivos tempos lectivos. 
Aceita-se que "os currículos estruturados em áreas de conhecimento e 
experiências possibilitam o ensino mais interdisciplinar, mas exigem do professorado 
uma formação do mesmo tipo" (Sacristan, J., 1998: 78), e a formação inicial dos 
professores, apesar de os habilitar, em alguns casos, com cursos que lhes proporcionam 
a possibilidade de leccionar essas áreas, não apresenta currículos que se desenvolvam 
nesse sentido. 
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Quanto ao número de professores por turma, e apesar deste se ter reduzido com 
o Projecto de Gestão Flexível e com a Reorganização Curricular, os alunos ao iniciar o 
2o ciclo contam ainda com um grande número de professores e disciplinas separadas, 
que se sucedem para completar um horário, contrastando com o que tinha acontecido no 
ciclo anterior. 
"... A ruptura entre os dois primeiros ciclos ... é muito forte no nosso sistema 
educativo, muito maior do que no de outros países, e nós devemos ter 
consciência dos problemas que isto representa. Na verdade, as nossas crianças 
têm nos primeiros anos da escolaridade um professor e um certo ambiente de 
escola. Aos 9-10 anos de idade, vão para uma outra escola e, em vez de um 
professor, passam a ter oito ou nove, passam a ter seis ou sete disciplinas por 
dia, mudando de assunto constantemente, e passam, também, a ter um regime de 
avaliação completamente diferente. Na verdade, trata-se de uma mudança muito 
grande para os alunos e que não corresponde a algo em que possamos dizer que 
existe uma sequência natural" (Abrantes, P., 2000: 26). 
O 3o ciclo, desenvolvendo-se em regime de um professor por disciplina, torna 
ainda mais notória a compartimentação do conhecimento. E, tal como nos lembra J. 
Gimeno Sacristan (1998: 80) "não podemos esperar que o aluno por sua conta integre 
conhecimentos dispersos adquiridos com professores diferentes, sob metodologias 
diferenciadas, com exigências académicas peculiares, avaliados separadamente". No 
entanto, aceitamos que, do ponto de vista do currículo, "as funções da escola básica não 
podem traduzir-se na mera adição de disciplinas, devendo centrar-se no objectivo de 
assegurar a formação integral dos alunos", tal como sustenta Paulo Abrantes (2001: 36). 
Entretanto, o número elevado de disciplinas, algumas das quais com uma carga horária 
demasiado reduzida, podendo algumas ter apenas a sua representação uma vez por 
semana, num horário semanal dos alunos demasiado extenso, acaba por contribuir mais 
para um currículo mosaico do que para um currículo que se pretende integrado. 
Também no que respeita à organização do 3o ciclo, proposta na Lei de Bases 
para que ocorra segundo um plano curricular unificado, talvez seja de acreditar que só a 
partir de 1997/98, com o Projecto de Gestão Flexível do Currículo, se tenham iniciado 
alguns passos para a sua concretização através dos Projectos Curriculares de Escola e de 
Turma. 
"Entre o 2o e o 3o ciclos também há diferenças muito significativas. Basta ver 
que, nas escolas básicas 2, 3, os professores de cada área disciplinar pertencem a 
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grupos profissionais diferentes entre os dois ciclos, por vezes em composições, 
tradições e formas de organização completamente diferentes. Não são precisos 
mais exemplos para mostrar que o nosso sistema educativo no Ensino Básico 
não tem unidade, é um sistema muito fragmentado" (Abrantes, P., 2000: 27). 
Ao ter sido pensado um ensino básico organizado por ciclos, talvez se tenha 
esperado que deste modo se facilitasse a articulação e a sequencialidade enunciadas na 
Lei de Bases, pois, como diz J. Gimeno Sacristán (1998: 81), "o ciclo como unidade de 
organização proporciona ao professor uma margem maior de flexibilidade, de mais fácil 
adaptação ao ritmo dos alunos em grupos heterogéneos, tolera a ideia de diversidade 
entre os alunos (e) permite mais facilmente agrupar conteúdos diversos em torno de 
unidades globalizadoras". No entanto, a prática não conduziu a estes resultados o que 
nos leva a corroborar a ideia do mesmo autor quando afirma que a própria avaliação que 
se verifica no final de ano, não deu aos professores "oportunidades de se confrontarem 
com períodos evolutivos educativos mais amplos para notar amplas transformações" 
(ibidem: 82), o que de certo modo pode ter contribuído para aumentar o insucesso. Ao 
não ser considerada a unidade ciclo no desenvolvimento do currículo, também não é 
pedido ao professor que estruture a sua prática pedagógica para um espaço de tempo 
mais alargado, o que seria em muitos casos impossível devido ao processo de colocação 
dos professores. Assim, muitas vezes, os professores são levados a optar por conteúdos 
mínimos, para serem atingidos em cada ano lectivo, em vez de reforçar algumas 
estratégias e respeitar o tempo de aprendizagem de cada aluno. É que "um professor ou 
grupo de professores que dispõe de um período de vários cursos para tentar cumprir 
com certos objectivos e desenvolver um determinado currículo tem um campo no qual 
pode propor alternativas muito diferentes (e) dispõe de maior flexibilidade para se 
organizar" (ibidem: 81). E, se com o Projecto de Gestão Flexível do Currículo se deu 
início a uma gestão curricular fundada nos Projectos Curriculares de Escola e de Turma, 
tendo-se também generalizado o Projecto Educativo, o que tornou em muitos casos o 
processo educativo mais estruturado, pensamos, todavia, que a unidade ciclo ainda 
continua a não ser devidamente trabalhada, o que tem conduzido a um continuado 
insucesso nos anos entre ciclos. 
Entretanto, a contribuir a nível social para uma hierarquização dos diferentes 
ciclos do ensino básico, em vez da enunciada unificação, esteve durante muito tempo a 
formação inicial diferenciada dos professores que atribui aos do Io ciclo apenas o grau 
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de bacharéis e aos do 2o e 3o ciclos a possibilidade de licenciatura. Para além disso, e 
numa fase mais recente, enquanto a formação dos professores dos Io e 2o ciclos do 
ensino básico se realiza em escolas superiores de educação, no caso do 3o ciclo do 
ensino básico e ensino secundário realiza-se apenas em universidades, o que acarreta 
mais um ponto de distinção. E, embora hoje todos concluam a sua formação com o grau 
de licenciatura a tradição ainda pesa na hierarquização sentida. 
Muitas são, portanto, as situações que não facilita(r)am a articulação pretendida 
e enunciada na Lei de Bases. E é o próprio ministério quem declara que "a deficiente 
articulação entre os três ciclos do ensino básico tem constituído um dos aspectos mais 
negativos do nosso sistema educativo" (Abrantes, P., 2001: 36). O insucesso existe, 
assim como o abandono escolar precoce. Existindo também, principalmente ao nível do 
Io ciclo, "escolas (que) não reúne(m) condições objectivas para promover 
aprendizagens com a necessária qualidade" (Azevedo, J., 2002: 24). 
"O ensino primário continua a ser o ensino primeiro, em termos de educação 
escolar ... Sobre estes alicerces, em que ninguém pode garantir a alguém que 
todos e cada um dos portugueses adquirem as competências básicas da leitura, 
da escrita, do cálculo, da compreensão do meio envolvente e da História de 
Portugal, não é possível construir educação de qualidade, básica, secundária ou 
superior, inicial ou contínua. Regra geral, ninguém, em nenhum outro nível de 
ensino, cuidará do que ficou para trás; o que é estruturante e não se adquire no Io 
ciclo, dificilmente se voltará a adquirir, tão estanque é a compartimentação de 
níveis, de segmentos e de profissionais de ensino" (Azevedo, J., 2002: 24). 
Outro aspecto que vale a pena enfrentar, tem a ver com a situação que é dada ao 
cumprimento da escolaridade básica, obrigatória. Muitos são ainda os jovens que não 
completam a escolaridade básica, apesar dela ser obrigatória. E daqueles que a 
completam são muitos os que "não conseguem integrar-se na vida activa nem se 
consideram com grande sucesso para uma continuação equilibrada e inteligente dos seus 
estudos" (Sequeira, F. e Baptista, J., 1997: 187). E isto, apesar da Lei de Bases 
apresentar como objectivos do 3o ciclo: 
"a aquisição sistemática e diferenciada da cultura moderna, nas suas dimensões 
humanística, literária, artística, física e desportiva, científica e tecnológica, 
indispensável ao ingresso na vida activa e ao prosseguimento de estudos, bem 
como a orientação escolar e profissional que faculte a opção de formação 
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subsequente ou de inserção na vida activa, com respeito pela realização 
autónoma da pessoa humana" (Lei de Bases do Sistema Educativo, art. 3o c)). 
Mas, será que se se tivessem criado, na realidade, "as áreas vocacionais 
diversificadas" que fazem parte da organização do 3o ciclo, segundo é expresso na Lei 
de Bases (art. 8o, c)), os jovens estariam mais habilitados, ou pelo menos mais 
sensibilizados para encontrarem a sua vocação? Poderá até acreditar-se que essas "áreas 
diversificadas ajudariam a uma integração de saberes que, pelo que exigem de 
capacidade de aprendizagem, facilitariam sem dúvida o sucesso educativo e um 
princípio de vida activa mais abrangente" (Sequeira, F. e Baptista, J., 1997: 187). Mas, 
talvez esse sucesso possa ser atingido com o recurso a um Projecto Educativo próximo 
da realidade para quem é dirigido, com um Projecto Curricular de Escola que 
contextualize o core curriculum e com Projectos Curriculares de Turma que atendam à 
especificidade dos alunos e lhes proporcionem aprendizagens significativas. 
E, como dizem F. Silvestre e J. Baptista {idem), criem-se, sobretudo, as 
condições para que o aluno goste da escola e a sinta como sua, para poder ter prazer em 
a frequentar; elaborarem-se Projectos Curriculares de Escola, considerando a vertente 
local; que a autonomia das escolas não seja apenas pedagógica, mas também financeira; 
que a formação inicial dos professores contemple tanto o domínio da especialidade 
como o pedagógico; que se desenvolvam condições para a necessária formação 
contínua; melhorem-se as condições de trabalho dos professores nas escolas "para que a 
profissão seja valorizada e a sua motivação para a docência ajude a formar uma 
juventude mais feliz e, consequentemente, adultos capazes de inovar e transformar a 
sociedade para o terceiro milénio" {ibidem, 1997: 189). 
No quadro destas ideias, considero que este trabalho, que se pretende realizado 
com base em princípios democráticos, conduz a Escola a um "novo" papel. Na 
pretensão de tornar significativas as aprendizagens, o seu Projecto Curricular deverá 
"incluir tanto o que os adultos entendem ser importante, quanto as questões e 
preocupações dos jovens em relação a si próprios e ao seu mundo. Um currículo 
democrático convida os jovens a abandonarem o papel passivo de consumidores do 
conhecimento e a assumirem o papel activo de construtores de significados", como 
afirmam M. Appel e J. Bean (1999: 41). Daqui se pode inferir a importância e 
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significado do Projecto Curricular de Turma, isto é, de um Currículo organizado e 
desenvolvido enquanto Projecto. 
O papel dos docentes terá também de ser reavaliado, pois muitos sentem desde 
há já algum tempo, e tal como afirma Carlinda Leite (2002: 292), que existe "... 
vontade de assumir novas posturas pedagógicas ... (n)a procura de práticas que dessem 
mais sentido ao ensino, propiciassem aprendizagens de maior qualidade e fortalecessem 
as dinâmicas de interacção entre as escolas e as comunidades envolventes". 
1.3. Dos professores consumidores aos professores 
confíguradores do currículo 
O currículo, até há bem pouco tempo, era considerado um conjunto de 
aprendizagens socialmente pretendidas, concebidas a nível central e chegadas a cada um 
dos docentes através dos programas das diferentes disciplinas. O papel do professor era 
quase exclusivamente o de executor, aquele que passava à prática esse mesmo 
programa, devendo fazê-lo com a maior correcção científica e didáctica e sempre com a 
preocupação de lhe dar cumprimento. "Trata(va)-se portanto de uma relação de 
execução, com escassa construção ou decisão, e níveis bastante restritos de gestão" 
(Roldão, M. C , 1999: 48). Hoje, e segundo a mesma autora, "currículo é ... o conjunto 
de aprendizagens que, por se considerarem necessárias num dado tempo e contexto, 
cabe à escola garantir e organizar" {ibidem: 24). E, numa clarificação do conceito de 
currículo que se justifique nos tempos mais recentes, Maria do Céu Roldão esclarece 
que "o que transforma um conjunto de aprendizagens em currículo é a sua finalização, 
intencionalidade, estruturação coerente e sequência organizadora" {ibidem: 44), cabendo 
a cada escola a contextualização do currículo nacional - o core curriculum - tendo em 
atenção a realidade em que está inserida e a população que a caracteriza. 
Por outro lado, estabelecendo uma relação entre a evolução do conceito de 
currículo, no que ao papel dos professores diz respeito, com as justificações que têm 
marcado presença para explicar o sucesso e o insucesso dos alunos, afirma Carlinda 
Leite (2002) que, depois de se ter atribuído o insucesso à menor capacidade intelectual 
dos alunos e à falta de cultura do grupo a que pertenciam, passou-se a responsabilizar o 
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professor desse mesmo insucesso, assim como as estratégias e técnicas utilizadas nas 
suas aulas, acreditando-se que "... a responsabilidade da aprendizagem residia nas 
capacidades e qualidades do professor ou professora em fazer com que os alunos 
aprendessem o que a escola tinha para lhes ensinar" (Leite, C , 2002: 293). É, pois, uma 
justificação que se pode associar ao papel de professor executor do que é prescrito. 
Entretanto, com as mudanças que se têm vindo a verificar, tanto a nível organizacional 
como curricular, tem sido reconhecido que o professor terá de abandonar o seu papel 
exclusivamente de executor para abraçar também o de decisor e gestor. No desempenho 
das suas funções, espera-se que o professor tenha um papel activo de mediador entre as 
decisões nacionais (core curriculum) e as de escola (currículo de escola) para assim 
organizar e utilizar os conhecimentos científicos e educativos, direccionando-os para 
situações concretas de uma realidade cuja caracterização é também hoje conhecida 
(currículo de turma). 
Esta seria já uma grande alteração no desempenho do trabalho do docente, mas 
não é a única nem a mais importante mudança de atitude que se pede aos professores. O 
currículo, constituído por disciplinas, por anos e por ciclos, levou a um trabalho 
demasiado individualizado do professor. Era, como atrás afirmámos, entendido que esse 
papel se circunscrevia quase somente ao cumprimento do programa da sua disciplina em 
cada ano de trabalho. E, era com o cumprimento do programa que o professor se 
preocupava, pois, como referimos, era também muitas vezes prática comum fazer recair 
as culpas do "não saber" dos alunos sobre o trabalho dos docentes do ciclo/ano anterior. 
Hoje isto perde significado, uma vez que o currículo, não sendo mais uma mera soma de 
conhecimentos a transmitir, tem de se constituir como um todo, organizado e 
estruturado para o Ensino Básico. As metas a atingir não devem apontar para cada ano 
escolar, mas para o fim de ciclo, devendo as barreiras entre ciclos esbaterem-se de modo 
a conseguir-se a integração curricular pretendida. 
Ao mesmo tempo, será também necessário que se privilegie o trabalho de 
articulação entre as várias disciplinas para que os alunos construam uma visão das 
situações não compartimentada e, sim, integrada. É, por isso, que se fala tanto no 
exercício da interdisciplinaridade. Mas, "criar uma cultura interdisciplinar não passa por 
opô-la às disciplinas, mas por organizar as disciplinas e todos os campos curriculares de 
outro modo" (Roldão, M. C , 1999: 47). Se transpusermos esta prática para o modo de 
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trabalho dos professores, o desenvolvimento do currículo nesta lógica interdisciplinar 
implica que se estruture "a vida da instituição e a prática curricular e organizativa com 
base na concretização de lógicas de trabalho colaborativo (quer no plano disciplinar 
quer no plano interdisciplinar) (idem). E, tal como Maria do Céu Roldão, consideramos 
este modo de trabalho "indispensável para romper uma lógica fragmentária instituída 
que não facilita a formação dos cidadãos para a sociedade do conhecimento, onde a 
alfabetização científica é uma necessidade crescente para a compreensão da 
complexidade do real" (idem). 
Estamos assim, portanto, perante um processo de mudança que implica grande 
participação de todos os intervenientes e muito trabalho de conjunto, que levará à 
substituição do currículo/programa por um currículo articulado e integrado, mas 
também participado e, sobretudo, contextualizado, que origine aprendizagens 
significativas, contribua para a formação dos nossos jovens e lhes facilite a inserção 
social. 
Entretanto, tal como nos dizem M. Fullan e A. Hagreaves (2000: 56) "a situação 
mais comum para o professor não é ser parte de um grupo cooperativo, mas é a situação 
do isolamento, do trabalho solitário, longe dos colegas". Por isso, será de todo o 
interesse que se prepare a mudança criando as condições necessárias ao trabalho de 
conjunto entre docentes. Assim, "se quisermos lutar contra o individualismo, é 
importante que, inicialmente, compreendamos as causas de sua existência" (ibidem: 58). 
Muitas vezes serão as condições físicas das escolas as primeiras responsáveis pelo 
isolamento, como nos dizem estes autores, "prédios separados, salas de aula isoladas e 
recursos também individualizados são todas características arquitectónicas capazes de 
induzir ao individualismo e de dificultar o trabalho conjunto dos professores" (idem). 
No entanto, não são só de carácter físico as causas do individualismo, pois, estas estão 
também "fundamentadas nas normas e nas condições tradicionais do ensino", como nos 
dizem os mesmos autores, (ibidem: 59), levando-nos a recordar momentos de avaliação 
dos professores em sala de aula, ou seja, na parte prática do seu estágio, e em que estes 
"se sentiram extremamente vulneráveis no aprendizado de sua profissão (e) ainda que, 
naquela época, o supervisor fosse benevolente, trata(va)-se de um período de formação, 
quando a ajuda se confunde com o julgamento..." (idem). Também outra causa para o 
individualismo, ainda segundo estes autores, parece estar associada às "expectativas 
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exageradamente elevadas que muitos professores estabelecem para si, em um trabalho 
com limites pouco definidos" {ibidem: 60). 
"Essas expectativas tão absurdamente elevadas, muitas delas auto-impostas, 
parecem-nos trazer duas consequências que reforçam o individualismo. 
Primeiro, os professores não têm tempo para colaboração. Uma vez que há 
muito a ser feito, o tempo para cooperar é retirado do tempo de satisfazer as 
necessidades e as pressões dos próprios alunos. Os professores refugiam-se na 
sala de aula, fecham suas portas para poder atender às suas obrigações - mesmo 
durante os intervalos, quando preferem preparar tarefas e trabalhar sozinhos, ao 
invés de planejá-las com os colegas" (Fullan, M. e Hargreaves, A., citando 
Flinders, 2000: 61). 
Por tudo isto, mas também porque consideramos que o individualismo e o 
isolamento são entraves à mudança, será necessário incentivar os professores para o 
trabalho colaborativo, principalmente "nos locais em que uma multiplicidade de 
exigências está sendo externamente imposta aos professores e às suas escolas, (pois) os 
professores isolados sentem-se impotentes diante das pressões e das decisões que 
costumam não compreender (e) nas quais não estão envolvidos" (Fullan, M. e 
Hargreaves, A., 2000: 57). Assim, será de apostar num trabalho em que os professores 
troquem ideias e experiências, sucessos e insucessos, sem medo de serem julgados por 
isso como "muito" ou "pouco" competentes pelos seus pares, mas apenas alguém que 
tem vontade de se aperfeiçoar e enriquecer com a partilha. 
No entanto, para que esta troca não signifique apenas um conjunto de "laços 
fracos", como refere Litle, citada por M. Fullan e A. Hagreaves (2000: 66), o trabalho 
daqui resultante terá de "implica(r) e cria(r) uma interdependência ... forte, uma 
responsabilidade compartilhada, um comprometimento e um aperfeiçoamento 
colectivos e uma maior disposição para participar da difícil tarefa de comentar e criticar. 
É este, segundo Little, o tipo de trabalho e de cultura cooperativos que, mais 
provavelmente, conduz a um aperfeiçoamento significativo" (idem). 
Será, então, através de um trabalho de conjunto, em que os laços cooperativos 
estejam criados, que os professores irão assumir o papel de configuradores do currículo, 
cuja concretização assentará na concepção e desenvolvimento de projectos. E, "embora 
os projectos curriculares não façam parte da nossa tradição curricular, tais projectos são 
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indispensáveis caso se pretenda responsabilizar e atribuir aos professores um papel 
decisivo e activo no desenvolvimento do currículo" (Pacheco, J., 2001: 91). 
Mas, não havendo tradição de trabalho de grupo entre professores, não são 
muitas as competências desenvolvidas nesta área. E, se é certo que o trabalho isolado 
pode trazer dificuldades de execução, também o trabalho em equipa pode levar a 
problemas de concretização. No entanto, se considerarmos necessário mudar, teremos 
de ultrapassar os constrangimentos inerentes a essa mudança para se chegar a uma 
verdadeira articulação curricular e a um maior envolvimento de todos os professores, de 
diferentes níveis e disciplinas, no desenvolvimento de um mesmo projecto. 
Tanto na concepção do projecto curricular de escola como nos projectos 
curriculares de turma, deverá ter-se presente que as aprendizagens, que se pretendem 
significativas, devem levar a uma visão global das situações e a uma construção 
interdisciplinar e integrada dos saberes. E todos estes projectos, conforme nos diz 
Carlinda Leite (2003: 118), "têm 'como referência as políticas educativas nacionais' e 
justifícam-se enquanto dispositivos para melhorar a actuação educativa, gerindo essa 
actuação. Entretanto, cada um deles refere contextos diferentes, implica concretizações 
diferentes e é projectado por órgãos diferentes". 
E, será portanto como elemento fundamental de diferentes órgãos que o 
professor exercerá o seu papel de configurador do currículo num trabalho de conjunto, 
que se pretende aconteça com docentes de todos os níveis de ensino e de todas as áreas 
disciplinares, pois "enquanto o Projecto Curricular de Escola é projectado pelo 
Conselho Pedagógico/Comissão Pedagógica/Conselho de Professores (no Io ciclo), o 
Projecto Curricular de Turma é projectado pelo Conselho de Turma (ou no Io ciclo, pelo 
grupo de professores que trabalham com aquele grupo de alunos) em conjunto com os 
seus alunos (como propõem alguns colegas)" (Leite, C , 2003: 117). 
1.4. Desafios para uma reorganização da escola 
A Escola durante muito tempo foi considerada, conforme João Formosinho 
(1999: 30), "um serviço local do Estado ... serviço chefiado por órgãos locais 
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(Conselho Directivo) que funciona na dependência hierárquica dos serviços centrais do 
Ministério da Educação. Assim, a direcção da escola básica e secundária encontra-se 
fora dela - nos serviços centrais ou, no caso das escolas primárias, nos directores 
escolares distritais e nos delegados escolares concelhios". Ainda segundo o mesmo 
autor, da comunidade escolar faziam apenas parte os professores, os funcionários e os 
alunos. Não se podia, portanto, falar em comunidade educativa, mas sim em 
comunidade escolar. 
"A comunidade escolar é restrita aos membros da organização escola e exclui os 
clientes, porque é restrita aos elementos que possam ser enquadrados na cadeia 
hierárquica dependente da Administração Central e passam a ser sujeitos ao 
poder disciplinar do Estado ... a escola não tem autonomia - nem autonomia 
científica nem pedagógica, nem autonomia curricular nem organizativa, nem 
autonomia financeira nem administrativa. É um serviço dirigido pelos Serviços 
Centrais através de despachos normativos, despachos, circulares e instruções 
directas" (idem). 
Mas, do que foi por nós sustentado, depreende-se que a escola dos nossos dias já 
não pode mais ser entendida como o "estabelecimento do Ministério da Educação", 
onde o Director Executivo / Presidente do Conselho Executivo recebe da Administração 
Central todas as directrizes do funcionamento e, só segundo elas, faz a gestão dos 
recursos físicos e humanos, procurando dar cumprimento à lei vigente, respeitando os 
padrões da política da educação nacional. Hoje, a escola é parte integrante de uma 
estrutura que se pretende em rede e que começa a ser considerada pela comunidade, em 
que está inserida, como um equipamento físico e social local ao serviço dessa 
comunidade. 
"A comunidade escolar já não é restrita e fechada em si mesma, como é 
inevitável num sistema centralizado, mas inclui os membros e os clientes 
imediatos (alunos e pais) e mediatos da escola (comunidade profissional servida 
e comunidade local). É, pois, uma comunidade educativa aberta a todos os 
interessados no processo educativo... A escola que o Ordenamento pressupõe é 
uma escola com autonomia científica e pedagógica, curricular e organizativa, 
financeira e administrativa" (Formosinho, J., 1999: 32). 
Esta nova concepção de escola implica que exista um trabalho articulado entre a 
política educativa nacional, o projecto de educação local e a política de uma 
determinada escola, e que dele nasça o projecto educativo mais apropriado a essa 
mesma escola. E, se por um lado a escola deverá ter todo o interesse em clarificar as 
linhas filosóficas do seu trabalho em conjunto com a comunidade em que está inserida, 
50 
A educação básica articulada - processos e reflexos dos agrupamentos verticais 
esta terá, através desse trabalho de conjunto, a possibilidade de, ao envolver-se de uma 
forma activa no desenvolvimento do Projecto Educativo, contribuir para a formação e 
socialização dos seus jovens. Por isso, na elaboração do Projecto Educativo de Escola 
deverão participar professores, pessoal não docente, alunos, pais e encarregados de 
educação, autarquia e outras instituições locais. 
E no quadro destes desafios que se compreende o conceito de Projecto 
Educativo de Escola sustentado por Carlinda Leite: 
"... P.E.E representa uma ruptura com a normalização e constitui-se como uma 
referência para a organização do presente e do futuro, proporcionando um 
enquadramento e um sentido para as acções individuais.... o P.E.E., ao definir as 
políticas educativas da instituição e ao apontar para 'perfis de mudança', implica 
processos de negociação entre os diversos protagonistas promovendo a 
participação na expressão dessas opções." (Leite, C , 2000: 4). 
O Projecto Educativo, construído numa lógica de parceria, traduzirá as intenções 
da comunidade no que respeita à educação, o modo como determinada escola se propõe 
operacionalizá-las e implica todos os intervenientes na sua concretização. Por isso, é o 
P.E. que "cria a matriz de suporte que vai ser concretizada no P.C.E. e no P.C.T. (e) é o 
tronco comum de onde partem os vários projectos existentes na escola ..." (Leite, C , 
2003: 114) e é dele que irá resultar, a identidade própria de cada escola e que a distingue 
de todas as outras. 
Quanto aos elementos a constar nesse projecto, e como, "...o projecto concretiza 
uma intenção, define um fim e prevê um certo número de meios para atingir; precisa-se 
sob a forma de programa de actividades sucessivas através das quais estes meios serão 
realizados" (Bru e Not, 1987: 281). O Projecto Educativo da Escola poderá, portanto, 
contribuir para clarificar os objectivos a que a escola se propõe, o modo como ela pensa 
a sua concretização, para uma população cujas características foram devidamente 
analisadas. E, como é óbvio, para se proceder à caracterização dessa população deverá, 
realizar-se um trabalho de análise sobre o presente e, sempre que for possível, olhar os 
dados de um passado recente e fazer uma perspectiva para um futuro próximo. 
Será então para uma população concreta, devidamente diagnosticada e para a 
qual foi avaliado um conjunto de necessidades, que se irá definir os objectivos do 
projecto e os modos de operacionalização mais apropriada. Por outro lado, para a 
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concretização do Projecto Educativo, terá sempre que se ter em conta os recursos 
existentes no momento da sua elaboração, e ainda aqueles que, não existindo, se prevê 
virem a estar disponíveis durante o período da sua execução. É precisamente por este 
projecto envolver a comunidade, e não apenas a escola, que ficará enriquecido, pois não 
só conta com os seus recursos, como ainda com recursos disponibilizados pelos seus 
parceiros. E como todos os problemas apresentam causas múltiplas, será de todo o 
interesse que a Escola, ao organizar as suas parcerias, pense na possibilidade de realizar 
um trabalho de cooperação em que seja privilegiado o estabelecimento de elos entre a 
Educação, a Segurança Social e a Formação Profissional, para que melhor se possam 
encontrar algumas soluções. Será ainda desejável que, tanto o projecto em si, como a 
sua execução, sejam sujeitos a uma avaliação periódica, podendo, assim, durante o seu 
desenvolvimento surgir algumas alterações. E, se outra vantagem não existisse, esta 
necessidade de avaliação do projecto e da sua concretização chegaria para pensarmos, 
não só que a mudança está a acontecer, mas ainda para nos congratularmos com a 
perspectiva de um trabalho realizado de forma mais colaborativa. 
Reconhecemos que entre os docentes, não existe muito o hábito de avaliar o 
processo educativo, nem o trabalho desenvolvido pela Escola. Será, por isso, desejável 
que se desenvolvam algumas competências nesta área, para não sermos levados a fazer 
induções com base no senso comum. Também os professores, demasiado habituados a 
um maior ou menor isolamento, poderão melhorar a sua prática pedagógica se forem 
mais divulgadas as técnicas de trabalho e avaliados os processos de ensino-
aprendizagem. 
Na nossa opinião, os processos de avaliação podem melhorar significativamente 
o trabalho realizado, mesmo quando se trata de avaliar para comparar o desempenho de 
instituições, desde que os parâmetros utilizados estejam de acordo com a realidade 
observada e sejam tomados em conta os "indicadores indispensáveis à obtenção de uma 
visão global da dimensão da qualidade educativa" (Morgado, J., 2003: 85), pois caso 
contrário poderão contribuir "para desvirtuar a imagem do que é de facto uma escola e 
subverter a lógica pedagógica construtiva que deve enformar todo o processo de ensino-
aprendizagem e, a um nível mais global, a própria educação" (ibidem: 85). Acreditamos 
que se os resultados forem significativos, e tiver existido a implicação dos diferentes 
parceiros na recolha e análise dos dados, poderá melhorar-se a qualidade no ensino e 
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promover o sucesso. Esta nossa opinião baseia-se na crença de que só conhecendo uma 
realidade se poderá intervir para a melhorar e é anterior à Lei n° 31/2002, de 20 de 
Dezembro, que decreta a avaliação no ensino não superior. Entretanto, será necessário 
estar atento para que a avaliação das escolas não corresponda, de modo algum, a um 
maior controlo por parte do Estado, em vez de uma actividade formativa que origine e 
aumente o sucesso, e que nada tem a ver com "os 'rankings' escolares (que) têm 
proporcionado uma certa hierarquização dos estabelecimentos de ensino e permitido 
extrair algumas conclusões, sem a necessária contextualização..." {ibidem: 84). 
E, "porque o mais importante ... não é avaliar, nem sequer avaliar bem, mas 
antes pôr a avaliação ao serviço dos valores educativos e das pessoas que deles mais 
necessitam" (Guerra, M., 2000:13), os professores na sua formação inicial deveriam ser 
incentivados a desenvolver processos de avaliação. "Formar profissionais que sintam 
esta necessidade e saibam satisfazê-la, elaborar planos que tornem isso desejável, e criar 
as condições que o tornem possível, são exigências de longo alcance..." (idem). Para 
Santos Guerra, "os profissionais do ensino encontram na avaliação uma excelente forma 
de aperfeiçoamento. A reflexão que um juízo fundamentado exige leva à compreensão 
da natureza e do sentido das práticas educativas, e permite a modificação das normas de 
comportamento, das atitudes e das concepções que se têm sobre elas", (ibidem: 12) 
Também o Pacto Educativo para o Futuro, emanado do Ministério da Educação 
em 1996, e a que já nos referimos, pode por nós ser considerado pertinente para esta 
análise na medida em que nos seus princípios gerais, no ponto 2.2, diz que "a finalidade 
essencial do processo educativo é o desenvolvimento e a formação global de todos, em 
condições de igualdade de oportunidades, no respeito pela diferença e autonomia de 
cada um..." E neste sentido, em nossa opinião, todos os professores, enquanto 
profissionais do ensino, deverão ter uma participação activa de modo a poder contribuir 
para melhorar o processo educativo, facilitando o desenvolvimento e a formação global. 
Assim, avaliar com o objectivo de procurar conhecer o que está certo, o que é 
necessário reformular e o que de todo não deve ser feito, deveria ser prática 
generalizada. 
Ainda o mesmo documento, no ponto 2.4, refere que "as relações entre o Estado, 
a Educação e a Sociedade devem ser redefinidas, de forma a ser possível assegurar uma 
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maior participação das diversas forças e parceiros sociais nas decisões e na execução 
das políticas educativas, em todos os níveis de administração, e desenvolver processos 
de co-responsabilização social no funcionamento do sistema educativo". Consideramos 
que estas serão as três forças que, convergindo numa Escola, irão resultar no Projecto 
Educativo de Escola. 
Nos pontos 3.4 e 3.6 do mesmo documento pode ler-se, como objectivos 
estratégicos, "fazer do sistema educativo um sistema de escolas e de cada escola um elo 
de um sistema local de formação no sentido de territorializar as políticas educativas 
dinamizando e apoiando formas diversificadas de gestão integrada de recursos e 
favorecendo a sua adaptação às especificidades locais (3.4.2) e desenvolver os níveis de 
autonomia das escolas (3.4.3). Garantir a universalidade da educação básica de 
qualidade... (3.6), assegurar níveis de escolaridade básica sucedida para todos os alunos 
(3.6.2), promover a integração escolar, social e cultural dos alunos (3.6.3) e definir 
denominadores comuns quanto a currículos, dispositivos pedagógicos e padrões de 
avaliação e certificação, segundo o modelo de uma escolaridade básica única, mas não 
uniforme, conferindo espaços de autonomia às escolas para encontrarem as suas 
soluções" (3.6.4). Este discurso aponta de modo claro para uma nova concepção de 
Escola. Uma Escola que deixa de poder estar isolada, que passa a ter autonomia, que 
providencia uma educação básica de qualidade, que assegura sucesso a todos, que 
promove a integração total e que encontra as suas soluções para a concretização de uma 
"escolaridade básica única, mas não uniforme". 
No mesmo sentido têm convergido os discursos legais sobre autonomia escolar. 
De facto, o despacho normativo n°27/97 de 2 de Junho "...visa dotar gradualmente os 
estabelecimentos dos ensinos básico e secundário de maiores graus de autonomia". E, 
com esta autonomia, afirma-se que se pretende que este regime desenvolva as já visíveis 
dinâmicas locais integradoras dos recursos disponíveis, reforce e potencie as 
articulações entre a educação pré-escolar e os ciclos do ensino básico, como estratégia 
orientada para a melhoria da educação e respeite a especificidade de cada escola e do 
seu projecto. 
"Claro que a autonomia tem limites e tem como contrapartidas o aumento de 
participação (participação extensiva aos clientes) e a mudança de tipo de 
responsabilização. A autonomia sem aumento de responsabilização seria uma 
54 
A educação básica articulada - processos e reflexos dos agrupamentos verticais 
autonomia corporativa dos professores. A autonomia sem prestação de contas 
seria irresponsável. A prestação de contas não se faz ao Estado apenas, mas, em 
primeiro lugar, à comunidade educativa e, em segundo lugar, à administração 
estatal desconcentrada (administração regional), mantendo-se a prestação de 
contas à Inspecção (Formosinho, J., 1999: 32). 
É afirmado ainda no mesmo despacho que «a autonomia da escola surge como 
um valor intrínseco à sua organização» e como «um meio de esta realizar em melhores 
condições as suas finalidades» em benefício das aprendizagens dos alunos". E como no 
capítulo II focalizarei é este mesmo despacho que no ponto 2.1 aponta para que "em 
situações devidamente fundamentadas, pode ser autorizada a constituição de 
agrupamentos de escolas" e refere, no ponto 2.2 que "as direcções regionais de 
educação devem dar prioridade às propostas de associação ou agrupamento de escolas 
que: a) favoreçam a realização de um percurso escolar sequencial e articulado, 
privilegiando as associações entre jardins de infância e estabelecimentos de ensino 
básico de uma mesma área geográfica". 
E, as escolas assim associadas, constituindo agrupamentos, teriam como 
primeira competência conceber um Projecto Educativo, numa participação alargada e 
plena de todos os intervenientes do processo, como atrás referimos. Seria, ainda, da 
competência dos Agrupamentos de Escolas a concepção de um Projecto Curricular que 
adaptasse o currículo nacional, "de modo a ter em conta as situações e características 
dos contextos onde ele se vai realizar" (Leite, C , 2003: 115) e que não se afastasse dos 
princípios e linhas orientadoras do Projecto Educativo. Esse Projecto Curricular tinha 
como primeiro objectivo fazer a articulação dos saberes, tornando as aprendizagens 
sequenciais. Por último, para cada turma seria concebido um Projecto Curricular de 
Turma, organizado por forma a proporcionar aprendizagens significativas aos alunos. 
Mas para que estes projectos sejam uma realidade, tanto no que respeita à sua 
concepção como à sua concretização, precisamos que se operem mudanças na 
organização escolar. Quase me atrevo a dizer que seria necessário reinventar uma nova 
Escola. Uma Escola com autonomia, onde passe a ser tradição trabalhar sob a 
orientação de um Projecto Educativo, com a participação de todos os agentes 
educativos, tanto na concepção como no desenvolvimento, onde o trabalho colaborativo 
entre professores seja uma realidade e se traduza numa verdadeira interdisciplinaridade, 
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tanto no plano horizontal como vertical, e onde os alunos sintam prazer em aprender. Se 
tudo isto efectivamente acontecer, decerto que a Escola passará a ter as condições 
necessárias para a construção e desenvolvimento de um currículo enquanto percurso 
significativo que, através de opções diferentes, torne semelhante o nível de 
competências adquiridas à saída do ensino básico. 
Ao mesmo tempo, seria também necessário proporcionar aos professores 
condições para um trabalho, que, como já referimos, se pretende cada vez mais 
colaborativo, criando os momentos necessários para que estes se encontrem. De facto, 
sem estes momentos de encontro, é difícil preparar colectivamente o ano lectivo e 
desenvolver um trabalho de reflexão sobre o Projecto Curricular de Escola, e proceder à 
sua análise e alteração, se for caso disso. É evidente que este modo de trabalho dos 
professores não põe de lado o que já constitui algum hábito ao nível de cada grupo 
disciplinar, e onde os professores em conjunto, identificam os objectivos da sua 
disciplina que os alunos deverão atingir em cada ano e no final de cada ciclo. No 
entanto, vai-se mais além porque os professores de diferentes ciclos, ao colaborarem, 
podem pensar a melhor articulação para os diferentes conteúdos e para as competências 
a desenvolver nos seus alunos. Também ao nível da turma se prevê que os professores, 
em conselho de turma, articulem a sua disciplina no conjunto das disciplinas a leccionar 
a esse grupo de alunos, num determinado ano, escolhendo as estratégias mais adequadas 
às suas características e saberes já adquiridos. 
E, se o trabalho tiver por base o projecto concebido para todos os 
estabelecimentos de ensino agregados num agrupamento vertical, poderá ser que os 
professores se sintam mais implicados no desenvolvimento das suas actividades, os 
encarregados de educação, conhecendo antecipadamente o que se pretende com o 
processo de ensino/aprendizagem do seu educando, participem de uma forma mais 
activa e que os alunos se sintam mais implicados no seu processo de formação, pois, 
estando este transformado num percurso sequencial e articulado, terá muito mais 
significado para cada um deles e será sempre do seu próprio conhecimento as metas que 
faltam atingir. 
Assim, apesar de serem algumas as dificuldades preconizadas para um trabalho 
que se pretende muito mais participado e colaborante, talvez as mudanças aconteçam e 
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os agrupamentos verticais se tornem uma realidade generalizada, pois estamos em crer 
que essas organizações serão um bom contributo para que o ensino básico obrigatório 
corresponda à formação básica articulada preconizada na Lei de Bases. 
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CAPITULO II 
Medidas Educativas de (des)configu ração de uma 
escolaridade básica articulada 
Para uma concretização de alguns aspectos da autonomia 
dos estabelecimentos de ensino as escolas foram 
desafiadas a experimentarem uma gestão flexível do 
currículo nacional, surgindo também a possibilidade de se 
organizarem em agrupamentos. É no quadro desta 
autonomia que se justificam os Projectos Educativos e os 
Projectos Curriculares que orientam todo o Ensino Básico. 
58 
A educação básica articulada - processos e reflexos dos agrupamentos verticais 
Introdução 
Nos últimos anos, as políticas educativas em Portugal têm apontado para uma 
maior valorização dos estabelecimentos de ensino, ao mesmo tempo que se procura que 
estes caminhem para uma maior autonomia. E, no quadro destas ideias, o papel da 
Comunidade tem vindo a ser valorizado e tem-se procurado o envolvimento nas 
questões educativas. É talvez ainda no sentido de levar as escolas à construção da sua 
autonomia, que alguma da legislação dos últimos anos tem veiculado discursos como o 
de que é exemplo o Despacho n° 4848/97: "é necessário criar condições para a 
realização de uma gestão flexível do currículo nacional, em função dos contextos em 
que se encontram inseridas". Também o Despacho Normativo n° 27/97 aponta para uma 
maior autonomia dos estabelecimentos de ensino e é neste documento que, pela 
primeira vez, se dá a possibilidade das escolas se associarem constituindo-se em 
agrupamentos. 
O Decreto-Lei n° 115-A/98, dando continuidade a estas orientações, aponta para 
que as escolas se organizem em agrupamentos e se transformem em centros decisores 
da política educativa, por forma a que possam procurar o caminho mais adequado à 
comunidade em que se encontram inseridas. Este aumento de adequação poderá ser 
concretizado através do Projecto Educativo de Escola, e onde esta, com a colaboração 
da sua Comunidade Educativa, traçará as linhas orientadoras para a educação que irá 
promover. A contextualização do currículo nacional, isto é, o seu ajuste à realidade da 
Comunidade, prevê-se que aconteça ao nível do Projecto Curricular de Escola e dos 
Projectos Curriculares de Turma. 
E, na nossa óptica, será com um Projecto Curricular pensado para todo o ensino 
básico que a Escola poderá derrubar as barreiras existentes entre os diferentes ciclos 
deste nível educativo. Mas, um Projecto Curricular para todo o ensino básico, adaptado 
a uma realidade, só terá significado se as escolas de uma Comunidade se organizarem 
em Agrupamento Vertical que contemple o ensino das suas crianças e jovens, desde o 
pré-escolar até ao 9o ano de escolaridade. Esta é a ideia que nos leva a focar neste 
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capítulo percursos que têm vindo a ocorrer para proporcionar essa desejada formação 
articulada. 
II.l. Do desejo de construir uma educação articulada 
As políticas educativas em Portugal têm apontado para uma valorização dos 
estabelecimentos de ensino e para uma cada vez maior autonomia destes. Já na Lei de 
Bases do Sistema Educativo (Lei n° 46/86 de 14 de Outubro), no artigo 43°, se declara 
que "a administração e gestão do sistema educativo devem assegurar o pleno respeito 
pelas regras de democraticidade e de participação..." (ponto 1), que o sistema educativo 
"deve ser dotado de estruturas administrativas ... que assegurem a sua interligação com 
a comunidade mediante adequados graus de participação dos professores, dos alunos, 
das famílias, das autarquias, de entidades representativas das actividades sociais, 
económicas e culturais e ainda de instituições de carácter científico" (ponto 2), sendo 
que, para a concretização destes objectivos "serão adoptadas orgânicas e formas de 
descentralização e de desconcentração dos serviços..." (ponto 3). 
Também o Decreto-Lei n° 43/89, de 3 de Fevereiro, afirma, no seu preâmbulo, 
que "a reforma educativa não se pode realizar sem a reorganização da administração 
educacional, visando inverter a tradição de uma gestão demasiado centralizada e 
transferindo poderes de decisão para os planos regional e local". Ainda, no mesmo 
preâmbulo, pode ler-se que "entre os factores de mudança da administração educacional 
inclui-se, como factor preponderante, o reforço da autonomia da escola, a qual decorre 
da Lei de Bases do Sistema Educativo, do Programa do Governo e das propostas e 
anseios dos próprios estabelecimentos de ensino". Sendo que "a autonomia da escola 
concretiza-se na elaboração de um projecto educativo próprio, constituído e executado 
de forma participada, dentro de princípios de responsabilidade dos vários intervenientes 
na vida escolar e de adequação a características e recursos da escola e às solicitações e 
apoios da comunidade em que se insere". A questão da autonomia é definida no artigo 
2o, ponto 1, da mesma Lei ao dizer que "entende-se por autonomia da escola a 
capacidade de elaboração e realização de um projecto educativo em benefício dos 
alunos e com a participação de todos os intervenientes no processo educativo", e, 
dizendo, no ponto 2, que "o projecto educativo traduz-se, designadamente, na 
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formulação de prioridades de desenvolvimento pedagógico, em planos anuais de 
actividades educativas e na elaboração de regulamentos internos para os principais 
sectores e serviços escolares" e, no ponto 3, se declarar que "a autonomia da escola 
desenvolve-se nos planos cultural, pedagógico e administrativo, dentro dos limites 
fixados pela lei". O conceito de autonomia é ainda clarificado quando, no artigo 3o, do 
mesmo decreto, se indicam os princípios orientadores, pelos quais se rege a escola. 
Deles, poderemos salientar o que é expresso na alínea c) "democraticidade na 
organização e participação de todos os interessados no processo educativo e na vida da 
escola, na alínea d) "iniciativa própria na regulamentação do funcionamento e da 
actividade da escola, na alínea e) "responsabilização dos órgãos individuais ou 
colectivos das escolas pelos seus actos e decisões" e na alínea g) "instrumentalidade dos 
meios administrativos e financeiros face a objectivos educativos e pedagógicos". 
Continuando, ainda, com a apresentação do discurso expresso nos documentos 
legislativos e que indicam intenções na linha de uma formação articulada, o Decreto-lei 
n° 172/91, de 10 de Maio, institucionaliza um novo modelo de gestão das escolas, 
substituindo o Decreto-lei n° 769/76, de 23 de Outubro até aí em vigor. Mas, se é 
verdade que era necessário um diploma que desse à escola mais possibilidades de mudar 
e de inovar, não foi certamente este que veio favorecer essas possibilidades, pois a 
questão do Director Executivo, apresentada neste decreto, não foi bem aceite nem pelos 
professores, nem por outros intervenientes no sistema educativo. Esta é a opinião de C. 
A. Silvestre, quando a propósito do director executivo afirma: "esta possibilidade não 
foi bem vista pelos principais intervenientes e actores do sistema educativo / formativo 
- os professores - , que a consideraram, muito pelo contrário, um factor até bastante 
polémico e controverso" (Silvestre, C , 2003. 260). 
A questão da construção de uma escolaridade básica articulada tem, pois, 
circulado, nos discursos e nas intenções de muitos dos actores educativos e das medidas 
políticas que têm sido tomadas para alterar o funcionamento do sistema escolar. Já no 
fim da década 80 e início da década de 90 do século XX, 70 escolas antecipando, a 
título experimental, a Reforma Educativa que três anos depois foi generalizada a todas 
as escolas (1991), ensaiaram alguns processos de articulação. No entanto, este caminho, 
e recorrendo a António Teodoro, quando este afirma que "em Portugal, o início da 
década de noventa continua a ser pautado, na política educativa, pela Reforma 
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Educativa, embora assumindo agora o objectivo de em cada escola fazer a reforma" 
(Teodoro, A., 2003:262), continua a justifícar-se e a fazer sentido ser ampliado. 
A propósito da Reforma Educativa iniciada no final dos anos 80 (séc. XX) vale a 
pena lembrar que ela começou a ser pensada por Roberto Carneiro e é posta no terreno 
por Couto dos Santos, como Ministro da Educação, e Joaquim Azevedo, como 
Secretário de Estado. Ainda segundo A. Teodoro, "a reforma educativa, tal como foi 
delineada por Roberto Carneiro a partir de 1987, pretendeu estabelecer uma 
continuidade com a grande reforma do início da década de 70, condensada por Veiga 
Simão na Lei 5/73" (2003: 266). No entanto, esta reforma, por resultar de acções 
demasiado orientadas de cima para baixo, da administração para a escola, não deu os 
resultados que se poderiam esperar. "Se a educação é um direito social e cultural, fazer 
a reforma em cada escola significa alargar e concretizar esse direito humano que, como 
tal, tem de ser considerado uma responsabilidade da comunidade organizada, ou seja, 
nas sociedades modernas, do Estado" (Silvestre, A., 2003: 265). 
Roberto Carneiro, citado por A. Teodoro, incentiva à Reforma dizendo: "O 
problema dos professores é um problema nevrálgico e central da problemática 
educativa. Não vamos, de facto, conseguir fazer a Reforma Educativa, nem 
reabilitar o sistema, sem a empenhada motivação dos professores e sem a 
promoção qualitativa do serviço docente. É na sala de aula, e na relação entre o 
professor e o aluno, que se vai jogar o êxito ou o inêxito da Reforma. Isto não se 
resolve com um despacho ministerial ou um decreto-lei. ... O meu objectivo é 
alterar a realidade objectiva da Educação, na sala de aula. E, aí, o professor é o 
eixo fundamental dessa reforma. Vamos ter de criar condições materiais, 
profissionais, sociais e humanas mais dignas para a profissão docente" (Teodoro, 
A., 1994: 151). 
Entretanto, uma Reforma, como nos diz José Alberto Correia, é "uma inovação 
introduzida num macrosistema que pode facilitar a emergência de práticas inovadoras 
no(s) microsistema(s) tendo objectivos mais ou menos contraditórios com os objectivos 
explicitados para a reforma" (Correia, J. A., 1989: 33). Todavia, as práticas inovadoras 
que foram acompanhando os 3 anos de experimentação, submergiram, quase totalmente, 
mal a generalização aconteceu, o que nos pode levar a concluir que a reforma não 
resultou. Isto, apesar de, durante o período experimental, os professores trabalharam em 
grupos disciplinares, pluridisciplinares e até com professores de outras escolas. E como 
este processo foi antecedido pela designação, pelo Ministério, de um pequeno grupo de 
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"Professores Acompanhantes da Reforma", para cada disciplina (3 professores por 
disciplina) em cada Direcção Regional, com o objectivo de estabelecerem a ponte entre 
as directivas do Ministério e os professores das escolas experimentais, fizeram-se 
reuniões frequentes nas respectivas escolas, entre as escolas experimentais, por 
Direcção Regional, e a nível nacional. Foi ainda atribuição do grupo de Professores 
Acompanhantes fazer a apresentação, a partir do 2o ano de experiência, de todo este 
processo às escolas abrangidas pela Direcção Regional a que pertenciam. 
Uma das apostas desta reforma era a Área-Escola, institucionalizada pelo 
Decreto-Lei n° 286/89 de 29 de Agosto, como uma "área curricular não disciplinar, 
tendo como finalidades fundamentais a concretização dos saberes através de actividades 
e projectos multidisciplinares, a articulação entre a escola e o meio e a formação pessoal 
e social do aluno". E em 1 de Setembro, do ano seguinte, saiu o Despacho n° 
142/ME/90, que aprovava o plano de concretização da Área-Escola e o seu modelo 
organizativo e apresentava sugestões de estrutura, incluindo 3 Anexos, onde é 
apresentado o Plano de Concretização da Área-Escola (Anexo I), o Modelo 
Organizativo da Área-Escola (Anexo II) e Sugestões de Estrutura de Programa da Área-
Escola (Anexo III). "Esta área curricular, de natureza interdisciplinar e de frequência 
obrigatória", conforme se lê no Anexo I, ponto Io, "implica necessariamente um 
trabalho conjunto, no qual participam não só todos os docentes que se proponham 
realizar o mesmo projecto, como, também, outros agentes educativos, designadamente 
pais e encarregados de educação, autarcas e representantes dos interesses sociais, 
culturais e económicos da região, valorizando-se, assim, a autonomia cultural e o papel 
da escola enquanto pólo de desenvolvimento da comunidade local" (Desp. N° 
142/ME/90). 
Em nossa opinião, também no que respeita à Área-Escola, os objectivos foram 
atingidos na maior parte das escolas onde foi experimentada, mas apenas durante o 
período experimental. Podemos até dizer que o seu sucesso foi maior do que o dos 
programas, pois, em algumas escolas ultrapassou o período de experimentação. A sua 
concretização levou em alguns casos a um grande envolvimento da maior parte dos 
professores de alguns conselhos de turma, levou algumas turmas a um trabalho de 
conjunto, dinamizou pais e encarregados de educação, proporcionou o desenvolvimento 
de projectos fora da escola e implicou o poder local no processo educativo. 
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Então, o que terá acontecido para que voltasse tudo ao que era antes? Será que 
não se soube valorizar a Escola e os professores? Será que as escolas tiveram a 
autonomia necessária para dar continuidade às iniciativas geradas? Terá sido o período 
de experimentação demasiado curto para consolidar as mudanças que estavam a 
acontecer? 
A verdade é que, mesmo nas escolas onde se sentiram mudanças as coisas foram 
esmorecendo, podendo afirmar-se que a Reforma não teve sucesso. E, embora esta fosse 
significativamente diferente das reformas anteriores, pois não se limitou a ser pensada 
em gabinete e transcrita em Diário da Republica para ser incrementada nas escolas, 
apesar disso continuava, quanto a nós, a ser demasiado dirigida e direccionada da 
Administração para o professor. Pensamos, todavia, que se se tivessem aproveitado os 
sinais dados pelas escolas que a experimentaram antecipadamente e se se tivessem 
fortalecido as mudanças que iam acontecendo o inêxito não teria tido, certamente, as 
proporções que teve. 
Em 1992 é editado um Guia da Reforma Curricular, onde no prólogo, o grupo de 
trabalho autor da compilação, diz que "sem o envolvimento dos professores, principais 
agentes e sujeitos das mudanças a operar com a implementação da Reforma do Sistema 
Educativo, é impossível garantir a aplicabilidade dos princípios e dos métodos 
necessários à sua consecução". Mas este envolvimento, poderá dizer-se, aconteceu na 
fase de experimentação da Reforma Curricular, podendo até afirmar-se que, nos três 
anos em que apenas um pequeno número (70) de escolas trabalhou as directivas 
emanadas do Ministério, aconteceu reforma em cada uma das escolas. Entretanto, no 
documento atrás citado, pode ainda ler-se que "após uma etapa prévia de 
experimentação, pretende-se generalizar o conteúdo e a qualidade das propostas da 
Reforma, valorizando o estabelecimento de ensino como espaço de iniciativa, de 
integração e de regulação dos seus objectivos e das suas finalidades". Verifica-se, 
portanto, que a valorização do estabelecimento de ensino é uma intenção, também aqui, 
presente e infere-se que essa localização pode criar condições ao desenvolvimento de 
um projecto educativo vivido pelos alunos de um modo mais articulado, tanto do ponto 
de vista sequencial como das relações com as comunidades locais. 
64 
A educação básica articulada - processos e reflexos dos agrupamentos verticais 
Têm sido vários os documentos legais que contêm directivas para a construção 
de uma educação articulada, passando estas, quase sempre, por orientações para uma 
maior autonomia das escolas. Também disso nos dá conta o Pacto Educativo para o 
Futuro, documento lançado pelo Ministério da Educação, em Maio de 1996 e a que 
neste trabalho nos temos já referido. Neste documento o Ministro da Educação, Marçal 
Grilo, afirma: "é uma proposta que considero essencial para pacificar a educação - que 
tem sido campo de batalha desde há muitos anos - e para enquadrar as grandes opções e 
linhas de orientação estratégica da política educativa". Assim, nos seus objectivos 
estratégicos, o Pacto, no ponto 3.4.3, aponta no sentido de "desenvolver os níveis de 
autonomia das escolas", para nos dez compromissos de acção, ponto 4.2, se apontar 
para a intenção de "fazer da escola o centro privilegiado das políticas educativas", 
referindo-se concretamente à "celebração de contratos de autonomia entre as escolas e o 
Ministério da Educação ... respeitando a autonomia de cada instituição e a 
especificidade de cada território educativo". É reconhecido pelo Ministério, neste 
documento, que, para se resolverem os grandes problemas da educação e da formação, é 
necessário envolver a comunidade educativa nas decisões que à educação dizem 
respeito. 
Neste processo de transformação evolutiva da cultura escolar, não pode deixar 
de ser focada a medida tomada em 1996/97, pelo Ministério da Educação, através do 
DEB, quando promoveu momentos de discussão e debate, com base num documento de 
trabalho que distribuiu a todos os professores e agentes educativos, a fim de incentivar 
"uma reflexão participada sobre os currículos do ensino básico". Esta "Reflexão 
Participada" sobre os currículos do ensino básico levou à "necessidade de ultrapassar 
uma visão de currículo como um conjunto de normas a cumprir de modo supostamente 
uniforme em todas as salas de aula e de ser apoiado, no contexto da crescente autonomia 
das escolas, o desenvolvimento de novas práticas de gestão curricular", tal como 
sustenta P. Abrantes, director do DEB no tempo do início da gestão curricular local 
(Abrantes, P., 2001: 12). Neste sentido, as escolas foram convidadas a apresentar 
Projectos de Gestão Flexível do Currículo, cujo desenvolvimento se iniciou no ano 
lectivo de 1997/98. É o Despacho n°4848/97 (2a série), de 30 de Julho, que regulamenta 
o desenvolvimento destes projectos, assim como a sua avaliação. Neste documento, 
emanado do gabinete da Secretária de Estado da Educação e Inovação, Ana Benavente, 
pode ler-se que "no sentido de apoiar as escolas na construção da sua autonomia, é 
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necessário criar condições para a realização de uma gestão flexível do currículo 
nacional, em função dos contextos em que se encontram inseridas". 
O Projecto de Gestão Flexível, em nossa opinião, constituiu um grande passo na 
mudança da concepção de currículo e de gestão do currículo. As escolas foram 
incentivadas a elaborar um projecto curricular, no sentido de desenvolver a mudança 
necessária e significativa a cada comunidade educativa. O Projecto Curricular 
apresentado por cada escola para se candidatar a este projecto implicou envolver, para a 
sua apresentação, os diferentes actores educativos, e gerou um movimento de 
professores, pais e outros agentes do processo educativo para uma maneira diferente de 
encarar a educação. Impunha-se que o currículo nacional fosse contextualizado para 
cada comunidade educativa e que os recursos fossem rentabilizados de forma a 
melhorar as aprendizagens dos alunos para quem o Projecto fosse pensado. 
Entretanto, em Junho do mesmo ano, o Despacho Normativo n° 27/97, veiculou 
um discurso que pretendeu conferir uma maior autonomia aos estabelecimentos de 
ensino, nomeadamente quando se afirma que irá "o presente despacho permitir e 
estimular a participação e a iniciativa das escolas...", determinando que "os órgãos de 
administração e gestão dos jardins de infância e dos estabelecimentos dos ensinos 
básico e secundário ... devem, em articulação com as direcções regionais de educação, 
participar no processo de preparação do novo regime de autonomia e gestão das escolas, 
designadamente no domínio do reordenamento da rede escolar, através ... de propostas 
de associação ou agrupamentos de escolas ...". No mesmo documento, pode ler-se que 
as direcções regionais devem dar prioridade às propostas de associação ou agrupamento 
de escolas que "favoreçam a realização de um percurso escolar sequencial e articulado 
..., reflictam experiências desenvolvidas pelas escolas, nomeadamente no âmbito das 
escolas básicas integradas, das áreas escolares e dos territórios educativos de 
intervenção prioritária e visem superar situações de isolamento...". É neste documento 
que se dá pela primeira vez a possibilidade às escolas de se associarem, constituindo 
agrupamentos de escolas horizontais ou verticais e pode ler-se, no seu ponto 2.3, que 
"nos agrupamento resultantes da associação exclusiva de jardins de infância com 
escolas do Io ciclo e do ensino básico mediatizado...", ou seja, é expresso que a 
educação pré-escolar possa passar a associar-se ao Io ciclo do ensino básico. 
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Mas, apesar da Lei de Bases desde 1986 apontar para um ensino básico em 
estabelecimentos que abarquem a totalidade ou parte dos ciclos que o constituem, todos 
nós estamos muito ligados à tradição de um ensino ministrado por níveis, em 
estabelecimentos independentes. E, embora saibamos que deste modo se favorece a 
justaposição dos vários ciclos de um mesmo ensino básico e não se proporcionam as 
condições necessárias a um trabalho cooperativo entre professores, também sabemos 
que a mudança não é fácil... E que optar pela organização de escolas em agrupamento 
será, apenas uma "nova" forma de pensar a organização escolar. 
Para nós, a concretização de uma educação articulada pode ser facilitada pela 
organização de escolas em Agrupamentos. E, como os Agrupamentos que melhores 
condições oferecem para esta articulação são os que englobam estabelecimentos desde a 
educação pré-escolar ao 9o ano, acreditamos nas vantagens dos Agrupamentos Verticais. 
Estamos, todavia, conscientes que, se a constituição dos Agrupamentos de Escolas 
pode, em nossa opinião, facilitar a formação básica articulada que se pretende, não 
serão, certamente, estes que vão resolver todos os problemas do ensino básico. Será até 
de esperar que, se uns problemas serão deste modo superados, outros irão talvez resultar 
desta nova organização. 
11.2. Dimensões de uma educação escolar articulada 
O desejo, que se pretende seja colectivo, de levar a cabo uma educação 
formadora implica a criação de condições para o aparecimento de um Projecto 
Educativo que dê rosto e sentido aos objectivos pretendidos pela Escola. Para esse 
efeito, será necessário que a Escola se organize, como diz Maria do Céu Roldão, para 
"assumir um conjunto de opções e prioridades de aprendizagem, delinear os modos 
estratégicos de os pôr em prática, com o objectivo de melhorar o nível e a qualidade das 
aprendizagens dos seus alunos, transformando assim o currículo num projecto 
curricular, portanto, o seu projecto curricular" (Roldão, M. C , 1999, p.49). Não 
perdendo de vista o currículo nacional, o projecto curricular justifica-se, pois, para o 
ajustar à realidade local, ou seja, "pensar globalmente para agir localmente". 
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No entanto, a intenção de quebrar as barreiras existentes entre ciclos, isto é, a 
existência de um projecto curricular sequencial e articulado, de modo a que o ensino 
básico seja estruturado como um todo, e deixe de ser a justaposição, alimentada pela 
existência de estabelecimentos independentes, de diferentes níveis de ensino 
(infantários, escolas do Io ciclo, do 2o, dos 2o e 3o e do 3o e secundário), passa ainda por 
muitas dificuldades. Em nossa opinião, talvez a criação das condições necessárias para a 
resolução deste problema passe pela constituição de agrupamentos verticais, pois estas 
unidades organizacionais, para serem consideradas como tal, são obrigadas a apresentar 
um projecto educativo comum, assim como um projecto curricular para todo o ensino 
básico. 
Reconhecemos, entretanto, e partindo do pressuposto que um território educativo 
é um espaço de intervenção socioeducativo com uma dimensão política, social e 
cultural, que será de todo o interesse que o conjunto de escolas a agrupar resulte de uma 
vontade e de uma necessidade sentida pela comunidade educativa, autarquia e 
administração educativa. Se a "necessidade" de trabalho de conjunto foi já pela 
comunidade reconhecida é porque já se procedeu ao levantamento de problemas para os 
quais as soluções passam por uma "vontade" de construir um projecto e estabelecer 
estratégias que irão, de algum modo, resultar num projecto de trabalho comum que 
levará, certamente, a uma vivência mais sentida do verdadeiro significado de 
autonomia: "gerir autonomamente o trabalho que realiza e pelo qual responde 
socialmente - a promoção das aprendizagens curriculares. Gestão essa que requer 
iniciativa e responsabilização, bem como a capacidade de avaliar e reformular" (Roldão, 
M. C , 1999: 50). 
A existência de um currículo nacional, no que se refere ao ensino básico, deve 
garantir a possibilidade de se obter as aprendizagens necessárias a toda a população, isto 
é, aprendizagens que sejam consideradas importantes para todos os cidadãos. Assim, 
caberá à escola a responsabilidade de assegurar que todos os alunos adquiram essas 
aprendizagens. No entanto, não se poderá ignorar que os alunos não são, à partida, todos 
iguais. Entre eles existem diferenças, o que implica que a organização e o 
desenvolvimento de qualquer projecto curricular tenha em conta as diferenças de cada 
um e as características/especificidades da comunidade em que estão inseridos. 
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Mas, conforme nos diz João Formosinho (1999: 14), "a administração central 
decide não só que disciplinas vão ser leccionadas em cada ano e o tempo 
dedicado a cada uma, mas também como esse tempo vai ser usado ... Parte-se 
do princípio de que todas as crianças, independentemente dos seus interesses, 
necessidades e aptidões, experiência escolar e rendimento académico nas 
diversas disciplinas, terão de se sujeitar simultaneamente às mesmas disciplinas 
durante o mesmo período de tempo escolar. 
De facto, hoje em dia, os alunos são oriundos de classes/grupos cada vez mais 
diferenciados, pelo que apresentam grande heterogeneidade, tanto a nível cultural como 
social. Não se poderá tratar de modo igual públicos diversos para não nos sujeitarmos a 
avolumar as diferenças existentes. Mas, para que todos aprendam mais e melhor, haverá 
que "diversificar e adaptar o ensino aos alunos tendo como critério o seu direito de 
aprender aquilo que irão necessitar ao longo da vida, incluindo os instrumentos e 
processos de auto-formação" (Roldão, M. C , 1998: 49). É no quadro desta concepção 
que defendemos uma formação básica articulada que inclua todos os jovens, que 
conduza à realização de projectos, que contemple as diferenças e que crie as condições 
necessárias para dar cumprimento ao ensino básico obrigatório legislado. 
"... A busca de sentido curricular converte-se numa prática de descentralização 
que exige aos professores a clarificação dos caminhos a percorrer, com o 
reconhecimento de que a decisão é sempre partilhada através da construção de 
referenciais concretos, que os oriente para o destino que mais reforce a 
aprendizagem qualitativa dos alunos" (Formosinho, J., 1998: 23) 
Reconhecendo-se, no entanto, que as mudanças educativas são complexas, não 
será pelo facto de as escolas de um mesmo território se constituírem em agrupamento 
que todos os problemas existentes no Sistema Educativo deixarão de existir. É que, tal 
como já referi, se alguns problemas podem até vir a ser superados, outros irão talvez 
resultar desta nova organização. A constituição de um agrupamento não é "uma 'receita 
milagrosa' para os problemas das escolas, mas sim um modo de encontrar uma maneira 
diferente de colocar e analisar esses mesmos problemas" (Barroso, J., 1998: 28). 
"... Damos por adquirido que o agrupamento de estabelecimentos de educação e 
ensino é uma estratégia adequada para a manutenção da identidade pedagógica 
da Educação Primeira, que lhe advém da idade das crianças com que trabalha, 
da sua organização pedagógica e curricular e da cultura profissional que lhe é 
característica, ao mesmo tempo que se reestrutura a sua realidade 
organizacional. Isto, independentemente das modalidades de agrupamento que 
se venham a configurar com vista ao favorecimento de um percurso sequencial e 
articulado dos alunos abrangidos pela escolaridade obrigatória de uma dada área 
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geográfica e ao reforço da capacidade pedagógica e do aproveitamento racional 
dos recursos dos estabelecimentos que os integram (Formosinho, J., 1998: 25). 
A formação de um agrupamento vertical implicará, portanto, "...estabelecer 
relações entre os diferentes actores e interesses e entre os diversos saberes. Implica 
encontrar um sentido para o que se quer e o que se faz e desenvolver processos que 
tornem as aprendizagens significativas. Implica pensar a educação numa dimensão 
social e a escola com um mandato que não se esgota na instrução mas que se amplia à 
formação geradora de uma real educação" (Leite, C , 2000: 5). Em síntese, implica que 
o grupo de escolas estruture o seu trabalho pensando o ensino básico como um todo (do 
pré-escolar ao 9o ano) de modo a que as aprendizagens dos seus alunos se tornem 
sequenciais e significativas. 
A par de tudo isto, deverá também pensar-se em rentabilizar os recursos 
disponíveis podendo, em alguns casos, tendo em conta as características da 
comunidade, oferecer novas áreas de aprendizagem, umas vezes facultativas, outras 
integradas no próprio horário. Foi na linha destas ideias que, em 1997/98, algumas 
escolas experimentaram formas de flexibilizar o currículo, definindo alterações tanto na 
gestão dos tempos lectivos como na ocupação dos espaços, organizando actividades de 
complemento curricular, com vista à promoção do sucesso e à diminuição do abandono 
precoce dos seus alunos. Começou-se, com estas práticas, a viver na escola o verdadeiro 
sentido da autonomia: "gerir autonomamente o trabalho que realiza e pelo qual responde 
socialmente: a promoção das aprendizagens curriculares. Gestão essa que requer 
iniciativa e responsabilização, bem como a capacidade de avaliar e reformular" (Roldão, 
M. C , 1999: 50). 
Como pensamos estar a inferir-se, esta concepção curricular preconiza um papel 
mais activo e determinante para as escolas e para os professores, pois estes serão os 
decisores e os gestores de todo o processo de desenvolvimento curricular. Assim, o 
professor terá mais possibilidades de actuar interventivamente no currículo se recorrer a 
procedimentos e a instrumentos que apoiem a organização da acção educativa e que 
permitam passar do currículo formal, expresso nas intenções, ao currículo real, vivido 
pelos alunos, tais como o Projecto Educativo de Escola/Agrupamento, o Projecto 
Curricular de Escola/Agrupamento, o Projecto Curricular de Turma. Só com o 
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desempenho da actividade pedagógica organizada e gerida deste modo se poderá passar 
do currículo formal ao currículo real. 
Se se recorrer ao conceito de Hilda Taba (1962), quando refere que o processo 
de desenvolvimento curricular apresenta duas fases, o design ou concepção do currículo 
e a implementação desse mesmo currículo, podemos concluir que é durante a primeira 
fase que se definem os objectivos e se seleccionam e organizam os conteúdos, 
concebendo-se o projecto de acção. Na segunda fase, pretende-se a sua implementação, 
seleccionando e aplicando estratégias para se atingir o conhecimento e a avaliação de 
todo o processo. Por isso, quando analisamos esta ideia luz da construção e vivência de 
processos de gestão curricular, tomamos consciência da necessidade, não apenas de 
definir intenções, mas, também, de as concretizar em acções ou seja, no currículo real. 
Quando se fala nas escolas e nos professores como gestores do currículo, tem-se 
subjacente que o currículo nacional é um projecto que precisa de ganhar sentido 
localmente, reconhecendo "... à escola e aos professores ... funções que se afastam do 
mero cumprimento de um currículo prescrito a nível nacional e que se supõe ser 
desenvolvido de forma idêntica em todas as escolas, independentemente dos contextos 
em que se inserem, dos recursos de que dispõem e das características da população que 
as frequenta." (Leite, C, 2000: 1). Por outro lado, estes processos de gestão curricular 
local, ou seja, este processo de "adequação curricular visa, não reduzir os níveis de 
desempenho ou simplificar o que deve ser aprendido, mas tentar implementar 
estratégias que tornem acessíveis e significativos para o aluno, com as suas 
circunstâncias específicas e nos seus contextos próprios, todas as aprendizagens e 
objectivos visados, de uma forma adequada às suas reais necessidades e possibilidades" 
(Roldão, M. C , 1999: 49). 
Estas medidas de concretização da autonomia, e apesar da dificuldade que a 
escola dos nossos dias sente na construção de significados comuns (devido à cada vez 
maior heterogeneidade social e cultural dos alunos), reconhecem o direito de todos a um 
ensino de qualidade. Mas, como talvez todos concordemos, isso implicará reinventar a 
Escola proporcionando-lhe, como já atrás sustentámos, as condições necessárias à 
construção e ao desenvolvimento de um currículo enquanto percurso significativo que, 
71 
A educação básica articulada - processos e reflexos dos agrupamentos verticais 
através de opções diferentes, torne semelhante o nível de competências adquiridas à 
saída do Ensino Básico. 
"Somente políticas e práticas de territorialização, superadoras da lógica 
centralista e uniformizadora dos modelos administrativo-burocráticos, tornarão 
possível uma escola para todos, integradora das diferenças, na medida em que 
práticas territorializadas abrem caminho para a flexibilização organizacional e 
pedagógica e criem condições para a construção participada do currículo na 
escola" (Formosinho, 1998: 28). 
Flexibilizar é uma das características da autonomia e pressupõe processos que se 
opõem à uniformização, mas não pode, de modo algum, levar-nos a sentir que, ao 
praticar a flexibilização curricular, se fique totalmente liberto de regras, de metas e de 
balizas. 
"Flexibilizar o currículo pode entender-se no sentido de organizar as 
aprendizagens de forma aberta, possibilitando que, num dado contexto 
(nacional, regional, de escola, de turma), coexistam duas dimensões como faces 
de uma mesma moeda: a clareza e delimitação das aprendizagens pretendidas e a 
possibilidade de organizar de forma flexível a estrutura, a sequência e os 
processos que a ela conduzem" (Roldão, 1999: 54). 
E, é evidente, que esta flexibilização, expressa nas decisões locais, tem de ter 
como consequência diminuir o grande desfasamento entre as expectativas que a 
sociedade deposita na Escola e a baixa eficácia das suas respostas, nomeadamente com 
a constituição de um currículo inadequado às necessidades e características da 
população escolar. 
"Somente políticas e práticas de territorialização, superadas da lógica centralista 
e uniformizadoras dos modelos administrativo-burocráticos, tornarão possível 
'uma escola para todos', integradora das diferenças, na medida em que práticas 
territorializadas abrem caminho para a flexibilização organizacional e 
pedagógica e criam condições para a construção participada do currículo na 
escola" (Formosinho, J. e Machado, J., 1998: 27). 
II.3. A escola na construção de um processo de territorialização 
Sendo um dos maiores problemas com que a escola dos nossos dias se debate a 
"exclusão social dos nossos alunos", talvez uma das soluções possíveis passe por uma 
cada vez maior "inclusão social da escola" na comunidade local. De facto, de um modo 
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geral, hoje a Escola é já considerada pela Comunidade como um recurso local e o seu 
papel será tanto melhor desempenhado, quanto maior e melhor for a participação de 
todos os intervenientes do processo educativo. Entretanto, o papel da escola foi também 
sofrendo alterações ao longo do tempo e tem vindo a direccionar-se, dentro do Sistema 
Educativo para uma unidade de decisão. Mas este novo sentido de escola só será 
atingido se esta puder assumir a sua autonomia. 
"A autonomia, a solidariedade e a cooperação deverão por isso estar associadas 
ao desenvolvimento de competências comunicacionais e estratégicas úteis à função e ao 
desenvolvimento colectivo das actividades autogeridas." (Correia, J.A., 1998: 167). 
Pois, será de um trabalho articulado entre a política educativa nacional, o projecto de 
educação local e a política de uma determinada escola, que deverá nascer o projecto 
educativo mais apropriado a essa mesma escola. E se, por um lado, a escola tem todo o 
interesse em clarificar as linhas filosóficas do seu trabalho em conjunto com a 
comunidade em que está inserida, esta terá, através desse trabalho conjunto, a 
possibilidade de, ao envolver-se de uma forma activa no desenvolvimento do Projecto 
Educativo, contribuir para a formação e socialização dos seus jovens. 
Tem sido, de facto, reconhecida a importância de, na elaboração do Projecto 
Educativo de Escola (PEE), participarem professores, pessoal não docente, alunos, pais 
e encarregados de educação, instituições locais e autarquia. Este projecto, se construído 
numa lógica de parceria, traduziria as intenções da comunidade no que respeita à 
educação, o modo como determinada escola se propõe operacionalizá-las e implicaria 
todos os intervenientes na sua concretização. Por outro lado, é desta enunciação e 
envolvimento que irá resultar a identidade própria de cada escola e que a distingue de 
todas as outras. Tal como afirma Carlinda Leite "o PEE confere singularidade à escola e 
é o reflexo da sua identidade... o documento que formaliza o PEE de uma dada escola 
não pode ser, ou não deve ser, igual ao de outra qualquer escola" (Leite, C , 2001: 13). 
No entanto, gerar a dinâmica necessária para que os diferentes elementos da 
comunidade se envolvam num trabalho comum, que os conduza à concepção e 
concretização do projecto, não é tarefa fácil. É que, se os professores não têm o hábito 
de trabalhar em equipa, entre pares, muito menos estão habituados a tratar assuntos de 
educação em grupos heterogéneos, em que alguns elementos, até há bem pouco tempo, 
"nada tinham a ver" com essas questões. Mas esta dificuldade existe mesmo no interior 
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da instituição escolar. Hoje é pedido à escola que fortaleça as relações no seu interior e 
que crie condições para as gerar à sua volta. Estabelecidas estas relações, tanto no 
interior como no exterior, e considerando todos os actores deste processo agentes 
activos, será desejável que a interacção se estabeleça nos dois sentidos e que não haja 
predomínio de uma força em relação à outra, dado que a escola se deve construir na 
comunidade e com a comunidade. 
E, nesse sentido, será através do seu Projecto Educativo que a escola clarificará 
os objectivos a que se propõe e o modo como pensa a sua concretização, para uma 
população cujas características foram devidamente analisadas. Para proceder à 
caracterização dessa população, é necessário realizar-se um trabalho de análise focado 
num passado recente, no presente e numa perspectivação de um futuro próximo. Nesse 
caso, é, então, para uma população concreta, devidamente diagnosticada, e para a qual 
foi avaliado um conjunto de necessidades, que se pensarão os objectivos do projecto e 
os modos de os operacionalizar. Mas, como é evidente, para esta operacionalização do 
Projecto Educativo, terá sempre que se ter em conta os recursos existentes. Tal como 
afirma José Augusto Pacheco, "o currículo depende também dos condicionalismos 
económicos existentes numa dada sociedade: os recursos educativos; a valorização da 
carreira dos professores; as expectativas profissionais dos alunos; as opções curriculares 
dos alunos; a pressão dos grupos económicos na escolha das áreas do conhecimento; 
etc." (Pacheco, J., 2001:53). 
Também na gestão dos recursos, o trabalho, através de um Projecto Educativo, 
ficará facilitado e enriquecido, pois a Escola não só irá contar com os seus recursos, 
como ainda com os recursos disponibilizados pelos seus parceiros. Recordemo-nos que 
foi com o Decreto-Lei 115-A/98 que as escolas passaram a poder estabelecer acordos 
com outras instituições, estabelecendo com elas um trabalho de parceria, que se 
pretende venha a ser traduzido numa mais valia. Ao mesmo tempo, este tipo de trabalho 
irá certamente originar uma maior implicação dos cidadãos em geral, mas muito 
especialmente enquanto encarregados de educação, no processo educativo. 
Pode argumentar-se que talvez esta possibilidade dada à Escola, de estabelecer 
parcerias, corresponda a uma desresponsabilização da Administração perante as actuais 
exigências e necessidades a que o Ensino de hoje nos conduz, pois como diz João 
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Formosinho (1998: 25) "a territorialização das políticas educativas foi mais querida, 
organizada e posta em movimento pelo Estado que exigida pelas dinâmicas locais". No 
entanto, e apesar das intenções superiores poderem não ser apenas as de implicar a 
Comunidade em todo o processo educativo, a verdade é que a Escola e os Alunos saem 
beneficiados com este tipo de colaboração. 
Diga-se, ainda, que foi com Decreto-Lei 115-A/98 que se clarificou a 
participação dos encarregados de educação e representantes de instituições locais nos 
órgãos de direcção da escola como a Assembleia de Escola, o Conselho Pedagógico e os 
Conselhos de Turma, ficando de igual modo assegurado o seu contributo para a 
concepção do Projecto Educativo, do Regulamento Interno e do Plano de Actividades. 
Pretende-se, contudo, que a participação dos encarregados de educação não fique 
apenas pela sua presença, agora assegurada por decreto, mas corresponda a uma 
participação activa e responsável na vida escolar. 
"As Associações de Pais têm florescido desde a década de 60 em muitos países 
da Europa ... a sua verdadeira essência é serem associações de cidadãos (no 
acto de pais com filhos na escola) interessados na educação escolar. O essencial 
é serem associações voluntárias de cidadãos, sendo a condição de pais de 
crianças em idade escolar mais importante como motivação do que como 
legitimidade ... as Associações de Pais inserem-se no movimento associativo 
dos cidadãos que constitui um dos pilares da consolidação da democracia ... (e) 
fundamentam-se menos na legitimidade de utilizadores e mais na legitimidade 
de produtores, o que conduz, inevitavelmente, à legitimidade de cidadania, isto 
é, à sua intervenção como público cliente" (Formosinho, J., 1999: 59). 
Entretanto, a Autarquia, que tinha a seu cargo apenas as escolas do Io ciclo, com 
a constituição dos Agrupamentos Verticais passa a participar também na vida das 
EB2,3, ou seja, poderá assim ser parte actuante do Projecto Educativo de todo o Ensino 
Básico. Aliás, para que o Agrupamento de Escolas se constitua será necessário o 
envolvimento da Autarquia e, depois deste estar constituído, passará a fazer parte da 
Assembleia de Agrupamento um elemento que o representará. Será, então, desejável, 
que a Escola deixe de ser uma organização isolada e se transforme, estabelecidas que 
estão as ligações com as instituições locais e com a própria autarquia, num pólo 
dinamizador de mudança. Só assim, "a cidade educativa" será uma realidade. 
"A comunidade local ... é indirectamente servida pelos serviços essenciais da 
escola de dois modos: no presente, porque beneficia de ter na comunidade 
crianças e jovens mais instruídos, mais realizados e mais socializados nas 
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normas e nos hábitos de vivência numa comunidade; no futuro, porque irá 
utilizar os serviços profissionais de muitas dessas crianças e jovens ... e 
beneficia também duma maior preparação cívica dos jovens para a vida 
democrática a nível autárquico" (Formosinho, J., 1999: 60) 
Falar do trabalho de parceria, leva-nos a pensar que todos os problemas 
apresentam causas múltiplas e que, por isso, será de todo o interesse que a Escola, ao 
estabelecer as suas ligações, pense na possibilidade de realizar um trabalho de 
cooperação em que seja privilegiado o estabelecimento de elos entre a Educação, a 
Segurança Social e a Formação Profissional, para que melhor se possam encontrar 
algumas soluções para os muitos problemas com que a Escola convive, principalmente a 
Escola Básica. 
A existência de um Projecto Educativo que oriente o desenvolvimento do 
trabalho desde que a criança entra na educação pré-escolar até que termina o 9o ano, isto 
é, a educação considerada básica para qualquer jovem, será, portanto, de grande 
importância, não só para os professores, mas também para os alunos, e até para os 
encarregados de educação. O conhecimento das linhas orientadoras do trabalho poderá 
contribuir para tornar mais activa a participação dos pais e encarregados de educação no 
processo de educação dos seus filhos, implicar mais os alunos no seu percurso 
educacional e ainda motivar mais os docentes para a concretização desse projecto. 
O conhecimento do projecto de cada escola, pelos encarregados de educação, e a 
possibilidade de se implicarem tanto na sua concepção como na sua concretização, 
poderá até levá-los a escolherem o estabelecimento de ensino, para os seus filhos 
frequentarem, sem estarem apenas limitados à área de residência, nem ao local de 
trabalho, mas sim focalizados nos objectivos educacionais que considerarem 
corresponder mais aos seus anseios. Claro que este procedimento poderia ter efeitos 
perversos mas também podia levar a uma competição saudável das escolas entre si, 
contribuindo para que cada uma delas apresentasse o 'melhor' Projecto Educativo e 
Curricular. Esta situação, se, por um lado, poderia ter como consequência uma 
estratificação que se traduziria em escolas de Ia e de 2a, porque poderia implementar a 
diferença entre escolas e acentuar as diferenças sociais, por outro lado talvez pudesse ter 
como consequência um maior investimento das equipas educativas locais. 
"Entre outros efeitos, o processo de competição, promovido pela possibilidade 
de realizar escolhas educacionais, tenderá a concentrar em algumas escolas, 
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altamente selectivas, os alunos percepcionados como os melhores, os quais, em 
consequência da interacção de factores sociais e escolares, tenderão, com grande 
probabilidade, a proceder das classes sociais mais favorecidas". (Afonso, A., 
1999: 124). 
Embora concordando com o alerta a que se refere Almerindo Afonso, parece-
nos, no entanto, que a competição, assim gerada, se exercida com moderação e respeito 
pelas realidades, poderia ser mais benéfica do que prejudicial, podendo até, em alguns 
casos, conduzir à inovação. "A qualidade de uma escola não se obtém somente pela 
eficácia e eficiência, mas, essencialmente pela capacidade de inovação e de reflexão" 
(Pacheco, J., 2001: 132). São muitos os problemas com que a Escola se debate e é na 
procura de soluções, que muitas vezes se recorre a situações inovadoras. E é com a 
capacidade de inovar, de alguns professores, que as escolas fazem a sua diferença. 
11.3.1. Das escolas básicas integradas aos agrupamentos de escola 
Em 1990/91, a título experimental, e na sequência do despacho conjunto n° 
19/SERE/SEAM/90, de 6 de Março, surgiram, em Portugal, as primeiras escolas básicas 
integradas - EBI - (uma em cada Direcção Regional) que pretendiam constituir uma 
sequencialidade de formação no Ensino Básico, incluindo, sempre que possível, a 
educação pré-escolar. As EBIs foram apresentadas como tendo a finalidade racionalizar 
o parque escolar e rentabilizar os recursos, tanto físicos como humanos, constituindo-se 
em unidades funcionais que se organizavam dentro de um mesmo edifício e onde os 
diferentes ciclos eram geridos por um único órgão de gestão. 
"O alargamento da escolaridade básica para nove anos, por integração dos três 
ciclos de ensino prevalecentes, fez-se no pressuposto de que seria instrumento 
privilegiado da consequente elevação do nível de educação básica que ao país e 
às pessoas convinha. Contudo, do ponto de vista operacional, partiu-se de uma 
situação pouco favorável ao potenciamento da nova estrutura, já que esta era 
originada num conjunto fragmentado de ciclos, cada uma delas vinda de 
entidades distintas. Agrupá-las seria, então condição primeira para que se 
alcançasse um todo coerente e internamente articulado, com unidade, objectivos 
e funcionamentos próprios, numa nova configuração identária. A resposta veio 
pela procura experimental do agrupamento dos três ciclos debaixo do mesmo 
tecto, numa esperança de que a proximidade física, uma vida escolar em comum 
e uma direcção coordenadora de tão distintas partes, viesse a produzir a nova 
entidade procurada" (Pires, E., 1993: 42) 
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Esperava-se que, desta integração física e organizacional, resultasse uma 
integração curricular que fornecesse um sentido comum à formação básica. No entanto, 
a escolaridade básica continuou a ser concebida em três ciclos e pré-escolar, e toda a 
organização curricular reflectiu uma justaposição e não, como seria de desejar, uma 
articulação entre ciclos e entre projectos de formação. 
Em 1999, Maria do Céu Roldão afirmava que as escolas básicas integradas 
tinham vindo a aumentar gradualmente (26 em 1992), sendo previstas 41 para o ano 
lectivo de 93/94 (Roldão, M. C. 1999: 79), mas que apesar do número ir 
progressivamente aumentando não se foram notando as transformações necessárias à 
construção da escolaridade básica integrada. A semente estava, no entanto, lançada e 
estas novas unidades educacionais tinham já, de algum modo, abalado, em alguns casos, 
a forma de trabalhar. Os professores tinham experimentado a possibilidade de trabalhar 
com docentes de outros níveis de escolaridade, de estruturar o ensino de uma forma 
mais sequencial, de analisar criticamente os currículos dos diferentes ciclos e de tomar 
algumas decisões (as primeiras) sobre a articulação de conteúdos, de saberes, de 
intervenções educativas e de projectos de acção. 
Também a nível organizacional, algumas transformações foram acontecendo. O 
decreto-lei 43/ 89 definia as primeiras orientações para a autonomia das escolas básicas 
dos 2o e 3o ciclos, assim como as do ensino secundário. Em 1991, ensaiava-se, a título 
experimental, um novo modelo de gestão regulamentada pelo decreto-lei 72/91. 
Entretanto, em 1996, são criados pelo despacho n° 147-B/ME/96 os Territórios 
Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP), que tinham em vista a promoção do 
sucesso escolar e educativo das crianças e jovens em risco de exclusão escolar, apelando 
para uma melhor gestão dos recursos humanos e materiais de um dado território. 
Pretendia-se com os TEIP promover a articulação entre os diferentes níveis do ensino 
obrigatório, incrementar a participação dos actores sociais e valorizar os contextos 
locais. 
Será de notar a presença, nos TEIP, de uma filosofia muito semelhante à que 
anteriormente tinha estado subjacente ao aparecimento das EBIs. O trabalho era 
estruturado de uma forma semelhante e com um mesmo princípio orientador: acabar 
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com as barreiras existentes entre ciclos para combater o insucesso e acabar com o 
abandono escolar precoce. Estas unidades organizacionais, no entanto, não existiam 
num só edifício (como as EBIs), mas englobavam vários estabelecimentos de ensino de 
diferentes níveis, tendo sempre uma escola dos 2o e 3o ciclos e várias do Io ciclo e da 
educação pré-escolar. 
Será, também, de realçar que os TEIP sofreram a influência de medidas que 
tinham sido desenvolvidas noutros países como, por exemplo, o Brasil , a França e o 
Reino Unido, na década de 80, para procurar dar resposta aos grandes problemas de 
insucesso e abandono escolares precoce que se verificavam. 
" A criação dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária ... que, à 
semelhança das 'Zones d'Éducation Prioritaires' francesas ou das 'Education 
Action Zones' do Reino Unido, procuram proporcionar uma melhoria do 
ambiente educativo e da qualidade das aprendizagens dos alunos através de: 
visão global da escolaridade obrigatória mediante a articulação entre os 
diferentes ciclos; ligação da escola à vida activa; gestão integrada de recursos e 
apelo a diferentes parcerias locais" (Barroso, J., 1999: 138). 
Estas medidas tinham uma filosofia comum: criar processos de discriminação 
positiva, de determinadas zonas, de modo a beneficiar populações mais carenciadas de 
um ponto de vista socio-económico e escolar. Tanto num caso como noutro, o trabalho 
desenvolvia-se tendo como grande objectivo a construção de dinâmicas locais que 
facilitassem a integração social e escolar dos jovens. 
Com o Decreto-Lei n° 115-A/98, de 4 de Maio, o regime de autonomia, 
administração e gestão dos estabelecimentos de educação passou a dar a possibilidade 
às escolas do ensino básico de se constituírem em Agrupamentos Horizontais (Io ciclo e 
pré-escolar) ou Agrupamentos Verticais (pré-escolar, Io, 2o e 3o ciclos). Uma análise 
dos normativos que instituem e regulamentam estes agrupamentos revela que os 
Agrupamentos Verticais cumprem o papel dos TEIP, no que respeita à organização e 
5 No Brasil, constituíram-se os CIEP (Centros Integrados de Educação Popular), no Estado do Rio de 
Janeiro. 
O Decreto Regulamentar n.° 12/2000, de 29 de Agosto, fixa os requisitos necessários para a constituição 
de agrupamentos de estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e do ensino básico, assim como 
os procedimentos relativos à sua criação e funcionamento. 
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pretensões pedagógico-curriculares, e diferem destes apenas no que respeita à 
organização administrativa, já que esta passa a ser também contemplada. Por outro lado, 
tornam claro que, para que se constitua um agrupamento de escolas, a decisão caberá 
em primeiro lugar à comunidade educativa e, em segundo lugar, às autarquias locais, 
desde que exista um Projecto Educativo Comum, que mostre o envolvimento das 
instituições locais e da própria autarquia. Torna claro, ainda, que compete à Direcção 
Regional pronunciar-se sobre a constituição destes agrupamentos, sendo preciso, por 
isso, que lhe seja apresentada, em Janeiro de cada ano, uma proposta para o ano lectivo 
seguinte. 
II.3.2. A escola como lugar de decisão curricular 
Foi, como já referimos, o Decreto - Lei n° 115-A/98, de 4 de Maio, que veio 
indicar modos de facilitar uma maior e melhor articulação entre os diferentes níveis de 
ensino, procurando romper com o isolamento das escolas do Io ciclo e pré-escolar, 
assim como dos respectivos professores. Este Decreto regulamenta um novo regime de 
autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário, assim como dos Agrupamentos de Escola. O 
diploma expressa a intenção de permitir "que sejam encontradas soluções organizativas 
adequadas às escolas...", prevendo "o desenvolvimento de estratégias de agrupamento 
de escolas resultantes das dinâmicas locais e do levantamento rigoroso das necessidades 
educativas...". Pode ainda ler-se, neste Decreto, que "a escola, enquanto centro das 
políticas educativas, tem, assim, de construir a sua autonomia a partir da comunidade 
em que se insere, dos seus problemas e potencialidades...", e que "o reforço da 
autonomia não deve ser encarado como um modo de o Estado aligeirar as suas 
responsabilidades, mas antes pressupõe o reconhecimento de que, mediante certas 
condições, as escolas podem gerir melhor os recursos educativos de forma consistente 
com o seu projecto educativo". Poderá, então concluir-se, com base no Decreto-Lei n° 
115-A/98, que a autonomia é um processo de construção pelo qual as escolas ou 
agrupamentos de escolas, a partir da comunidade em que estão inseridas e mediante o 
levantamento dos seus problemas e das suas potencialidades, podem transformar-se em 
centros decisores da política educativa. 
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Infere-se, ainda, um entendimento da autonomia, segundo o Decreto-Lei n° 115-
A/98, como "o poder reconhecido à escola pela administração educativa de tomar 
decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e 
organizacional, no quadro do seu projecto educativo e em função das competências e 
dos meios que lhe estão consignados" (artigo 3o, ponto 1). É ainda expresso que o 
Projecto Educativo (artigo 3o, ponto 2 alínea a), é "o documento que consagra a 
orientação educativa da escola, elaborado e aprovado pelos seus órgãos de 
administração e gestão para um horizonte de três anos, no qual se explicitam os 
princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo os quais a escola se propõe 
cumprir a sua função educativa". Então, se este Projecto Educativo tiver sido elaborado 
com a participação de toda a comunidade e contemplar a filosofia educativa, através da 
qual a escola se propõe concretizar a sua actividade, a autonomia acontecerá. Será 
também esta autonomia que possibilitará às escolas/agrupamentos a elaboração de um 
Projecto Curricular que contextualize, para essa comunidade, o Currículo Nacional, 
levando ainda à elaboração de Projectos Curriculares de Turma que tornem 
significativas as aprendizagens dos alunos de cada turma. 
Acreditando na filosofia destas orientações, talvez se pudesse esperar que a 
formação básica caminhasse para a articulação enunciada na Lei de Bases, através de 
uma escola cada vez mais autónoma e responsável. No entanto, a experiência tem-nos 
mostrado que ainda estamos longe desse momento e os pequenos passos que têm vindo 
a ser dados estão localizados num número reduzido de escolas / agrupamentos de 
escolas. Também no que respeita à autonomia, por razões várias a que não é alheio 
também o facto de continuar a ser demasiado dirigida e controlada pela Administração 
Central, a Escola ainda não usufruiu da possibilidade de se transformar num centro de 
decisão educativo dentro da sua comunidade. Reconhecemos que a mudança das 
práticas e a concretização dos princípios que os discursos legais têm veiculado passa 
pela mudança da Escola. Mas, para que a Escola possa realmente ser transformada e 
desenvolva "uma cultura de responsabilidade partilhada por toda a comunidade 
educativa" (Decreto-Lei n° 115-A/98), será necessário também modificar a actuação da 
Administração Central perante as escolas e reduzir o controlo exercido sobre estas. 
Um agrupamento de escolas, depois de constituído tem entre as suas 
competências, como foi já por nós referido, recontextualizar o currículo nacional, não 
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perdendo de vista as aprendizagens / aquisições comuns a cada ciclo {core curriculum), 
mas concebendo um projecto curricular adaptado à realidade da comunidade - O 
Projecto Curricular de Agrupamento. Será a partir deste projecto curricular que os 
professores (e muito especialmente estes enquanto elementos do conselho de turma), 
pensam como criar a dinâmica necessária para que o conjunto de alunos (turma) 
vivencie um projecto de trabalho que lhe proporcione uma aprendizagem com 
significado - O Projecto Curricular de Turma. 
Com base no regime de autonomia, os Agrupamentos de Escolas poderão gerir e 
organizar o processo de ensino/aprendizagem, tomando como referência os saberes e as 
competências nucleares a desenvolver pelos alunos no final de cada ciclo e no final da 
escolaridade básica, adequando-o às necessidades diferenciadas de cada contexto 
escolar. Esta responsabilidade local por questões de gestão curricular ampliou-se através 
do "Projecto de Gestão Flexível Curricular", legislado e experimentado, como já atrás 
foi referido, a partir de 1997/98 e actualizado pelo Despacho n.° 9590/99-23 série de 14 
de Maio. Em cada Agrupamento, esperar-se-ia que o currículo fosse reorganizado de 
modo a contemplar uma vertente local - Projecto Curricular de Agrupamento - e cada 
Conselho de Turma, em função das características dos seus alunos, organizasse o 
"Projecto Curricular de Turma", nunca esquecendo, as competências nucleares que os 
alunos têm de dominar no final de cada ciclo e no final da escolaridade obrigatória, e 
que são definidas pelo currículo nacional. 
Esta nova organização das escolas em Agrupamentos Verticais cria, portanto, 
mais condições para pensar o ensino básico como um todo, articulando os diferentes 
saberes e dando sequência aos 9 anos do ensino básico. E, à medida que se organiza o 
ensino básico através destas grandes linhas orientadoras - Projecto Educativo e Projecto 
Curricular - a Escola vai, não só, consolidando a sua autonomia, mas também, 
aumentando a qualidade do seu desempenho. 
A qualidade em educação, segundo Carlinda Leite, "não se pode esgotar na 
determinação das taxas de retenção ou de progressão dos alunos ... estes dados podem 
representar, apenas, a aplicação de lógicas de competição do mercado" (Leite, C , 2003: 
122). Será, portanto, importante que a Escola avalie o seu trabalho. "Por isso, nos 
últimos tempos, a avaliação e o acompanhamento das acções tem vindo a constituir uma 
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prática da construção da qualidade em educação" (ibidem: 123). Mas, para que a 
avaliação e o acompanhamento dessas acções contribuam para que a qualidade em 
educação seja cada vez maior esses procedimentos deverão acontecer de modo a 
permitirem "conhecer as situações e que envolvam toda a equipa (pelo menos, da 
comunidade escolar) na definição de planos de acção adequados à melhoria contínua 
das situações" (ibidem: 123). Este é, ainda segundo a mesma autora, o princípio 
subjacente ao conceito de "escolas como organizações que aprendem" ou de "escolas 
como organizações inteligentes". 
"Quando penso numa 'escola curricularmente inteligente', penso numa 
instituição que, em vez de se limitar a administrar e a distribuir conhecimentos, 
na lógica de um pensamento linear e convergente, promove práticas onde se 
desenvolvem a criatividade e competências de ordem cognitiva, afectiva a 
social. Penso, como é evidente, numa instituição que não depende 
exclusivamente de uma gestão que lhe é exterior porque nela ocorrem processos 
de tomada de decisão participados pelo colectivo escolar e onde, 
simultaneamente, ocorrem processos de comunicação real que envolvem 
professores e alunos e, através deles, a comunidade, na estruturação do ensino e 
na construção da aprendizagem" (Leite, C , 2003: 124-125). 
As escolas serão tanto mais "curricularmente inteligentes", quanto mais 
autónomas. Pois, ainda conforme Carlinda Leite, "a ideia de escola 'curricularmente 
inteligente' está associada a ideia de autonomia escolar e dos professores, significando 
essa autonomia um maior conhecimento do contexto em que se está inserido e dos 
objectivos que se deseja para a acção" (Leite, C , 2003: 125). É também neste sentido 
que justificamos o envolvimento neste trabalho e os efeitos que ele pode gerar. 
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PARTE II 
Uma análise da formação básica num 
Agrupamento Vertical 
Dando conta dos problemas identificados e da 
procura de soluções num conjunto de escolas que 
começam por ser um TEIP e passam a constituir um 
Agrupamento Vertical, mostrando percursos da 
configuração do seu PE e chegando ao 
desenvolvimento da componente empírica do 
estudo deste Agrupamento para conhecer 
representações que dele fazem os professores, 
vantagens e desvantagens desta organização de 
escolas no sentido de uma formação básica 
articulada e no desenvolvimento dos processos de 
comunicação e de relação entre as suas escolas. 
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CAPITULO III 
Conhecendo o Agrupamento Vertical de 
Pedra Branca 
Da identificação dos problemas à procura de 
soluções, num TEIP que se constituiu num 
Agrupamento Vertical, chegando à identificação de 
percursos da configuração do PE. 
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Introdução 
Pelo que até aqui foi exposto, e como atrás já afirmei, parece-nos ser o 
Agrupamento Vertical de Escolas uma forma possível para diminuir as barreiras 
existentes entre ciclos e dar cumprimento aos princípios de uma formação básica 
articulada enunciados a partir da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n° 46/86), 
nomeadamente quando nesta se afirma o Ensino Básico como uma unidade global em 
que a sequencialidade dos ciclos surge com a "função de completar, aprofundar e 
alargar o ciclo anterior" (art. 8o, n°2) e em que os "objectivos específicos de cada ciclo 
se integram nos objectivos gerais do ensino básico" (art. 8o, n°3). 
O Agrupamento Vertical de Escolas, agregando estabelecimentos de ensino 
desde a educação pré-escolar até ao 9o ano, cobre o ensino básico obrigatório de 9 anos, 
estabelecido pela Lei de Bases (art. 6o, n° 1) e que se encontra em vigor em Portugal, 
desde 1986. Entretanto, como já referimos, a educação pré-escolar embora tenha sofrido 
um grande investimento e seja significativo o aumento verificado no número de crianças 
que a frequentam , não se encontra ainda generalizada em todo o país. 
Recorde-se também que para a constituição de um agrupamento de escolas foi, 
durante algum tempo (até 2002/2003), necessário que as escolas que pretendiam 
agrupar-se expressassem essa vontade e envolvessem a Comunidade Educativa, a 
Autarquia e a Direcção Regional nessa decisão. Mas, era mediante a apresentação de 
um Projecto Educativo que esse agrupamento passava a ter existência. Esse projecto, 
elaborado segundo os objectivos educacionais de uma comunidade, seria sustentado 
pela política educativa do país e explicitaria o modo como um determinado conjunto de 
escolas o pretendia operacionalizar. Assim, sempre que se tratava de um Agrupamento 
Vertical de Escolas, o Projecto Educativo tinha a possibilidade de conceber o ensino 
7 "Em 1999/00 frequentavam a educação pré-escolar 218 225 crianças, contra as 177 522 de 1991 /92 ... a 
taxa de frequência foi subindo progressivamente de 52%, no início da década, para 73%, em 2000/01" 
(Azevedo, J., 2002: 77). 
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básico, enquanto ensino obrigatório, de 9 anos, como um todo, onde a sequencialidade e 
a articulação presidiam à contextualização local dos objectivos nacionais propostos para 
este nível de ensino. E, porque a concepção deste projecto teria que resultar de uma 
participação alargada dos vários agentes da educação, quando os alunos iniciavam a 
educação pré-escolar, os seus encarregados de educação conheciam as linhas 
orientadoras das aprendizagens até ao 9o ano, o que de certo modo poderia facilitar a sua 
colaboração e conduzir a uma melhor concretização. 
Nesta segunda parte do trabalho, vamos focar a atenção sobre uma escola dos 2o 
e 3o ciclos, que iniciou a sua actividade em 1996/1997 com alunos que tinham 
frequentado uma outra EB2,3, e que, por passar a possuir novas instalações, se 
distanciou mais das suas residências. Foi onde vivenciamos o processo de construção de 
uma autonomia e de interacção com a comunidade a que fizemos referência nos 
capítulos anteriores. Aí se desenvolveu o primeiro o Io ano de trabalho da escola que 
vamos designar por EB2,3 de Pedra Branca, por ter sido assim chamada por Júlio 
Couto, num texto, incluído no Io Projecto Educativo da Escola. Nesse texto, Júlio Couto 
conta-nos o passado da freguesia onde se insere a escola e refere-se à EB2,3 como a 
"mais que necessária escola de ensino básico ... nome ainda não lho conhecemos, mas 
esperamos que o 'baptismo' traga algo de mais valia a tão luminosa realidade ... será 
'pedra branca' a evocação desta escola...". 
Porque fizemos parte da Comissão Instaladora da EB2,3 da Pedra Branca, de 
Agosto a Dezembro de 1996, como Secretária, e, a partir de Janeiro de 1997, como 
Presidente, vamos procurar que o trabalho desenvolvido seja aqui relatado com o 
distanciamento necessário para que o nosso papel seja sobretudo o de uma observadora 
atenta, mas que nunca deixou de ser também um actora entre os demais e que não 
pretende, de modo algum, desprezar a experiência adquirida enquanto agente 
impulsionadora de algumas das situações vividas entre 1996 e 2003. 
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III. 1. Percursos da construção do Agrupamento Vertical de 
Pedra Branca 
A maior parte dos jovens que habitavam as freguesias do Centro Histórico do 
Porto, quando concluíam o Io ciclo, para continuarem os seus estudos, ficavam sujeitos 
a um percurso diário nada fácil, e que durante muito tempo não foi servido por um 
transporte público directo, conforme diz Júlio Couto, no texto já citado, e que faz parte 
do Io Projecto Educativo da EB2,3 de Pedra Branca: "só as gentes de borda de água é 
que são capazes de poder dizer os quantos sacrifícios, monetários e não só, para que as 
crianças daqui pudessem estudar... Até uma linha de transportes foi montada pela 
STCP para levar os estudantes de cá de baixo lá para cima, onde havia escolas". 
Foi para satisfazer essa necessidade de acesso à Escola da população que foi 
pensada a EB2,3 da Pedra Branca, para os 2o e 3o ciclos do Ensino Básico. A sua 
construção surge numa encosta voltada para o rio Douro, ladeada por um horto 
municipal, e cercada por habitações de familiares dos jovens que irão ser os seus alunos. 
Em 1996/1997, enquanto se concluía essa nova construção, a Escola da Pedra 
Branca constitui-se como tal, ocupando um edifício antigo e degradado da mesma 
cidade, que até ao ano anterior tinha sido utilizado por uma das EB2,3 onde a maioria 
dos alunos, das freguesias da Zona Histórica do Porto, frequentavam os 2o e 3o ciclos. O 
edifício, demasiado antigo, não facilitava em nada a vida escolar, pois os alunos além de 
não mostrarem interesse pelas actividades lectivas, tinham talvez perspectivas de futuro 
que não passavam pela Escola. 
Os primeiros alunos da EB2,3 da Pedra Branca apresentavam um historial 
bastante complicado. Problemas de múltiplas causas traduziam-se em grande 
absentismo, acumulação de retenções, falta de interesse pela escola, falta de hábitos de 
convivência e muitos processos disciplinares. O insucesso era elevado, sendo também 
elevado o número de jovens, com mais de 15 anos, que abandonavam a escola sem 
completar a escolaridade obrigatória. Organizavam-se em grupos, mantendo entre si 
fortes ligações, actuavam à margem da lei e das regras sociais, gerando conflitos, 
promovendo furtos e chegando até a destruir o próprio edifício. 
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Entretanto, em Julho de 1997 pudemos verificar que no seu Io ano de existência, 
a EB23 da Pedra Branca teve 488 alunos, sendo 290 do 2o ciclo e 198 do 3o ciclo. No 2o 
ciclo, transitaram de ano 215 alunos, foram transferidos ao longo do ano 18 e não 
transitaram 57 alunos. No 3o ciclo, transitaram 184, foram transferidos ao longo do ano 
4 e não transitaram 10. Os alunos do 2o ciclo apresentavam idades compreendidas entre 
os 10 e os 14, predominando os jovens com 11 anos. No que respeita ao 3o ciclo, os 
alunos apresentavam idades compreendidas entre os 12 e 17 anos, sendo os alunos de 14 
anos aqueles que predominavam, seguindo-se os de 13 e 15 anos. Mais de 50% dos 
alunos eram subsidiados, sendo a quase totalidade destes do escalão A e apenas cerca de 
5% do escalão B. 
O corpo docente era constituído por 50 professores do quadro de nomeação 
definitiva de outras escolas e que se encontravam em situação de destacamento e 
apenas 1 professor era do quadro da EB2,3 da Pedra Branca. O ensino especial contava 
com uma professora especializada, que coordenava o apoio prestado a cerca de 20 
alunos e o serviço de psicologia e orientação escolar era desenvolvido por uma 
psicóloga, colocada na escola durante o primeiro ano de funcionamento. 
III.l.l. Dos problemas identificados à procura de soluções 8 
Os problemas eram muitos e de vária ordem e à medida que o tempo passava 
mais problemas se iam identificando. As deficiências comportamentais nas relações 
aluno-aluno, aluno-professor e aluno-auxiliar de acção educativa reflectiam-se no 
ambiente escolar, prejudicando o clima de escola. O elevado absentismo e até algum 
abandono escolar levavam-nos a ter um contacto muito próximo com as famílias e a 
procurar junto de certas instituições formas de pressionar a frequência da escola. 
Entretanto, eram notórias as dificuldades de interacção com os encarregados de 
educação e as famílias, sobretudo em relação ao papel destes como educadores e 
Grande parte do conteúdo do ponto III. 1.1. foi já publicado na revista Territórios Educativos da DREN, 
n° 4, de Dezembro de 1998, pp. 6-7, num artigo intitulado "Como nasceu a Escola...", da autoria de 
Estela Carneiro. 
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motivadores, naqueles jovens, do valor da Escola. As famílias apresentavam um baixo 
nível de escolaridade, possuindo a maioria o Io ciclo, sendo que 56% dos pais e 69% 
das mães tinham habilitações iguais ou inferiores às do 4o ano (P.E. 1997/98). O 
ambiente familiar degradado, a falta de segurança, as agressões, o desemprego ou 
subemprego, traduziam-se (e traduzem-se ainda) em condições sócio-económicas 
difíceis, originando alguns casos sociais graves e problemáticos. E a Escola, não 
valorizada por esta população, não mostra saídas que possam minorar os seus problemas 
e integrar os seus jovens na sociedade. 
Perante as dificuldades encontradas, e no sentido de as superar, procurou-se 
orientar o trabalho de modo a envolver as EB1 que estes alunos tinham frequentado, as 
Juntas de Freguesia da residência dos agregados familiares, os Centros Sociais, os 
Centros de Saúde e a Fundação para o Desenvolvimento da Zona Histórica do Porto. 
Este trabalho de conjunto levou-nos à constituição de um Território Educativo de 
Intervenção Prioritária, sendo o TEIP de Pedra Branca constituído pela EB2,3 de Pedra 
Branca, que ficou como escola sede de um grupo que incluiu mais 1 Infantário e 3 EB1. 
Mais tarde, em 1999, este TEIP dá origem a um Agrupamento Vertical, cuja sede 
continua a ser a EB2,3 de Pedra Branca. Este agrupamento de escolas, a partir de 
2000/01, passa também a agregar um outro Infantário, passando, portanto, a ser 
constituído por 6 estabelecimentos de ensino. 
É pois, baseando-nos no trabalho desenvolvido por estas escolas, enquanto 
Agrupamento Vertical, a forma como vivenciámos esse trabalho e o que pensam sobre 
este tipo de organização alguns dos professores que lá trabalharam/trabalham, que 
vamos tentar perceber se os agrupamentos verticais podem/não podem contribuir para 
uma formação básica articulada e sequencial. Acreditamos, conforme já referimos na 
parte I deste trabalho, que uma organização escolar que inclua estabelecimentos de 
ensino desde o pré-escolar até ao 9o ano poderá ter as condições necessárias para melhor 
concretizar uma educação básica através de um Projecto Educativo que contextualize, 
articule e dê sequência às linhas orientadoras do programa nacional, de modo a que os 
jovens ao completarem o seu ensino obrigatório tenham adquirido os conhecimentos 
necessários e as competências que o País considera essenciais numa formação básica. 
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Mas, embora esta seja a nossa crença, sabemos que as coisas não são fáceis 
mesmo quando se acredita nelas. Sei também que mudar, seja o que for, gera 
resistências, mesmo àqueles que estão descontentes com a situação presente. E, 
principalmente, aprendemos que há uma grande diferença entre o que se diz e o que se 
faz, e que esta dissonância é notória também entre os discursos políticos e ideológicos e 
a aplicação das ideias que eles veiculam. 
O ano lectivo de 1996/97 foi um ano muito difícil. A indisciplina era grande, 
assim como o insucesso e o absentismo. Todos estes problemas foram sentidos pela 
Comissão Instaladora como sinais de outros, porventura mais graves. Assim, para 
procurar as verdadeiras causas e mais facilmente encontrar possíveis soluções, em vez 
de apenas eliminar sintomas, a Comissão Instaladora estabeleceu vários contactos, 
criando verdadeiras redes de trabalho, reunindo com encarregados de educação, 
assistentes sociais, psicólogos, presidentes das Juntas de Freguesia e professores do Io 
ciclo. Deste trabalho em rede resultou um maior conhecimento dos alunos e dos seus 
familiares. Estes, na sua maioria, constituíam famílias desestruturadas inseridas num 
contexto socio-económico degradado, num processo de empobrecimento generalizado e 
progressivo e que apresentavam um conjunto de problemas que se reforçavam 
mutuamente: envelhecimento da população, forte densidade populacional, 
desqualificação profissional, desemprego e emprego precário, degradação familiar, 
insucesso escolar, alcoolismo, droga e delinquência, com muitos dos seus jovens já 
inseridos no mundo da droga e da marginalidade. Um fenómeno de pobreza transmitida 
de geração em geração num espaço e numa população segregada e marginalizada em 
relação ao resto da cidade. 
Também o parque habitacional ainda bastante degradado, apesar de nos últimos 
tempos já se fazer sentir uma certa renovação, contribuía para que estas famílias 
vivessem em situação de sobreocupação e, em alguns casos, até em situação de ruína. 
Não é, por isso, de estranhar que a rua represente um importante papel no 
desenvolvimento desta gente, pois, na rua se brinca, se convive e se resolvem alguns 
problemas. Como é evidente, esta realidade, que caracteriza esta Comunidade do Centro 
Histórico do Porto e, que afecta a grande maioria dos seus jovens, acaba por se reflectir 
no processo de ensino-aprendizagem, assim como no comportamento destes alunos. É 
notório que nem os alunos nem as suas famílias têm a Escola em muito boa 
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consideração, sendo que o insucesso, acumulado ao longo dos anos, acentua o 
afastamento do processo educacional. Por isso, intervir de forma decisiva no 
desenvolvimento dos jovens, contribuindo para a formação de cidadãos conscientes e 
colaborantes na construção de uma sociedade cada vez mais moderna e mais justa, foi 
um dos objectivos a que a Comissão Instaladora da EB2,3 da Pedra Branca se propôs. 
Mas, porque toda e qualquer mudança, para ser conseguida, terá de implicar o 
maior número possível de pessoas, o trabalho foi perspectivado de modo a envolver 
professores, funcionários, alunos, encarregados de educação e toda a comunidade em 
geral. Aliás, o envolvimento com os parceiros educativos tinha surgido, quase 
naturalmente, à medida que se pretendia dar resposta a alguns dos muitos problemas 
com que nos íamos deparando. Ao procurar estabelecer as redes necessárias a este tipo 
de trabalho, começámos também a reunir com os professores do Io ciclo, das escolas de 
onde provinham os alunos, e, ainda, com os encarregados de educação com o objectivo 
de criar as condições necessárias à constituição de uma associação de pais. 
Em 1997/98 mudámo-nos do edifício velho, onde apenas estivemos um ano 
(mas que mais nos pareceu um século), para um edifício novo, com boas condições de 
trabalho e cuja principal vantagem era estar a poucos metros das escolas do Io ciclo e 
dos infantários, portanto, mais próximo dos colegas com quem nos tínhamos já 
habituado a trabalhar. Esta proximidade iria facilitar o trabalho iniciado e ajudar à 
concepção de um projecto mais real que pudesse ser concretizado nos próximos anos. 
Estávamos também geograficamente inseridos na comunidade, rodeados de casas de 
habitação ocupadas pelos familiares dos nossos alunos, o que facilitava a sua entrada na 
Escola. Estavam assim reunidas algumas das condições que podiam levar à 
concretização do trabalho a que nos propúnhamos e que, certamente, facilitariam a 
elaboração / concretização em conjunto de projectos de acção para as crianças e jovens 
desta zona. 
Foi então que nos disseram que éramos um Território Educativo de Intervenção 
Prioritária - o TEIP da Pedra Branca - e, de facto, sem o forçarmos e sem nos ter sido 
imposto, tínhamos iniciado um trabalho de articulação entre ciclos na construção de 
uma formação básica, promovendo intercâmbios com outras escolas, concebendo 
projectos comuns e consolidando relações de cooperação com vários parceiros 
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educativos. Este Território Educativo de Intervenção Prioritária englobava a EB2,3 de 
Pedra Branca, sede do TEIP, 1 Infantário de uma das Juntas de Freguesia e 3 EB1, cada 
uma delas situada em cada uma das freguesias de onde provinham os nossos alunos. 
Os grandes objectivos estabelecidos para o TEIP de Pedra Branca, assim como 
no geral para todos os Territórios Educativos de Intervenção Prioritária já existentes, 
eram promover o sucesso educativo, combater a exclusão e o abandono escolar, 
estimular a participação dos alunos na vida escolar, facilitar a articulação das escolas 
com o contexto social / comunidade, envolver os pais e encarregados de educação nas 
actividades desenvolvidas nas escolas e promover acções de formação para os 
elementos da comunidade educativa. Pretendia-se encontrar outros sentidos e 
motivações, promover intercâmbios entre as escolas, desenvolver projectos comuns e 
consolidar as relações de cooperação com os parceiros educativos para minorar as 
dificuldades dos alunos na transição entre escolas e ciclos. Portanto, tudo condizente 
com a linha orientadora do trabalho iniciado, o que levou a Comunidade Educativa a 
abraçar a notícia da constituição desse TEIP. 
Com a finalidade de atingir os objectivos propostos, foram definidas algumas 
dimensões educativas estruturantes do projecto de trabalho e postas em prática nesse 
mesmo ano lectivo (1997/98): as cargas horárias das áreas disciplinares dos 2o e 3o 
ciclos foram organizadas e geridas segundo agrupamentos de tempos lectivos contínuos, 
de unidades de 45 minutos justapostas, originando blocos de 90 m e/ou 135 m; a 
distribuição do serviço docente teve em consideração as áreas pluridisciplinares no 
sentido de reduzir o número de professores por conselho de turma; foi criada a terceira 
hora para a direcção de turma, para tratar de assuntos ou problemas pertinentes para a 
formação dos alunos; todos os intervalos foram concentrados em dois períodos de trinta 
minutos, um de manhã e outro de tarde; a cada turma foi atribuída uma mesma sala de 
aula durante todo o período da manhã ou da tarde, exceptuando apenas as aulas com 
salas específicas. Foi igualmente criada uma sala de estudo orientado onde os alunos 
eram acompanhados por professores, proporcionou-se actividades de enriquecimento 
curricular (fotografia, judo, ballet, dança moderna e informática) e em algumas turmas 
foram desenvolvidos projectos interdisciplinares na tentativa de gerar/facilitar as 
relações da escola com a comunidade, aumentar a auto-estima dos alunos e a sua 
aprendizagem. Ao mesmo tempo, o currículo do Io ciclo foi enriquecido com Educação 
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Física, Artes Plásticas e Educação Musical, actividades desenvolvidas por professores 
do 2o e do3° ciclos e em que raramente o professor titular da turma participava. É que, 
apesar de ser nossa intenção incentivar a coadjuvação, tal como a entendemos e a 
apresentamos no capítulo I, ponto 1.2, citando Carlinda Leite, acontecia normalmente 
que "a(s) professora(s) ... (se consideravam) dispensada(s) para descansar ou para 
resolver questões de ordem organizacional" (Leite, C , 2001: 49). 
III. 1.2. De um Território Educativo de Intervenção Prioritária 
a um Agrupamento Vertical 
O trabalho que se foi desenvolvendo pretendeu, acima de tudo, dar sentido ao 
perfil do aluno a formar, proporcionando situações de exercício pleno de cidadania com 
vista ao seu sucesso escolar e pessoal. E, ao procurar que os alunos tivessem um 
envolvimento cada vez maior nas suas actividades escolares, estava-se, naturalmente, a 
apostar no seu sucesso, mas também a trabalhar para tornar a escola mais atractiva e 
inclusiva. 
Foi neste contexto que nos candidatámos, em 1998, ao Projecto de "Gestão 
Flexível do Currículo". Este projecto, que estava a ser experimentado noutras escolas 
desde 1997/98, adequava-se ao caminho que estávamos a percorrer. As Direcções 
Regionais promoviam, nessa altura, reuniões várias com as escolas que tinham abraçado 
o Projecto, onde eram relatadas as experiências vividas e reflectidos os percursos de 
gestão curricular. Através dos testemunhos destas escolas, fomos levados a acreditar 
que, apesar de existirem dificuldades na implementação do projecto, se anteviam bons 
resultados da sua concretização. Foi, portanto, aprovado no Conselho Pedagógico do 
Agrupamento de Pedra Branca candidatarmo-nos ao Projecto de Gestão Flexível, no 
sentido de aperfeiçoar a experiência que vínhamos acumulando, mas, acima de tudo, 
para poder deste modo contribuir para melhorar/aumentar o sucesso dos nossos alunos. 
E, para nos candidatarmos não tivemos mais do que descrever o modo como estávamos 
a desenvolver o nosso trabalho e como o pretendíamos continuar. Assim, em 1999/2000 
envolvemos nessa experiência toda a EB2,3, ou seja todas as turmas dos 2o e 3o ciclos, o 
que nos permitiu desenvolver o currículo dos nossos alunos de uma forma mais flexível 
e encontrar algumas formas de colmatar as suas maiores dificuldades. No ano seguinte, 
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1999/2000, o Projecto de Gestão Flexível foi pensado também para o Io ciclo, 
englobando-se na experiência todas as EB1 do agrupamento. 
A concretização deste projecto levou-nos a incluir, no horário da turma e dos 
professores, a terceira hora de direcção de turma, destinada a promover a Educação para 
a Cidadania, duas horas para o Estudo Acompanhado, com o objectivo de criar 
condições para que os alunos adquirissem autonomamente o seu estilo de 
aprendizagem, e duas horas de Área de Projecto Interdisciplinar, em que se pretendia 
envolver os alunos na concepção, realização e avaliação dos projectos, articulando os 
saberes das diversas áreas, utilizando técnicas de trabalho enriquecedoras, 
estabelecendo pontos de contacto com a comunidade, tendo sempre presente os 
objectivos do Projecto Educativo. 
A realização deste trabalho, imprescindível à concretização do nosso projecto, 
exigiu um grande envolvimento por parte de muitos dos professores, mas exigiu 
também a procura de novos parceiros e novos recursos. O Centro de Emprego e 
Formação Profissional cedeu-nos animadores que colaboraram connosco no 
desenvolvimento de alguns projectos e que nos tornaram mais fácil a interacção entre as 
diferentes escolas e ciclos. A Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da 
Universidade do Porto (FPCE) facilitou-nos o envolvimento no projecto TEIAS (Tecer 
Estratégias Interactivas e Articular Significados), permitindo-nos partilhar experiências 
pedagógicas com outras escolas. Estagiários da licenciatura em Ciências da Educação, 
da mesma Faculdade, desenvolveram o seu projecto de fim de curso na EB2,3 da Pedra 
Branca, o que nos permitiu reflectir o projecto de sala de aula e encontrar novos 
sentidos para este espaço. Ainda com a FPCE, o Centro Social de S. Nicolau e os 
professores de duas turmas do 5o ano de escolaridade (as duas turmas mais 
problemáticas desse ano), organizámos um grupo de trabalho para tentar encontrar 
processos de acompanhamento sistemático para alunos em situação de risco, 
experiência que fomos alargando, noutros anos, a outras turmas. 
Assim, fomos continuando até que em 1999/2000 tomamos a iniciativa de 
constituir um agrupamento vertical. Com base no trabalho que se estava a realizar a 
nível pedagógico, entre os diferentes estabelecimentos de ensino e na vontade das 
diferentes Escolas, da Comunidade Educativa, da Câmara Municipal e no parecer 
95 
A educação básica articulada - processos e reflexos dos agrupamentos verticais 
favorável da DREN, foi constituído o Agrupamento Vertical de Pedra Branca. 
Iniciámos, assim, um trabalho de conjunto também a nível administrativo. Este 
agrupamento de escolas, cujas linhas orientadoras continuavam as mesmas do projecto 
inicial, englobava os mesmos estabelecimentos de ensino do Território Educativo de 
Intervenção Prioritária iniciado em 1997. 
Deste modo, fomos encontrando algumas respostas para as dificuldades iniciais, 
mas, no percurso, outras foram aparecendo. Grande parte destas dificuldades surgiu do 
trabalho que passou a ser necessário realizar em equipas, constituídas por docentes de 
diferentes níveis de ensino, representantes de instituições várias e da autarquia. O 
trabalho assim desenvolvido, em grupos constituídos por intervenientes tão 
heterogéneos, não era fácil, principalmente para os professores que até então estavam 
acostumados a reunir apenas entre os seus pares para tomarem decisões sobre educação 
e sobre os modos de actuar com os "seus" alunos. E, agora, os consensos tinham de ser 
procurados em reuniões alargadas nas quais era necessário dar a conhecer algumas fases 
do processo educativo, antes apenas sigilosamente tratadas por docentes. Mas, como na 
parte I deste trabalho afirmámos, os consensos, deste modo encontrados, podem levar à 
construção de uma escola mais aberta, mais democrática e que perspective o ensino 
básico como um todo, pois permitem olhar o processo educacional de forma diferente 
da tradicional. No entanto teremos que estar atentos, pois tal como recorda A. 
Hargreaves (1998: 219), uma "colegialidade artificial - regulada administrativamente 
não evolui espontaneamente". Existindo a obrigação para reunir e tomar decisões sobre 
algumas questões, a necessidade desses momentos conjuntos pode não ser sentida e o 
resultado desse trabalho pode não ser fiável. 
Outra grande dificuldade diz respeito à necessidade, agora também existente, de 
os professores realizarem trabalho em equipas multidisciplinares e com docentes dos 
diferentes níveis de ensino. Não tendo os professores o hábito de reunir com docentes 
de outros níveis de ensino, nem mesmo de outras áreas disciplinares (à excepção dos 
Conselhos de Turma) para perspectivarem um ensino articulado e sequencial, também 
aqui as dificuldades foram (e são) enormes. Também a este propósito A. Hargreaves 
(idem) chama a nossa atenção quando alerta para a "colegialidade artificial na área do 
treino com pares", dizendo-nos que ainda neste domínio haverá que distinguir se este 
treino é voluntário ou compulsivo. Em qualquer dos casos, os resultados são idênticos e 
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traduzem "inflexibilidade" e "ineficiência". Mesmo assim, será necessário incentivar 
este tipo de trabalho e criar as condições necessárias para que ele se realize, portanto, 
será também necessário providenciar a falta de formação que os professores apresentam 
nesta área. Mas, embora esta falta de formação seja reconhecida por uma grande parte 
dos professores, a verdade é que estes não encontram, muitas vezes, na formação 
disponível pelos centros de formação a resposta às suas necessidades. 
Para ultrapassar esta dificuldade, no Agrupamento Vertical da Pedra Branca 
tem-se procurado proporcionar formação interna, em contexto, para facilitar a inserção 
dos professores que em cada ano lectivo iniciam aqui o seu trabalho. Também para os 
que há já algum tempo aí leccionam, tem-se vindo a recorrer ao CFAE - Didaskália, à 
FPCE e outras entidades, para que a formação, para além de ocorrer no seu local de 
trabalho (EB2,3 de Pedra Branca - sede do Agrupamento), possa responder às angústias 
e necessidades sentidas no dia-a-dia profissional. 
No entanto, apesar de serem algumas as diferenças no modo de trabalhar no 
Agrupamento de Pedra Branca, e de até se sentirem já alguns resultados positivos, o 
caminho a percorrer ainda é longo e grandes as dificuldades que se terão de enfrentar, 
para se construir a Escola que se pretende faça do ensino obrigatório uma formação 
básica articulada. Em nossa opinião, as grandes mudanças deveriam acontecer no modo 
como nos implicamos no processo educativo. É que muitas vezes a falta de um trabalho 
organizado e colaborativo leva à perda de bons pequenos projectos. Por isso, talvez, ao 
trabalhar sob a orientação de um Projecto Educativo comum, cada um de nós passe a 
sentir-se mais implicado nesse ideário conjunto e ao mesmo tempo representado nas 
diferentes decisões, o que certamente se traduzirá numa actuação com mais significado, 
numa educação com mais sentido. 
III.1.3. Percursos da configuração do projecto educativo 
O Projecto Educativo de uma Escola (PEE) tem de ser, sem dúvida, o 
dispositivo que traduz as intenções de uma Comunidade perante a educação. O 
documento que o organiza se for elaborado numa lógica de pareceria, e como 
sustentámos na parte I deste trabalho, tem mais possibilidades de gerar uma 
concretização que implique todos os intervenientes. Como também atrás já afirmámos, é 
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através da implementação do seu Projecto Educativo que cada escola se distingue de 
todas as outras, ganhando a sua identidade, mas é também ao concretizá-lo que os seus 
agentes educativos têm a possibilidade de promover a inovação escolar. 
No caso da Escola da Pedra Branca, o Projecto Educativo foi elaborado durante 
o Io ano de trabalho, surgindo sob a forma de documento, em 1997/98, aquando da 
constituição do Território Educativo de Intervenção Prioritária. Na construção deste 
documento procurou-se envolver o maior número possível dos intervenientes no 
processo educativo, assim como todos aqueles que de uma forma ou de outra iriam 
passar a intervir na educação da comunidade. E, se o Projecto Educativo não tivesse 
outro papel que não o de envolver os diferentes intervenientes, este chegaria para lhe 
atribuirmos grande importância. É que o envolvimento para a sua concepção e a procura 
de consensos leva a que o geral se sobreponha ao particular, cada projecto seja sentido 
como sendo de todos e não apenas de um pequeno número de pessoas e ainda que os 
diferentes projectos se sucedam fazendo parte de um todo que perspectiva o futuro. 
"O PEE seria assim um instrumento que, ao aumentar a frequência, intensidade e 
importância das relações transversais dentro da escola permitiria superar a 
tradicional cultura profissional dos professores sustentada pelo individualismo e 
pelo isolamento. A descentralização do processo de planeamento é uma das 
propostas que aparece com frequência associada à superação deste défice com 
uma vantagem suplementar que seria a de, por esse meio, garantir o 
envolvimento e empenhamento dos professores na vida escolar" (Gomes, R., 
1997: 102). 
Em nossa opinião, o facto de cada escola ser obrigada pela Administração da 
Educação a ter o seu Projecto Educativo é positivo, isto é, ainda bem que assim é, pois, 
consideramos que a obrigação de conceber este documento favorece que essa escola 
pense a sua autonomia e possa de algum modo ser diferente. É compreensível que se os 
procedimentos forem generalizados às escolas do Agrupamento, para a Administração, 
será mais fácil fazer o seu acompanhamento e regulação do sistema. A diferença obriga 
a procurar razões, a avaliar consequências e a medir impactos. Mas é com a diferença 
que se vai construindo a autonomia que se pretende. "A autonomia conquista-se antes 
de tudo como resultado da multiplicidade e diversidade de iniciativas locais e infralocais 
e pela redução dos mecanismos de regulação convergentes que sempre têm dominado as 
escolas" (Gomes, R., 1997: 101). 
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Mas, talvez a autonomia de uma instituição, no que respeita a mudanças 
organizacionais, seja mais fácil de atingir quando uma escola ainda não tem história, ou 
seja nos primeiros momentos da sua existência. É que, quando as escolas já têm uma 
determinada tradição, existem hábitos no desenvolvimento das suas actividades que 
tendem a perpetuar-se ao longo dos tempos, sendo, por isso, mais difícil implementar 
mudanças. Ao expressarmos este pensamento estamos a lembrar-nos como foi 
relativamente fácil organizar no ano lectivo de 1997/98, nos 2o e 3o ciclos, os tempos 
lectivos de 45 minutos justapostos em blocos de 90 ou 135 minutos, assim como um 
intervalo de 30 minutos durante a manhã e outro de tarde, para substituir a tradicional 
sucessão de aulas de 50 minutos - intervalo de 10 minutos, ou por vezes de 5 minutos e 
uma vez de manhã e outra à tarde de 15 minutos. E recordamos como já não foi tão fácil 
mudar o que diz respeito à leccionação das várias disciplinas e aos professores que as 
leccionam, conforme vem indicado no código do concurso de docentes. Os professores 
ao concorrerem disponibilizam-se para leccionar, conforme o código que assinalam, 
mais que uma disciplina, mas a tradição foi permitindo à maior parte dos professores 
ensinar apenas uma dessas disciplinas da área/grupo a que se encontram vinculados. 
Assim, por exemplo, o código 04 apesar de se destinar a colocar professores para 
leccionar Ciências da Natureza e Matemática, durante muito tempo, estas disciplinas 
não eram atribuídas em simultâneo, aos respectivos docentes, e estes até se intitulavam 
professores de Ciências ou professores de Matemática. Foi, portanto, com alguma 
dificuldade que se aceitou perder esta "regalia" em nome da redução do número de 
professores de cada Conselho de Turma, como possibilidade de promover o sucesso. O 
elevado número de professores por turma, no 5o e no 6o ano, vinha sendo uma das 
causas mais atribuídas ao insucesso que se verificava no 2o ciclo. Era reconhecida a 
dificuldade que os alunos sentiam em se adaptarem a um número demasiado elevado de 
professores (7 ou 8) quando ingressavam no 2o ciclo, por estarem habituados a ter 
apenas 1 durante os 4 anos do Io ciclo. E, foi ainda com mais dificuldade que se 
reconheceu a necessidade de um trabalho de equipa entre professores de diferentes 
disciplinas com o objectivo de tornar mais coerente o Projecto Curricular dos alunos. 
Mas, mesmo reconhecendo que, se o número de professores de cada turma for reduzido, 
o correspondente número de turmas atribuído a cada professor será também menor e, 
portanto, aparentemente estarão atenuadas as dificuldades do trabalho de equipa, 
continua a ser notória a resistência ao trabalho de conjunto. É que, não existindo 
tradição nesse sentido, a maioria dos professores tem o hábito de desenvolver as suas 
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actividades de forma demasiado individual e poucos gostam ou sabem partilhar 
dificuldades e êxitos. 
O Io Projecto Educativo da Pedra Branca (PE: 15) tinha como meta principal dar 
sentido ao trabalho com vista à construção de um sentido para a Escola. Como 
principais objectivos foram definidos: 
"encarar a Escola como um objecto de estudo; 
promover a formação de todos os agentes educativos; 
contribuir para a educação integrada do aluno; 
promover o desenvolvimento do aluno através de um apoio educativo cuidado; 
fomentar a participação dos alunos na vida escolar; 
promover e apoiar iniciativas que visem melhorar as condições de trabalho, o 
clima das relações e a qualidade dos serviços; 
contribuir para uma articulação da Escola com o seu contexto 
social/Comunidade Educativa; 
promover intercâmbio com outras escolas para o desenvolvimento de projectos 
em comum; 
integrar actividades e sub-projectos no Projecto Educativo; 
desenvolver a colaboração com parceiros educativos". 
Com estes objectivos, embora não estivesse explicitado, pretendia-se a 
construção de uma escola "curricularmente inteligente" que, conforme nos diz C. Leite 
(2003: 125), "aprende e facilita a aprendizagem de todos os seus membros" e que se 
encontra sempre num processo de transformação na procura de melhorar. 
O aluno deveria, segundo esse Projecto Educativo (PE: 15), ao terminar cada 
ciclo de escolaridade, ter adquirido conhecimentos e desenvolvido competências que lhe 
permitissem: 
"Exprimir-se em Língua Portuguesa, oralmente e por escrito, de forma correcta e 
coerente, de acordo com o seu desenvolvimento; 
atingir os objectivos mínimos de cada disciplina definidos para o ciclo; 
manifestar sensibilidade com os problemas da vida escolar e da comunidade e 
participar em projectos desenvolvidos na Escola; 
ser assíduo, interessado, empenhado e responsável; 
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manifestar atitudes de respeito pelos outros e pela diferença; 
manifestar sensibilidade para com a dimensão social do trabalho". 
Dos valores referenciados na Lei de Bases do Sistema Educativo, o Projecto 
Educativo de Pedra Branca considerava prioritários: "o respeito pelo outro, a 
solidariedade, a valorização do trabalho e o civismo" (PE: 15), sendo pretensão da 
escola que todos os alunos os desenvolvam, pois dadas as características destes jovens 
foi considerado muito importante o papel da Escola na educação para a cidadania. 
Todavia, ao educar para a cidadania, não nos podemos apenas preocupar com a 
transmissão de regras para uma boa conduta ou para uma convivência perfeita, mas 
devemos sobretudo ensinar a viver em sociedade e incutir nos jovens o respeito por essa 
sociedade da qual fazem parte. 
"O verdadeiro objectivo de uma educação para a cidadania adequada aos nossos 
dias passará, necessariamente, por ligar as crianças e os jovens às realidades de 
natureza cívica com as quais se vejam confrontados, a nível local, nacional ou 
global. Ao aproximar-se das realidades que dizem respeito à vivência do 
quotidiano e que mais directamente tocam a vida dos seres seus semelhantes, 
uma criança ou um jovem poderão perceber, já hoje, o que é ser cidadão e 
sinalizar o modelo de sociedade que desejam para o futuro que lhes pertence. A 
educação cívica deverá consistir, acima de tudo, em fazer as pessoas conscientes 
da realidade vivida pelos semelhantes, ou seja, aprender a ver a vida e as coisas 
com olhos humanos" (Fonseca, A. 2000: 22). 
A avaliação dos alunos de Pedra Branca, segundo ainda o mesmo Projecto (PE: 
16), tem como princípios orientadores: "estimular o sucesso educativo de todos os 
alunos; contemplar os vários ritmos de desenvolvimento e progressão; reforçar a função 
positiva e formativa da avaliação; privilegiar o carácter pedagógico das decisões; 
partilhar responsabilidades; respeitar a autonomia das escolas; garantir a qualidade de 
ensino". Para garantir que estes princípios, orientadores de todo o processo de 
avaliação, fossem respeitados considerou-se ser necessário "conhecer a cultura do 
aluno, para uma referência do processo ensino-aprendizagem associado a técnicas de 
avaliação contextualizadas ao local específico de trabalho, onde se interpreta o conceito 
de igualdade, na igualdade de oportunidades de cada aluno desenvolver as suas 
potencialidades". A avaliação assim proposta baseia-se no Despacho n° 98-A/92 e tem 
como pressuposto que "a avaliação deve ser abrangente e não limitada ao domínio dos 
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conhecimentos, mas integra dados sobre as competências, capacidades, atitudes e 
destrezas". 
Porque fizemos parte do grupo de trabalho que concebeu o Projecto Educativo, 
mas também porque fomos responsáveis pela sua implementação, mesmo antes da sua 
existência como documento escrito, sentimo-nos à vontade para destacar algumas dos 
procedimentos que orientaram o trabalho da EB2,3 de Pedra Branca, no sentido de 
atingir a concretização do seu projecto (PE: 19) e que são enumeradas sob a designação: 
Atitudes de Escola. 
Nesse sentido, realçamos a atitude assumida no que respeita à estabilização do 
corpo docente e não docente, por considerar que, quem participa na concepção de um 
projecto fica com um envolvimento muito maior nos objectivos nele enunciados 
podendo deste modo participar de uma forma muito mais activa e sentida na sua 
concretização. Por isso, na EB2,3 da Pedra Branca, apesar de quase todos os 
funcionários terem iniciado a sua actividade profissional no mesmo momento em que a 
escola abriu as suas portas, ou seja em 1996/97, tudo foi feito para que essa actividade 
ainda hoje continue a ser prestada. No entanto, será de salientar que quase todos os 
funcionários são, ou foram, residentes na área envolvente da escola, conhecendo, por 
isso, os alunos, os seus familiares e os seus problemas. Mas, não se deixou de se tomar 
em consideração a vontade de quem pensava poder realizar um melhor trabalho com os 
mais pequenos, e que foi transferido para uma EB1 do Agrupamento, ou quem preferia 
os mais velhos e foi de uma EB1 para a EB2,3. E houve também quem não 
correspondesse às expectativas e tivesse que procurar outro tipo de trabalho. 
Concordamos plenamente com o que nos dizem João Formosinho e Joaquim 
Machado (1998: 24), quando afirmam que "a construção de uma escola alicerça-se na 
criação de uma comunidade profissional estável, cujas interacções permanentes 
possibilitam a gradual emergência e explicitação de uma vontade colectiva em projectos 
consistentes". Por isso, procurámos manter alguns professores em situação de 
destacamento especial, durante os primeiros anos, ao abrigo do Território Educativo de 
Intervenção Prioritária e, mais tarde, ao abrigo do Projecto de Gestão Flexível do 
Currículo, um número mais ou menos alargado de docentes dos 3 níveis de ensino e da 
educação pré-escolar. No entanto, teremos aqui que afirmar que, apesar de apostarmos 
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na estabilidade do corpo docente, que possibilita o desenvolvimento de projectos 
melhores e mais coerentes, concordamos também com A. Nó voa (1992: 27), quando 
este nos diz "que a existência de certas margens de mobilidade pode constituir um factor 
de incentivo e de inovação". 
Reconhecemos que um professor, como qualquer outro profissional, para se 
sentir realizado no seu trabalho, tem que gostar do que faz e encontrar significado na 
maneira como o faz. Por isso, as escolas que apresentam uma problemática mais 
complexa, teriam todo o interesse em poder contar com profissionais que apresentassem 
um perfil adequado ao trabalho que se prevê ter de realizar. Assim, a colocação/escolha 
de uma escola, em nossa opinião, não deveria estar condicionada apenas por parâmetros 
como a acessibilidade ou a proximidade da residência, mas deveria, principalmente, ter 
em atenção as características da população e os grandes objectivos de um Projecto 
Educativo. Alguns dos professores colocados no Agrupamento de Escolas de Pedra 
Branca gostaram de lá trabalhar e identificaram-se com o seu projecto, mas outros não 
só não se identificaram como não se sentiram realizados a trabalhar naquela 
comunidade. E, se até é possível, ao órgão de gestão, atender pedidos de funcionários e 
interceder para que se verifiquem transferências ou permutas, o mesmo não se verifica 
em relação aos professores, mesmo quando essa vontade é expressa pelos próprios e é 
considerada por todos como uma possibilidade de poder contribuir não só para uma 
maior realização profissional do docente, mas também para melhorar a qualidade do 
ensino nas escolas. 
Foi reconhecida pela Pedra Branca a importância do papel do Director de Turma 
e "no sentido de promover maior contacto com os seus alunos e encarregados de 
educação" (PE: 19), desde o ano lectivo de 1997/98, foi atribuída mais uma hora ao 
horário do professor que desempenhava essa função. Nesta 3a hora, Director de Turma e 
alunos procuravam resolver problemas existentes na escola, de uma forma participada e 
activa, mas sem ocuparem o tempo lectivo destinado à disciplina que o professor 
leccionava. Com o Projecto de Gestão Flexível do Currículo, em 1998/99, esta 3a hora 
foi incluída simultaneamente no horário dos alunos e do professor e destinava-se "a 
trabalhar, com as turmas, assuntos ou problemas que se considerassem pertinentes à sua 
formação pessoal e social" (PC: 6). Esta hora, integrada na Educação para a Cidadania, 
destinava-se a desenvolver um projecto integrado no Projecto Curricular de Turma, e 
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que, por isso, responderia a algumas das preocupações sentidas pelos alunos dessa 
turma, assim como levaria esses mesmos alunos a reflectir sobre problemas da 
comunidade e da sociedade, tendo como ponto de partida a sua própria experiência. Esta 
actividade era desenvolvida através de 
"sessões de informação e de debate que, entre outros, pode assumir o formato de 
assembleia de turma. ...O seu objectivo central é o de contribuir para a 
construção da identidade e o desenvolvimento da consciência cívica dos alunos. 
Aspectos como a educação para a saúde, a educação sexual, a educação 
rodoviária ou a educação ambiental, entre outros deverão ser considerados" (PC: 
6). "Deve pois concretizar-se através de um plano que abranja trabalho a realizar 
nas diversas disciplinas e áreas do currículo e que será delineado no Projecto 
Curricular de Turma que o Conselho de Docentes deve elaborar no início ou no 
fim do ano lectivo, sob a coordenação do respectivo Director de Turma, 
conforme as possibilidades organizacionais da escola" (PC: 7). 
No sentido "de dar resposta a problemas particulares dos alunos de cada ciclo" 
(PE: 19), foi criada a figura do Coordenador de Ciclo. Aos coordenadores de ciclo era 
pedido, sobretudo, que fizessem a ligação a todos os professores e que reunissem entre 
si, com os responsáveis dos estabelecimentos das EB1 e com o órgão de gestão para se 
pensarem as práticas que melhor concretizassem a articulação entre ciclos. 
A aposta na ocupação dos tempos livres levou o órgão de gestão, alguns 
professores, todos os funcionários e alguns pais, no final do Io ano de trabalho na EB23 
de Pedra Branca, na Ia quinzena de Julho, a desenvolver um Projecto de Férias na 
Escola. A frequência desta actividade era facultativa e gratuita. As inscrições 
ultrapassaram as expectativas e pode dizer-se que esta realização foi considerada por 
todos os seus intervenientes um sucesso. Para esta realização recorreu-se a patrocínios 
vários e a própria Direcção Regional prestou a sua colaboração. Este projecto 
contemplava actividades na escola e fora dela sendo os alunos distribuídos de modo a 
poderem usufruir de todos os ateliers existentes. O atelier de culinária encarregava-se 
das merendas para as saídas e dos lanches diários. Este projecto ainda se repetiu durante 
os dois anos seguintes, mas acabou por não ser possível dar-lhe continuidade dadas as 
dificuldades económicas e a falta de recursos humanos que se começaram a fazer sentir. 
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Também no sentido de ocupar tempos livres aos jovens de Pedra Branca, mas 
principalmente no intuito de fortalecer hábitos de vivência em grupo e incutir-lhes o 
respeito pelas regras que têm que subsistir para que esta vivência seja saudável, 
integrámos um grupo de alunos, sob a responsabilidade de professores de Educação 
Física da escola, nos acampamentos do Desporto Escolar. Tendo esta experiência 
acontecido mais do que uma vez, não teve de modo algum a receptividade do Projecto 
Férias na Escola. 
Em Novembro de 2000, na semana de paragem das actividades lectivas (que 
nessa data ainda existia), o órgão de gestão e a Associação de Pais organizaram um fim-
de-semana de 3 dias, no Gerês, para alunos da EB2,3. Nessa iniciativa participaram 
professores, pais e funcionários e estiveram presentes o Coordenador da Área Educativa 
do Porto e o Vice-Governador Civil do Porto, que não só deram a sua colaboração para 
que a actividade se realizasse, mas também quiseram estar presentes para poderem 
conviver com os jovens e avaliar do interesse da iniciativa. 
Para fomentar a diversificação de actividades de complemento curricular 
(também designadas por enriquecimento curricular), incluiu-se no currículo do pré-
escolar actividades de Educação Física. Estas actividades eram asseguradas nos 
respectivos infantários, por professores da EB2,3. Também no Io ciclo foram incluídas a 
Educação Física, as Artes Plásticas e a Educação Musical, com a participação de 
professores dos 2o e 3o ciclos e aconteciam, preferencialmente, nas EB1 para os 
primeiros anos e na EB2,3 para o 4o ano. Esta opção tinha como objectivo preparar a 
integração dos alunos aquando da sua mudança para a EB2,3 no 5o ano. Em relação aos 
mais pequenos, considerando-se a idade e o acesso à EB2,3, a opção era que essas 
"aulas" se verificassem na sua escola e, só em casos pontuais, acontecesse a sua 
deslocação. Para os alunos dos 2o e 3o ciclos a escola oferecia fotografia, judo, ballet e 
dança moderna. Também a informática a partir de 1998/99 começou a fazer parte do 
currículo do 5o ano, tendo no ano seguinte sido incluído no horário do 5o e 6o ano e 
assim sucessivamente até ao 9o ano. 
Todo este trabalho, desenvolvido num clima de colaboração entre professores de 
diferentes níveis de ensino, não chegou, talvez, a ser sinónimo de coadjuvação. A 
monodocência continuava a existir e a maior parte das vezes nem sequer estavam os 
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dois professores na sala de aula. No entanto, as relações iam ficando mais próximas e 
ia-se tomando contacto com outras formas de trabalho, mas principalmente os alunos 
saíam beneficiados, não só por terem um currículo mais enriquecido, mas sobretudo por 
estarem a preparar a sua integração noutros ciclos. 
No ano lectivo de 2000/01, também no Io ciclo, volta-se a incentivar a utilização 
do computador, situação já experimentada anteriormente (1999), mas que não tinha sido 
possível manter. O mesmo se verificou na educação pré-escolar, onde a sua utilização 
surgia de forma mais lúdica. Foi deste modo que as novas tecnologias começaram a 
fazer parte integrante do currículo do ensino básico até ao 9o ano em Pedra Branca, ao 
mesmo tempo que os diferentes estabelecimentos começaram a ser equipados com o 
material necessário. Este material foi adquirido para as EB1 e Infantários numa primeira 
fase, ao abrigo do TEIP e, numa segunda fase, pela Câmara Municipal que atribuiu um 
computador e a ligação à Internet a cada EB1. A EB23, equipada pela Direcção 
Regional, contou desde o início com os computadores necessários para poder pôr em 
prática a iniciação à informática aos alunos do 2o ciclo e, mais tarde, poder 
disponibilizar outros para os restantes alunos realizarem trabalhos vários e 
desenvolverem a área de projecto. 
Já "os Ministros Europeus da Educação, na 16a sessão da Conferência 
Permanente sobre 'Sociedade da Informação, enquanto desafio para as Políticas 
da Educação', realizada na Turquia (1989), 'convencidos da importância 
crescente da educação na aquisição de uma autonomia crítica e de valores 
sólidos', adoptaram um conjunto de orientações, através das quais incentivaram 
os Estados membros a reconhecerem a importância das novas técnicas de 
informação ... deve (esta educação) começar o mais cedo possível, ao longo de 
toda a escolaridade obrigatória" (Oliveira, I., Vieira, A. e Palma, B., 1997: 21). 
No segundo conjunto de atitudes a que a escola se propõe (PE: 19-20), 
destacamos a que se refere a abrir actividades realizadas na, e pela, Escola à 
Comunidade Educativa, a exemplo de: visitas de estudo, actividades desportivas, 
actividades de complemento curricular e nos momentos de comemoração de dias ou 
festividades. No final de cada ano lectivo os estabelecimentos educativos do 
Agrupamento de Pedra Branca organizavam-se entre si para realizar uma Feira 
Pedagógica, numa das ruas desta comunidade. Esta actividade, anterior à constituição 
do Agrupamento e até do TEIP, levava para a rua alunos, funcionários e professores e 
procurava mostrar trabalhos realizados nas respectivas escolas. Também se fazia 
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animação de palco com danças e cantigas devidamente preparadas pelos alunos e 
orientadas pelos respectivos professores. Era um momento mágico, pois traduzia-se 
num envolvimento total entre a Comunidade e a Escola. Muitos familiares dos alunos 
procuravam adquirir os trabalhos realizados por estes e falavam com os professores e 
funcionários com uma maior proximidade do que aquela que às vezes se verificava 
quando iam à escola. 
Foi desta forma, podemos dizer, que iniciámos a relação Escola/Comunidade. E, 
acreditámos que esta actividade tenha sido uma ajuda importante no sentido de quebrar 
algumas das barreiras existentes ou sentidas na relação entre a família e a escola, no 
início do nosso trabalho. É que, considerámos ser de todo o interesse que a colaboração 
surgisse 'naturalmente', que os laços nascessem 'espontaneamente', e não por 
imposição da administração. 
"As 'comunidades educativas' acrescentam à ideia de centralidade das escolas 
no processo de mudança organizacional - no pressuposto de autonomia - a ideia 
de processos descentralizados e participativos de administração. Aquilo que, 
com efeito constitui o aspecto mais específico da construção de realidades 
educativas assentes em relações do tipo comunitário é uma configuração 
organizacional que substitui as relações verticais e assimétricas do poder por 
formas cooperativas e solidárias de construção do processo educativo, qualquer 
que seja o nível ou o tipo das interacções em presença: entre professores, entre 
professores e alunos, entre alunos, entre a escola e a comunidade envolvente, 
etc. Este facto atribui ao esforço de construção de 'comunidades educativas' 
uma dimensão de transformação social" (Sarmento, M. e Ferreira, F. 1999: 95). 
Foram várias as visitas de estudo que se foram realizando ao longo dos anos e 
que umas vezes envolveram alunos de uma turma, outras vezes englobaram várias 
turmas. Todas elas tiveram a sua importância, no entanto, sem tirar o mérito a nenhuma, 
pode fazer-se uma referência especial a duas delas. Uma, por ter tido um grande 
impacto no clima de escola, talvez por ter sido a primeira e ter envolvido todos os 
alunos da Pedra Branca, desde o 5o ao 9o ano. Tratou-se de uma ida à Serra da Estrela, 
numa altura de muita neve. Grande parte dos alunos não conhecia a Serra e a neve foi 
também vista e sentida pela primeira vez pela maioria deles. A visita foi organizada em 
dois dias, indo o 2o ciclo num dia e o 3o ciclo noutro dia, e em ambos os dias procurou 
levar-se o maior número possível de funcionários e de professores, embora se tivesse 
em atenção que a escola continuava a funcionar normalmente, para os outros alunos, 
nesses dois dias. Era a primeira vez que se saía com estes alunos, que, como atrás já 
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referimos, apresentavam características comportamentais fora dos padrões normais. 
Estávamos, portanto, muito apreensivos. No entanto, a viagem foi um sucesso, mas foi 
sobretudo importante a aprendizagem que todos nós fizemos durante o tempo em que 
estivemos juntos. Não só os professores aprenderam a lidar melhor com algumas 
situações, como os alunos interiorizaram processos de convívio nunca antes 
experimentadas e que não nos teria sido possível transmitir de outro modo. Foi notória a 
mudança verificada. Os dias que se seguiram nada tiveram a ver com o que se tinha 
passado antes, parecia haver duas realidades: uma antes da visita de estudo e outra 
depois. Com isto não queremos de modo algum tentar dizer que os alunos passaram a 
ter um comportamento exemplar, mas que as situações mais difíceis foram minoradas 
com a sua participação, as repreensões pareciam mais sentidas e começava-se a notar 
uma certa vontade de melhorar, ou talvez de esconder o que faziam de menos bom, não 
mostrando o prazer que até aí pareciam sentir em evidenciar os conflitos que geravam. 
Também começavam a mostrar vontade de passar de ano, embora continuassem sem 
estudar. Passou a sentir-se, por parte de alguns alunos, uma certa confiança e até 
amizade em relação aos responsáveis da escola, professores e funcionários. 
Conseguimos caminhar no sentido de uma escola que aceita o mandato de contribuir 
para a formação global dos seus alunos. 
"As funções da escola básica não podem traduzir-se na mera adição de 
disciplinas, devendo centrar-se no objectivo de assegurar a formação integral dos 
alunos. Para isso a escola precisa de se assumir como um espaço privilegiado de 
educação para a cidadania ..." (Abrantes, P. 2001: 36). 
A outra visita de estudo que, em nosso entender, merece também ser destacada, 
foi uma viagem de avião a Lisboa, que a escola em colaboração com a Associação de 
Pais e a participação do Governo Civil e da Câmara Municipal do Porto levaram a 
efeito, no final do ano lectivo de 1999/2000. O objectivo desta viagem foi sobretudo 
premiar os bons alunos e incentivar os outros a melhorar o seu aproveitamento de modo 
a serem também futuramente distinguidos. Foram 100 os alunos premiados, sendo para 
a quase totalidade o seu baptismo de voo. Nesta viagem participaram pais, professores e 
funcionários. E, mesmo pensando-se que, por não estar previamente definida em 
nenhum documento de escola a atribuição de prémios e a distinção de alunos, esta 
situação não se deveria concretizar, a verdade é que a vontade de desenvolver esta 
iniciativa partiu da associação de pais e facilmente obteve a concordância dos restantes 
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encarregados de educação. Quanto aos alunos, a vontade de realizarem um sonho 
sobrepôs-se a qualquer questão menos esclarecida ou pré estabelecida e, mesmo aqueles 
que sabiam não poder ser seleccionados tiveram uma atitude de apoio aos outros, 
mostrando-se esperançados numa próxima oportunidade. 
Foi, como atrás já referimos, através do Decreto Lei n° 115 - A/98 que o direito 
dos pais de participarem na vida da escola passou realmente a ser reconhecido e 
é no artigo 41° ponto 1 que se pode 1er: o direito de participação dos pais na vida 
da escola processa-se de acordo com o disposto na Lei de Bases do Sistema 
Educativo e no Decreto-Lei n° 372/90, de 27 de Novembro, e concretiza-se 
através da organização e da colaboração em iniciativas visando a promoção da 
melhoria da qualidade e da humanização das escolas, em acções motivadoras de 
aprendizagens e da assiduidade dos alunos e em projectos de desenvolvimento 
sócio-educativo da escola 
Os projectos desenvolvidos com alunos de Pedra Branca foram vários, mas 
quase todos devem a sua concretização aos protocolos estabelecidos entre a Pedra 
Branca, a Autarquia e as Instituições Locais. Temos de reconhecer que desde sempre se 
procurou tornar o impossível, ou o difícil, concretizáveis através da colaboração e 
envolvimento dos diferentes agentes educativos. E só assim foi possível aos alunos 
deste agrupamento de escolas praticar remo, canoagem, capoeira, judo, dança moderna, 
ballet e teatro. Foi também deste modo que em 1996/97 existiu na EB2,3 da Pedra 
Branca um atelier de cabeleireiro, onde alunas e alunos aprenderam algumas técnicas de 
cabeleireiro, como lavar cabelos, arranjar unhas, etc., mas, principalmente, onde eles 
próprios era cuidados e ajudados na sua higiene pessoal. Este atelier resultou de uma 
parceria entre a Pedra Branca e a Fundação para o Desenvolvimento da Zona Histórica 
do Porto, que por sua vez conseguiu a colaboração de um Cabeleireiro de nome bem 
conhecido. O principal objectivo foi combater os problemas de falta de higiene que 
estes jovens demonstravam, mas, ao mesmo tempo, ensinar como cuidar da sua 
imagem. 
No sentido de promover Acções de Formação para a Comunidade Educativa, 
dentro de áreas que digam respeito às necessidades da Escola, procurou-se que aos 
docentes deste conjunto de escolas fosse prestada a formação necessária e adequada às 
suas necessidades, enquanto profissionais desta comunidade. Desse modo, as acções de 
formação eram pensadas para dar sentido à prática que se pretendia desenvolver e não 
apenas para dar os créditos necessários à passagem de escalão. Assim, avaliada a 
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pertinência do tema a desenvolver, era estudada a possibilidade da formação junto do 
Centro de Formação da Associação de Escolas (CFAE) Didaskália, a que a escola 
estava agregada, ou junto do Centro de Formação da Faculdade de Psicologia e Ciências 
da Educação (FPCE), que desde sempre acompanhou o trabalho destas escolas, dando a 
melhor colaboração no desenvolvimentos dos vários projectos. Essas acções de 
formação tinham a sua realização na escola sede, destinavam-se a ser frequentadas por 
docentes de todos os níveis de ensino e o seu produto final era apresentado a todos os 
professores do agrupamento. 
Apoiando A. Nó voa (1991: 17), também nós consideramos que a formação 
contínua deverá estar associada à autonomia da Escola, mas a uma autonomia 
contextualizada com o exercício da actividade docente. 
"A formação contínua pode constituir um importante espaço de ruptura, 
estimulando o desenvolvimento profissional dos professores. Por isso, falar de 
formação contínua é falar de uma autonomia contextualizada da profissão 
docente. Importa valorizar paradigmas de formação que promovem a preparação 
de professores reflexivos, que assumam a responsabilidade de seu próprio 
desenvolvimento profissional e que participem como protagonistas na 
implementação das políticas educativas" {idem). 
Temos todavia de mencionar que nem sempre os objectivos inerentes à procura 
de uma formação contextualizada para todos os professores do Agrupamento foram 
totalmente atingidos. Assim, umas vezes as dificuldades resultaram dos professores do 
Io ciclo e educadores não terem horários compatíveis com os horários dos professores 
dos 2o e 3o ciclos, enquanto outras vezes terá sido, talvez, uma certa indisponibilidade. 
De qualquer modo as acções concretizaram-se, o que não significa que todos os 
formandos tenham experimentado pôr em prática, nas suas salas de aula, os 
conhecimentos adquiridos, o que nos leva a concordar com J. Formosinho quando diz: 
"utilizando a metáfora de Paulo Freire de uma pedagogia bancária, podemos 
dizer que há professores que colocam os conhecimentos aprendidos nas acções 
de formação contínua na sua conta à ordem, mas outros colocam-nos na sua 
conta a prazo ou, mesmo, na conta de poupança-reforma. Isto é, há muita 
informação adquirida nas acções de formação contínua que não é transformada 
em conhecimentos aprendidos" (Formosinho, J., 2003: 31). 
Também para o pessoal não docente existiram alguns momentos de formação na 
Escola, mas quase exclusivamente apenas em momentos de paragem de aulas, pois o 
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número relativamente baixo de funcionários não permitia manter a escola em 
funcionamento ao mesmo tempo que havia a necessidade de assegurar o número 
mínimo de inscrições para a realização da acção. Por isso, a opção foi sempre que cada 
um dos funcionários que pretendesse frequentar uma determinada acção de formação o 
fizesse e sempre que possível haveria outros momentos na escola, onde todos tratariam 
problemas específicos da Comunidade, pois como atrás referimos, citando Carlinda 
Leite (2003), para que esta escola se possa assumir como "curricularmente inteligente" 
terá de "facilitar a aprendizagem de todos as seus membros". 
E foi nesse sentido, que em conjunto com a Associação de Pais, se promoveram 
situações de formação para pais e encarregados de educação na escola sede. Esta 
formação foi dinamizada por estagiários de Psicologia, colocados na EB2,3, por 
docentes da Universidade do Minho, que realizaram trabalhos de mestrado e 
doutoramento estudando esta população, por técnicos de um Centro Social e Paroquial 
local. 
Continuando esta nossa reflexão sobre os percursos do Projecto Educativo do 
Agrupamento de Pedra Branca, temos de referir que a sua EB2,3 tem um bom espaço 
gimnodesportivo e um campo de jogos exterior que sempre se procurou ser utilizado 
pelos diferentes elementos da Comunidade. Assim, as secções desportivas das 
Colectividades Locais, onde muitos dos seus alunos praticam desporto, desde que a 
escola abriu não tiveram mais problemas com a falta de um espaço para a prática da sua 
actividade. Deste modo, poderá dizer-se que as Colectividades Locais ajudavam a 
Escola, dando uma ocupação, no fim de tarde e noite, aos jovens daquela comunidade e 
a Escola rentabilizava o seu espaço, permitindo a realização de actividades que 
ajudavam à integração social dos seus alunos. Mas, não foi só o espaço desportivo que 
foi aberto à Comunidade, pois outras realizações aconteceram na escola sede do 
agrupamento, tais como festas de fim de ano de um colégio de freiras local e até um 
casamento de um funcionário. E, todas estas acções em nome dos laços que se 
pretendiam estabelecer entre a Comunidade e a Escola no sentido de uma cada vez 
maior autonomia desta e do estabelecimento de parcerias. 
Entretanto, tínhamos consciência que em nome duma parceria estávamos, de 
certo modo, a substituir o papel do Estado, dando as condições necessárias às 
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colectividades desportivas para a prática da sua actividade. Mas, estávamos também a 
contribuir para o desenvolvimento da Comunidade, sabendo que com esse 
desenvolvimento sairiam beneficiados os nossos alunos, que passavam a ter onde 
praticar desporto, ocupando assim os seus tempos livres. Estávamos ainda a beneficiar 
as famílias, que passavam a ter os seus jovens mais "protegidos" e a desenvolver 
competências desportivas e sociais. E, acabávamos por beneficiar a Escola que, 
indirectamente, iria usufruir desse bem estar social local. E, de certo modo, o que nos 
dizem S. Stoer e F. Rodrigues (2000: 174) quando defendem que a parceria "pode ser 
importante no reforço e intervenção em processos de desenvolvimento local em 
Portugal e particularmente no combate contra a pobreza e a exclusão social." 
Entretanto, o Projecto Educativo (PE: 20) apontava no sentido de ser criado um 
Plano Curricular de Escola, que incluísse a planificação do processo de ensino-
aprendizagem, objectivos essenciais por disciplina e área disciplinar, subprojectos de 
área-escola e das actividades de complemento curricular. Assim, no início de todos os 
anos lectivos, em reuniões de Departamento Curricular, sempre se definiram critérios 
nas diferentes disciplinas/áreas disciplinares para atribuição de maior ou menor 
relevância/tempo a atribuir às unidades do programa e se deu apoio às disciplinas/áreas 
disciplinares na adaptação ao contexto sócio-cultural de componentes do seu plano 
curricular em: sub-projectos de área escola, subprojectos das actividades de 
complemento curricular e unidades do currículo formal e se regulamentou a maior 
transparência nas formas de avaliação, cujos princípios orientadores foram já 
enumerados. 
Também o Projecto de Gestão Flexível do Currículo, implementado na Pedra 
Branca no ano lectivo de 1998/1999, levou à necessidade da concepção de um Projecto 
Curricular (PC). Assim, mais uma vez foi necessário recorrer a uma acção de formação 
para que os professores procedessem à sua realização. Apresentado o pedido ao Centro 
de Formação a que pertence o agrupamento de escolas, este recorreu a outro centro para 
encontrar um formador disponível e a acção de formação teve lugar na escola sede do 
Agrupamento de Pedra Branca. Os formandos, dos quais nós fazíamos parte (como 
sempre o fizemos em todas as acções de formação realizadas na Pedra Branca), 
desenvolveram as primeiras sessões no sentido de elaborar as grandes linhas do Projecto 
Curricular para as apresentar a todos os professores. Feita esta apresentação, acertaram-
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se alguns pontos e os professores, reunidos por departamento, deram os seus contributos 
no que respeita às diferentes disciplinas/áreas disciplinares. Depois, todo o material 
voltou ao primeiro grupo de trabalho, ou seja, ao grupo dos formandos, professores do 
Agrupamento, que elaborou o projecto final, terminando a acção de formação com a 
apresentação do Projecto Curricular a todo os professores do agrupamento de escolas. 
Procedendo deste modo, conseguiu-se implicar no processo de elaboração do 
Projecto Curricular um número mais elevado de professores do que se simplesmente a 
tarefa tivesse ficado no grupo de formandos. Assim, e dada a importância do 
documento, teríamos talvez a sua concretização mais facilitada, pois a maioria dos 
professores porque tinham participado, mais facilmente se sentiriam implicados. 
Entretanto, teremos que referir que no início do ano escolar seguinte uns professores 
saíram e outros entraram na escola, o que dificultou o trabalho nos Departamentos 
Curriculares. 
Mas, o Projecto Curricular elaborado com base no Projecto Educativo, definiu 
como prioridades 
"implementar em todas as escolas do Agrupamento de Pedra Branca um 
currículo contextualizado, uma formação global dos alunos de modo a 
vivenciarem situações de exercício de cidadania com vista ao sucesso pessoal e 
escolar e contribuir para um cada vez maior envolvimento dos alunos nas 
actividades escolares com vista à construção de uma escola inclusiva". 
É também declarado, no Projecto Curricular, que neste agrupamento de escolas 
se pretende privilegiar a socialização associada à instrução e que os docentes, 
invertendo a situação tradicional de transmissão de conhecimentos, devem passar a 
considerar o aluno como centro da aprendizagem. 
No Projecto Curricular de Pedra Branca, assumiu-se ainda que "gerir o currículo 
significa, analisar cada situação e diversificar as práticas e metodologias de ensino para 
que todos aprendam" (PC: 7). Nesse sentido, o Projecto Curricular contextualiza a 
proposta curricular de âmbito nacional, tornando as directrizes ministeriais mais 
próximas da população, fazendo com que a componente curricular disciplinar ou dos 
conteúdos dos programas nacionais sejam adaptados de modo a tornarem-se mais 
significativos para os alunos a que se destinam. Depois de elaborado o Projecto 
113 
A educação básica articulada - processos e reflexos dos agrupamentos verticais 
Curricular de Escola, e com base nele, espera-se que cada Conselho de Turma elabore, e 
desenvolva um Projecto Curricular de Turma que contemple as necessidades dos seus 
alunos e, ao mesmo tempo, proporcione o desenvolvimento das áreas em que estes 
mostram maior interesse ou tenham mais dificuldades. Será através do Projecto 
Curricular de Turma que cada conjunto de alunos (turma) desenvolve as competências, 
adquire os conhecimentos e atinge os objectivos propostos pela Escola para esse ano, 
mas será ainda através desse projecto que, trabalhando a especificidade dos saberes de 
uma disciplina, podem ser levados a encontrar a sua interacção com outras disciplinas. 
Em síntese, é através dos Projectos Curriculares de Turma dos diferentes anos que se 
concretiza o Projecto Curricular de Escola e se constrói a articulação desejada para o 
Ensino Básico. 
Mais uma vez teremos de referir as dificuldades que todo este trabalho de 
conjunto envolve. Mas, conforme nos dizem M. Fullan e A. Hargreaves (2000: 111) 
"colaborar deve significar criar uma visão em conjunto ... a articulação de diferentes 
vozes pode criar um conflito inicial, mas isso deve ser confrontado e trabalhado. E parte 
do processo cooperativo". Todavia, e apesar das grandes dificuldades sentidas e 
demonstradas nesta área pelos professores, é necessário ultrapassá-las, pois sem um 
trabalho de conjunto articulado que dê sentido aos Projectos Curriculares não será 
possível que os alunos encontrem sentido nas suas aprendizagens. 
Integrados ainda no Projecto Curricular de Turma estão os projectos do Estudo 
Acompanhado e da Área de Projecto. O Estudo Acompanhado e a Área de Projecto, 
componentes obrigatórias do currículo em todas as turmas, são áreas curriculares não 
disciplinares, desenvolvidas em turma e tendo cada uma delas dois professores9 
responsáveis pela concretização dos projectos concebidos em Conselho de Turma e 
destinados a um determinado grupo de alunos. No documento que organiza e planifica o 
Projecto Curricular de Pedra Branca, a Área de Projecto tem como objectivo "envolver 
9 No Projecto de Gestão Flexível entregava-se o Estudo Acompanhado e a Área de Projecto a 2 
professores que em cada turma do 2° e 3o ciclos, dinamizavam /orientavam o projecto concebido para esse 
grupo de alunos. Com a Reorganização Curricular generalizada, apenas o 2° ciclo continua a contar com 
os 2 professores, pois no 3o ciclo passou a ser apenas 1 por turma, sem que a situação anterior tivesse sido 
devidamente avaliada e talvez que a única razão para esta alteração tenha sido de ordem económica. 
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os alunos na concepção, realização e avaliação de projectos, permitindo-lhe articular 
saberes em torno de temas de pesquisa ou de intervenção de diversas áreas 
disciplinares" (PC: 7). O Estudo Acompanhado tem como objectivo "permitir aos 
alunos optimizar o seu rendimento escolar ou ultrapassar eventuais dificuldades" 
(PC: 6). 
Para conceber os projectos a realizar nestas duas áreas, e como no capítulo II 
afirmámos, é de toda a importância a caracterização da turma, pois o trabalho a 
desenvolver, tal como é afirmado no caso do Agrupamento aqui em foco, "será 
perspectivado de modo distinto consoante se dirija a alunos com dificuldades ou a 
alunos que necessitem de aprofundar conhecimentos, permitindo-lhes adquirir o seu 
estilo de aprendizagem" (PC: 6). Nesse sentido, definiu-se que os dois professores 
responsáveis por esta área, em cada turma, deveriam orientar o desenvolvimento do 
projecto de modo a "promover a aquisição pelos alunos, de métodos de estudo e de 
trabalho que lhes permitam realizar com crescente autonomia a sua aprendizagem e 
desenvolver a capacidade de aprender a aprender, de acordo com o pressuposto de que 
consultar diversas fontes de informação, elaborar sínteses ou organizar trabalhos 
originais constituiu um objectivo a assumir pela escola" (PC: 6). 
Ainda segundo o Projecto Curricular de Pedra Branca, a Área de Estudo 
Acompanhado "é um espaço privilegiado para o desenvolvimento do trabalho com as 
tecnologias de informação e da comunicação numa perspectiva de apoio a todas as áreas 
e disciplinas do currículo" (PC: 6). Nem outra coisa seria de esperar, pois uma das 
apostas deste Agrupamento foi desde 1997/98 levar os seus alunos a desenvolverem 
competências na área da informática, incluindo essa disciplina no currículo. 
Um dos grandes objectivos dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária, 
e como já atrás indicámos, era facilitar a inserção na vida activa. Neste sentido, e porque 
este foi desde sempre um dos objectivos da Pedra Branca, foram procuradas soluções 
alternativas para encaminhar os alunos, que não tinham como intenção continuar a 
estudar. Nesta procura foram estabelecidos contactos e procurada a colaboração dos 
Centros Sociais Locais e do Centro de Emprego, tendo sido vários os jovens que foram 
encaminhados para diferentes cursos. Prosseguindo este objectivo e em colaboração 
com a Associação de Pais e a Direcção Regional, a partir do ano lectivo de 2002/2003, 
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na EB2,3 da Pedra Branca, implementaram-se 2 novos Itinerários de Formação de nível 
II ao abrigo do Despacho Conjunto n° 279/2002 de 12 de Abril. Estes cursos ajudaram a 
integrar alguns jovens que tinham sido excluídos da Escola, sem concluírem o ensino 
obrigatório. Eram jovens com 16 anos ou mais que não tinham encontrado emprego por 
falta de qualificação. Alguns tinham sido alunos da Pedra Branca, e embora a Escola 
não tivesse para eles grande significado, aceitaram frequentá-la novamente na procura 
de uma formação que lhes facilitasse o emprego pretendido. 
Segundo o referido Despacho, "o aumento dos níveis de qualificação escolar e 
profissional da população portuguesa é uma forte exigência que decorre das constantes 
mutações científicas e tecnológicas, bem como da natureza da própria sociedade do 
conhecimento que a todos se impõe como uma sociedade de aprendizagem". Nesse 
sentido, é dito que "o programa do Governo atribui elevada prioridade ao objectivo de 
assegurar à população activa o cumprimento da escolaridade básica, associada a uma 
formação qualificante, possibilitando desempenhos profissionais mais qualificados e 
abrindo mais e melhores perspectivas de educação e formação ao longo da vida". É 
ainda afirmado que os Ministérios do Trabalho e da Solidariedade e da Educação têm 
conjuntamente "lançado iniciativas nas áreas da orientação escolar e profissional, bem 
como na da inserção profissional, e estendem a sua acção conjunta e conjugada no 
domínio das medidas de educação e formação como via privilegiada de transição para a 
vida activa, particularmente para os que abandonaram prematuramente o sistema regular 
de ensino". E, como estas iniciativas eram condizentes com os objectivos que o 
Agrupamento de Pedra Branca se propôs desde sempre atingir, isto é, proporcionar aos 
jovens a conclusão do ensino básico facilitando-lhes a inserção na vida activa, foi com 
entusiasmo que abraçámos a possibilidade de voltar a abrir a Escola a quem a tinha 
abandonado, para ver se desta vez, e desta forma, o sucesso se verificava. 
Aos objectivos propostos no Projecto Educativo da Pedra Branca, de 1997/98, 
atrás citados, são acrescentados no Projecto Curricular os que a seguir transcrevemos e 
que constituem, no seu conjunto, o perfil do aluno no final da escolaridade básica: 
"Saber cooperar com os outros e trabalhar em grupo; 
utilizar duas línguas estrangeiras em situações do quotidiano, resolvendo as 
necessidades básicas da comunicação e a apropriação da informação; 
116 
A educação básica articulada - processos e reflexos dos agrupamentos verticais 
dominar técnicas de trabalho, pesquisa, organização, memorização e estudo 
adequadas às tarefas; 
procurar uma actualização permanente face às constantes mudanças tecnológicas 
e culturais, na perspectiva da construção de um projecto de vida social e 
profissional; 
revelar atitude crítica construtiva em relação à saúde, segurança, ecologia, 
qualidade de vida, consumo, concretizada nas pessoas, paisagens e ambiente; 
contribuir para a preservação do património; 
desenvolver hábitos de vida saudáveis, actividade física e desportiva, de acordo 
com os seus interesses, capacidades e necessidades; 
revelar-se capaz de participar democraticamente e de forma responsável, 
colaborando na definição de regras; 
reconhecer a necessidade social de normas, mas ser sensível à necessidade de 
consenso na resolução de conflitos; 
revelar um sentido de autonomia e criatividade na realização de tarefas e 
iniciativas enquadradas pelo grupo ou pelos adultos" (PC: 8). 
É, pois, na nossa opinião um Projecto Curricular que aponta para uma formação 
plena do aluno e que aposta num ensino contextualizado, tal como o Projecto Educativo 
o fazia. Todavia, não se reconhece de forma alguma predisposição para desvalorizar, ou 
valorizar menos, as aprendizagens, pois apesar da vertente socializante aparecer com 
bastante peso, dado a população em causa, também a componente instrutiva é 
considerada fundamental. 
O Projecto Curricular, no que respeita à avaliação, adopta os princípios 
orientadores do Projecto Educativo acrescentando apenas o facto de "atender ao 
percurso do aluno e ao progresso das aprendizagens que (este) realizou" (PC: 4). E, 
indica, como exemplo de técnicas e instrumentos a utilizar pelo professor durante o 
processo de ensino aprendizagem "registos de observação, intervenções orais e escritas 
dos alunos durante as aulas, trabalhos individuais ou em grupo, trabalhos de casa, 
aplicação de testes e realização de provas globais, por turma, no final da escolaridade 
obrigatória" (PC: 5). Neste sentido, o PC retoma os princípios do Projecto Educativo e 
expressos no Despacho n°98-A/92: 
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"nomeadamente a ênfase no carácter formativo da avaliação assim como a 
adopção de uma lógica essencialmente de ciclo, (o que de modo algum) significa 
a eliminação das repetências no final de cada ano lectivo, momento em que o 
desenvolvimento das aprendizagens e competências essenciais tem de ser 
devidamente analisado. Não pode contudo a repetência ser a resposta banalizada 
aos problemas das aprendizagens pelo que a escola deve proceder conforme 
propõe nos princípios orientadores do seu P.E. Criando modos adequados face a 
cada aluno de modo a garantir que no final do ciclo as aprendizagens e 
competências tenham sido efectivamente desenvolvidas" (PC: 5). 
As principais orientações e disposições relativas à avaliação das aprendizagens 
no ensino básico estão formuladas no Decreto-Lei n° 6/2001, de 18 de Janeiro, que 
remete para o Despacho Normativo n° 30/2001, de 19 de Julho. Este despacho, na sua II 
parte, ponto 16, refere a avaliação formativa como "a principal modalidade de avaliação 
do ensino básico". Ainda no mesmo documento, na II parte, ponto 35, pode ler-se: "a 
avaliação sumativa, realizada no final de cada ciclo, dá origem a uma tomada de decisão 
sobre a progressão ou retenção do aluno". É, portanto, numa lógica de ciclo, já 
claramente expressa no Decreto-Lei n° 6/2001, no seu artigo 14°, quando se lê que "a 
evolução do processo educativo dos alunos no ensino básico assume uma lógica de 
ciclo", que se processa a avaliação do ensino básico. No entanto, de acordo com este 
diploma legislativo, a retenção "em anos não terminais de ciclo" poderá verificar-se 
excepto "no Io ano de escolaridade", conforme o mesmo documento. Todavia, em 
situação de retenção de um aluno, deverá "identificar-se as aprendizagens não 
realizadas, as quais devem ser tomadas em consideração na elaboração do projecto 
curricular da turma em que o aluno venha a ser integrado no ano escolar subsequente" 
(Dec-Lei 6/2001). A avaliação é, segundo o Projecto Curricular de Pedra Branca, 
essencialmente formativa e pedagógica, atendendo sobretudo ao percurso escolar de 
cada aluno, estimulando-lhe o sucesso, mas tendo em conta o seu ritmo de 
aprendizagem. 
No projecto de candidatura ao Projecto de Gestão Flexível do Currículo deste 
Agrupamento foi indicada a constituição de um grupo de acompanhamento e avaliação. 
Assim, a partir do momento que passou a existir o Projecto Curricular também essa 
comissão fez o seu acompanhamento e avaliação. Essa comissão, formada pela 
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presidente do Conselho Executivo, pelos coordenadores de ciclo, os coordenadores de 
área disciplinar e pelo presidente da Associação de Pais, segundo o Projecto Curricular, 
tinha como missão: 
"mobilizar os professores face aos princípios do Projecto de Gestão Flexível do 
Currículo, 
acompanhar o desenvolvimento das actividades desenvolvidas no quadro deste 
projecto, 
criar condições para o funcionamento dos conselhos de turma e para o seu 
investimento no desenvolvimento de projectos curriculares inter e 
multidisciplinares, 
avaliar os efeitos que este projecto produz ao nível do sucesso escolar e pessoal 
dos alunos, 
recolher e analisar as representações que os professores fazem do 
desenvolvimento deste projecto e dos efeitos por ele gerados, 
organizar actividades de formação para professores e, se possível, para outros 
intervenientes no processo educativo" (PC: 10). 
A avaliação de projectos, ainda recorrendo ao texto do Projecto Curricular de 
Pedra Branca, orientou-se pelos referenciais enunciados por Obin e Cros (1991): 
"Eficácia - relativo à consecução de objectivos; 
Coerência - respeitante à articulação entre as orientações e directrizes 
enunciadas e os objectivos; 
Conformidade - relacionada com a implementação do próprio processo; 
Eficiência - associado à utilização dos recursos; 
Pertinência - associado à validade das acções planeadas e desenvolvidas, 
relativamente ao problema que pretendemos resolver" (PC: 10). 
Assim, sempre que se procedia à avaliação de qualquer projecto, em primeiro 
lugar tinha-se em conta as componentes que ele privilegiava, as questões a que 
pretendia dar resposta e a natureza das decisões para que, em conformidade, esta fosse 
orientada por cada um dos referenciais enumerados. E a avaliação foi-se fazendo, 
primeiro no grupo atrás enumerado e depois analisada em Conselho Pedagógico. No 
entanto, poderemos afirmar que não foi fácil o caminho percorrido. Também não foi 
fácil implementar essa necessidade como um hábito. Podemos até afirmar que essa 
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actividade acabou, finalmente, por apenas se resumir à avaliação do Plano de 
Actividades. É que as dificuldades passam, não só, pela falta de tradição em avaliar o 
trabalho desenvolvido nas escolas, mas também pela dificuldade em reunir, pela falta de 
hábito em encontrar consensos, pela dificuldade de sermos autênticos a assumir 
posições. Depois, também podemos pensar que para as mudanças acontecerem temos de 
lhes dar tempo e nós queremos que tudo aconteça depressa para que se vejam os 
resultados. 
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CAPITULO IV 
A formação básica no Agrupamento Vertical de 
Pedra Branca 
Dando conta do trabalho empírico desenvolvido, 
sobre o Agrupamento em estudo, no sentido de se 
conhecerem as representações dos professores sobre 
os Agrupamentos, as vantagens e desvantagens da sua 
constituição no sentido de uma formação básica 
articulada e no desenvolvimento dos processos de 
comunicação e de relação entre as suas escolas. 
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Introdução 
Neste capítulo pretendemos, dar a conhecer representações que alguns 
professores fazem dos Agrupamentos Verticais, em geral e, em especial, sobre o 
Agrupamento de Escolas de Pedra Branca, e que focam vantagens e desvantagens da 
constituição dos Agrupamentos Verticais, para uma formação básica articulada, e para o 
desenvolvimento dos processos de comunicação e de relação entre as escolas do 
Agrupamento. 
Com a intenção de recolher o maior número possível de representações de 
professores sobre essas questões, optámos por recorrer à aplicação de questionários. 
Realizámos ainda entrevistas a professoras coordenadoras de escolas do Io ciclo do 
ensino básico e a educadoras de infância de forma a aprofundar algumas das questões 
focadas nos inquéritos. Por outro lado, dado que exercemos durante 7 anos a presidência 
do agrupamento em estudo também temos o olhar que fomos construindo. No entanto, o 
facto de mantermos uma certa proximidade e cumplicidade com professores e 
educadores do Agrupamento levou-nos a prescindir de entrevistar esses colegas, pois 
considerámos que os dados podiam ser enviesados. 
Os questionários (questionários I, II, III e IV, em anexo) apresentavam questões 
fechadas e questões abertas e foram passados a professores e educadores dos 6 
estabelecimentos do Agrupamento de Escolas de Pedra Branca. 
Os dados recolhidos através das questões fechadas dos questionários foram 
processados e analisados numa estatística simples e os dados das questões abertas foram 
tratados, conforme dissemos nas notas introdutórias deste trabalho, pela técnica de 
análise de conteúdo, o que nos permitiu identificar um conjunto de categorias que, ao 
longo deste capítulo enunciamos. 
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IV. 1. Representações de professores sobre Agrupamentos Verticais 
No sentido de procurar saber quais as representações dos professores sobre os 
agrupamentos verticais em geral, e em particular sobre o Agrupamento de Pedra Branca, 
elaborámos um questionário (questionário 1, em anexo), que foi entregue a 60 dos 80 
professores e educadores deste conjunto de escolas. Este questionário apresenta 
questões fechadas (questões 1 e 2) e questões abertas (questões 3.1 e 3.2), assim como 
um espaço para observações no final de cada uma das questões fechadas. Foram 
devolvidos preenchidos 41 questionários, ou seja 68% dos questionários entregues. A 
questão 2, que se destinava a ser preenchida por docentes que já anteriormente tinham 
trabalhado no Agrupamento Vertical de Pedra Branca, aparece respondida em apenas 36 
dos inquéritos recebidos, o que nos leva a concluir que 15% dos inquiridos estavam no 
seu Io ano de trabalho nesse conjunto de escolas. Os dados recolhidos na questão 1. 
estão sistematizados no quadro I. 
Quadro I - Representações de professores sobre Agrupamentos Verticais 
MAIS OU 
MUITO MENOS POUCO NADA 
28 68% 11 27% 2 5% 0% 
27 66% 12 29% 2 5% 0% 
29 71% 10 24% 2 5% 0% 
22 54% 18 44% 1 2% 0% 
22 54% 14 34% 5 12% 0% 
20 49% 14 34% 7 17% 0% 
23 56% 12 29% 6 15% 0% 
28 66% 11 27% 2 5% 0% 
24 59% 16 39% 1 2% 0% 
28 68% 10 24% 3 7% 0% 
Questionários preenchidos: 41 
1. Na sua opinião, 
um Agrupamento 
Vertical: 
1.1. Promove o sucesso dos alunos 
1.2. Promove um maior conhecimento 
das famílias 
1.3. Facilita a ligação Escola / 
Comunidade 
1.4. Promove a articulação entre as 
escolas dos diferentes ciclos 
1.5. Contribui para um melhor 
aproveitamento dos recursos das 
escolas 
1.6. Promove o diálogo entre 
professores de diferentes níveis de 
ensino 
1.7. Contribui para a coerência do 
ensino básico 
1.8. Possibilita um trabalho sequencial e 
articulado entre ciclos 
1.9. Influencia os projectos curriculares 
de escola e de turma 
1.10. Possibilita a existência de um 
melhor plano de actividades conjunto 
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Da leitura dos dados que o quadro I põe em relevo, verifica-se que, na opinião de 
68% dos professores/educadores inquiridos, um Agrupamento Vertical promove 
"muito" o sucesso dos alunos, enquanto 27 % considera que promove "mais ou menos" 
e 5% diz que promove "pouco". Para 66% dos inquiridos, um Agrupamento Vertical 
promove "muito" um maior conhecimento das famílias, para 29% promove "mais ou 
menos" e 5% diz que promove "pouco". Um Agrupamento Vertical facilita "muito" a 
ligação Escola/Comunidade para 71% dos inquiridos, para 24% facilita "mais ou 
menos" e para 5% facilita "pouco". Segundo 54% dos inquiridos, um Agrupamento 
Vertical promove "muito" a articulação entre as escolas dos diferentes ciclos, enquanto 
44% é de opinião que promove "mais ou menos"e 2% diz que promove "pouco". Um 
Agrupamento Vertical contribui "muito" para um melhor aproveitamento dos recursos 
das escolas segundo 54% dos inquiridos, contribui "mais ou menos" segundo 34% e 
contribui "pouco" segundo 12%. Na opinião de 49% dos inquiridos um Agrupamento 
Vertical promove "muito" o diálogo entre os professores de diferentes níveis de ensino, 
promove "mais ou menos" na opinião de 34% e promove "pouco" na opinião de 17%. 
Um Agrupamento Vertical contribui "muito" para a coerência do ensino básico na 
opinião de 56% dos inquiridos, contribui "mais ou menos" na opinião de 29% e 
contribui "pouco" na opinião de 15%. Segundo 68% dos inquiridos, um Agrupamento 
Vertical possibilita "muito" um trabalho sequencial e articulado entre ciclos, segundo 
27% possibilita "mais ou menos" e segundo 5% possibilita "pouco". Um Agrupamento 
Vertical influencia "muito" os projectos curriculares de escola e de turma na opinião de 
59% dos inquiridos, influencia "mais ou menos" na opinião de 24% e influencia 
"pouco" na opinião de 2%. Para 68% dos inquiridos um Agrupamento Vertical 
possibilita "muito" a existência de um melhor plano de actividades conjunto, para 24% 
possibilita "mais ou menos" e para 7% possibilita "pouco". 
Com base nas opiniões dos professores referentes à questão 1, e já apresentadas 
no quadro I, elaborámos o gráfico I, para melhor se visualizar o valor atribuído a cada 
questão (nada, pouco, mais ou menos, muito). 
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Gráfico I - Representações de professores sobre Agrupamentos Verticais 
(conforme quadro I) 
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Constatamos, pois que mais de 50% dos inquiridos optou sempre pelo "muito" 
para expressar a sua opinião. Foram assinaladas com "muito", por 66% dos inquiridos 
ou mais, as questões: 1.1 (68%), 1.2 (66%), 1.3 (71%), 1.8 (68%) e 1.10 (68%). Das 
questões assinaladas com "mais ou menos" a que é referida por mais inquiridos (44%) é 
a 1.4. No que respeita à indicação de "pouco", as questões que apresentam maior 
percentagem são a 1.6 (34%) e a 1.7 (15%). Nenhum dos inquiridos utilizou o "nada" 
para traduzir a sua opinião acerca de qualquer questão proposta. 
Podemos então dizer que, para a maioria dos inquiridos, um Agrupamento 
Vertical promove o sucesso dos alunos, promove um maior conhecimento das famílias, 
facilita a ligação Escola/Comunidade, promove a articulação entre as escolas dos 
diferentes ciclos, contribui para um melhor aproveitamento dos recursos das escolas, 
contribui para a coerência do ensino básico, possibilita um trabalho sequencial e 
articulado entre ciclos, influencia os projectos curriculares de escola e de turma e 
possibilita a existência de um plano de actividades conjtinto. E, apenas no que respeita 
ao Agrupamento Vertical, promover o diálogo entre professores de diferentes níveis de 
ensino é que as opiniões se dividem mais, sendo esta competência apenas reconhecida 
por 49% dos inquiridos. 
Na nossa opinião, estes resultados vêm no sentido da hipótese em que assenta 
este trabalho: os Agrupamentos Verticais favorecem as condições para a realização de 
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uma Formação Básica Articulada. Será, ainda possível identificar, através destes 
resultados, algumas das potencialidades dos Agrupamento Verticais ao nível dessa 
formação, no que respeita à coerência, sequencialidade e articulação. 
As respostas às questões abertas constantes do questionário10 permitiram 
identificar as seguintes categorias: aspectos relativos à constituição dos Agrupamentos 
Verticais; reflexos dos Agrupamentos Verticais na existência de uma Formação Básica 
Articulada; outros reflexos gerados pelos Agrupamentos Verticais. Dentro destas 
categorias, foi ainda possível identificar um conjunto de subcategorias. No quadro II 
sistematizamos essas categorias e subcategorias. 
Foi também tendo por referência as categorias atrás enunciadas que analisámos 
as "observações" feitas pelos inquiridos nos registos que completaram as perguntas 1 e 
2 do questionário a que nos estamos a referir (questionário I, em anexo). 
Nos quadros III e IV damos conta do resultado dessa análise, isto é, das 
categorias e subcategorias em que incluímos as observações feitas. Recorremos aos 
símbolos + e - para indicar respectivamente, referências feitas pela positiva ou pela 
negativa. 
Nos quadros VI e VII apresentamos, na mesma lógica, as opiniões relativas às 
questões 3.1 e 3.2, respectivamente. 
Ver observações às questões 1. e 2. e questões 3.1 e 3.2 do questionário I, em anexo. 
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Quadro II - Categorias e subcategorias de análise das questões abertas 
Categorias Subcategorias 
A- Constituição de 
Agrupamentos 
Verticais 
AL- Legislação. Modelo de Gestão. Processo de Autonomia 
AE- Novos papéis do professor. Implicação de todos os actores 
educativos 
AH- Distribuição de serviço aos docentes com espaços para reuniões 
nos seus horários 
AF- Fixação do corpo docente 
AP- Promover da formação do pessoal docente, não docente e 
encarregados de educação 
AA- Promover processos de avaliação dos Agrupamentos 
B- Os Agrupamentos 
Verticais enquanto 
geradores de uma 
Formação Básica 
Articulada 
BS- São uma boa solução para o ensino básico enquanto obrigatório 
BE- Promovem o sucesso educativo 
BC- Favorecem a articulação entre ciclos 
BT- Possibilitam um trabalho sequencial tanto a nível do Projecto Curricular 
como do trabalho docente 
BR- Criam redes de acompanhamento de alunos ao longo de um percurso 
escolar 
BP- Favorecem a elaboração / concretização de melhores projectos (Projecto 
Educativo, Projecto Curricular e Plano Anual de Actividades) 
C- Reflexos que gera / 
tem gerado a 
constituição dos 
Agrupamentos 
Verticais. 
CP- Favorecem novas práticas pedagógicas a nível de sala de aula e a nível 
de trabalho docente 
CC- Favorecem a ligação entre professores de diferentes ciclos 
CE- Contribuem para um melhor clima de escola 
CR- Criam novas redes de ligação entre escolas 
CT- Facilitam o trabalho docente 
CA- Contribuem para melhorar o aproveitamento / gestão dos recursos humanos 
e materiais 
CL- Facilitam a ligação escola / comunidade / família 
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Quadro III - Registo das observações à questão 1. 
^~~~~~^^^^ Categorias/Subcategorias 
Indicadores ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
A B c 
AL | AE AH | AF AP 1 AA BS ! BE BC BT 1 BR BP CP cc CE CR CT CA i cL 
Observações à Questão 1 
"Se os professores quiserem" + 
"trabalhar em grupo" + 
"promovem o sucesso" + 
"A sequencialidade" + 
"a articulação" + 
"demorar a ser conseguidas" + 
"mas este pode ser um caminho" + 
"melhor se... se empenhassem mais num 
trabalho diferente." 
+ 
"óptimo se vontade... professores" + 
"decreto nâo chega" -
"vontade dos actores educativos" + 
"para o sucesso dos Agrupamentos 
Verticais" + 
"ligação entre vontade e acção" + 
"Embora nem sempre se verifique" -
"Agrupamentos Verticais... melhor solução 
para o ensino básico" + 
"Agrupamentos Verticais... solução para o 
ensino obrigatório" 
+ 
"podem ser uma boa solução para as 
dificuldades do nosso ensino" + 
"e para o insucesso" + 
"melhorar o ensino" + 
"Não acredito... resolva os problemas do 
ensino" -
"trabalho entre as escolas" + 
"até poderá ser" + 
"Até acredito" + 
"mas irá demorar muito tempo" + 
"Se não experimentarmos" + 
"agrupamentos... boa aposta" + 
"demorar a ver os resultados." + 
"tem as suas vantagens" + 
"Ouvi falar bem" + 
"Penso que nao será fácil" -
"terá vantagens" + 
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O gráfico II permite-nos, mais facilmente, visualizar a sistematização das 
observações à questão 1. que apresentámos no quadro III. 
Gráfico II - Observações à questão 1. por subcategoria de análise 
(conforme quadro III) 
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Analisadas as observações dos inquiridos à questão 1., apresentadas no quadro 
III, pode concluir-se que, num total de 31 observações, 11 (38%)1 ' consideram que os 
Agrupamentos Verticais são uma solução para o ensino básico enquanto obrigatório e 2 
(7%) consideram que os Agrupamentos Verticais não são uma boa solução. Os 
Agrupamentos Verticais enquanto geradores de uma formação básica articulada 
promovem o sucesso educativo segundo 2 observações (10,2%), favorecem a 
articulação entre ciclos segundo 1 observação (3,4%), possibilitam um trabalho 
sequencial tanto a nível do projecto curricular como do trabalho docente segundo 1 
observação (3,4%) e criam redes de acompanhamento de alunos ao longo de um 
percurso escolar segundo 1 observação (3,4%). Segundo 1 observação (3,4%) os 
Agrupamentos Verticais favorecem novas práticas pedagógicas a nível de sala de aula e 
a nível de trabalho docente. Entretanto, segundo 5 observações (17%) os professores 
devem assumir novos papéis no desempenho da sua actividade e segundo 4 observações 
(14%) será de promover processos de avaliação dos Agrupamentos. 
H As percentagens foram calculadas em função do número total de observações apresentadas em cada 
questão. 
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Os dados recolhidos na questão 2. estão sistematizados no quadro IV. 
Quadro IV - Representações de professores sobre o Agrupamento Vertical de Pedra Branca 
MAIS OU 
MUITO MENOS POUCO NADA 
2. Na sua opinião, 
o Agrupamento 
Vertical de Pedra 
Branca: 
2.1. Promove o sucesso dos alunos 
2.2. Promove um maior conhecimento 
das famílias 
2.3. Facilita a ligação Escola / 
Comunidade 
2.4. Promove a articulação entre as 
escolas dos diferentes ciclos 
2.5. Contribui para um melhor 
aproveitamento dos recursos das 
escolas 
2.6. Promove o diálogo entre 
professores de diferentes níveis de 
ensino 
2.7. Contribui para a coerência do 
ensino básico 
2.8. Possibilita um trabalho sequencial 
e articulado entre ciclos 
2.9. Influencia os projectos curriculares 
de escola e de turma 
2.10. Possibilita a existência de um 
melhor plano de actividades conjunto 
12 
20 
16 
15 
23 
14 
18 
10 
15 
22 
33% 22 
56% 14 
44% 17 
42% 17 
64% 10 
39% 21 
50% 13 
28% 21 
42% 19 
61% 8 
61% 
39% 
47% 
47% 
28% 
58% 
36% 
58% 
53% 
22% 
6% 
6% 
8% 
11% 
8% 
3% 
14% 
14% 
6% 
17% 
0% 
0% 
0% 
0% 
0% 
0% 
0% 
0% 
0% 
0% 
Questionários preenchidos: 36 
Analisadas as respostas à questão 2., dos 36 questionários, onde a questão 
aparece respondida, verificamos que 33% dos inquiridos considera que o Agrupamento 
Vertical de Pedra Branca promove "muito" o sucesso dos alunos, 61% promove "mais 
ou menos" e 6% promove "pouco". Na opinião de 56% dos inquiridos o Agrupamento 
Vertical de Pedra Branca promove "muito" um maior conhecimento das famílias, 39% 
promove "mais ou menos" e 6% promove "pouco". Para 44% dos inquiridos o 
Agrupamento Vertical de Pedra Branca facilita "muito" a ligação Escola / Comunidade, 
para 47% facilita "mais ou menos" e para 8% facilita "pouco". O Agrupamento Vertical 
de Pedra Branca promove "muito" a articulação entre as escolas dos diferentes ciclos 
segundo 42% dos inquiridos, promove "mais ou menos" segundo 47% e promove 
"pouco" segundo 11%. Na opinião de 64% dos inquiridos o Agrupamento Vertical de 
Pedra Branca contribui "muito" para um melhor aproveitamento dos recursos das 
escolas, contribui "mais ou menos" na opinião de 28% e contribui "pouco" na opinião 
de 8%. Segundo 39% dos inquiridos o Agrupamento Vertical de Pedra Branca promove 
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"muito" o diálogo entre professores de diferentes níveis de ensino, segundo 58% 
promove "mais ou menos" e segundo 3% promove "pouco". Para 50% dos inquiridos o 
Agrupamento Vertical de Pedra Branca contribui "muito" para a coerência do ensino 
básico, para 36% contribui "mais ou menos" e para 14% contribui "pouco". Na opinião 
de 28% dos inquiridos o Agrupamento Vertical de Pedra Branca possibilita "muito" um 
trabalho sequencial e articulado entre ciclos, na opinião de 58% possibilita "mais ou 
menos" e na opinião de 14% possibilita "pouco". Segundo 42% dos inquiridos o 
Agrupamento Vertical de Pedra Branca influencia "muito" os projectos curriculares de 
escola e de turma, segundo 53% influencia "mais ou menos" e segundo 6% influencia 
"pouco". O Agrupamento Vertical de Pedra Branca possibilita "muito" a existência de 
um melhor plano de actividades conjunto para 61% dos inquiridos, possibilita "mais ou 
menos" para 22% e possibilita "pouco" para 17%. 
O gráfico III permite uma visualização das representações dos professores 
relação ao Agrupamento Vertical de Pedra Branca, conforme o quadro IV. 
em 
Gráfico III - Representações de professores sobre o Agrupamento Vertical 
de Pedra Branca (conforme quadro IV) 
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Através do gráfico III, onde, como atrás dissemos, se cartografaram as opiniões 
dos professores sobre o Agrupamento da Pedra Branca, verifica-se que foram 
assinaladas com "muito", por 50% ou mais dos inquiridos, as questões 2.2 (56%), 2.5 
(64%), 2.7 (50%) e 2.10 (61%). Assinaladas por mais de 50% dos inquiridos com "mais 
ou menos" as questões 1.1 (61%), 2.6 (58%), 2.8 (58%) e 2.9 (53%). A maior 
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percentagem de inquiridos que assinala as questões com "pouco" fá-lo nas questões 2.4 
(11%), 2.7 (14%), 2.8 (14%) e 2.10 (17%). O "nada" não é utilizado por nenhum dos 
inquiridos em nenhuma das questões. 
Das observações à questão 2., sistematizadas no quadro IV, pode concluir-se que 
14,0% dos inquiridos consideram o Agrupamento Vertical de Pedra Branca uma boa 
solução para o ensino básico enquanto obrigatório enquanto que 2,8% não consideram 
uma boa solução. Para 5.6% o Agrupamento Vertical de Pedra Branca promove o 
sucesso educativo e para 5,6% favorece a articulação entre ciclos, enquanto que para 
2,8% não favorece a articulação entre ciclos. Segundo 2,8% dos inquiridos o 
Agrupamento de Pedra Branca não possibilita um trabalho sequencial tanto a nível do 
projecto curricular como do trabalho docente e segundo 2,8% não favorece a 
elaboração/concretização de melhores projectos. Para 2,8% dos inquiridos o 
Agrupamento de Pedra Branca não favorece a ligação entre professores de diferentes 
ciclos. Segundo 2,8% dos inquiridos o Agrupamento de Pedra Branca cria novas redes 
de ligação entre escolas enquanto para 2,8% não cria novas redes de ligação entre 
escolas. Para 16,8% dos inquiridos o Agrupamento de Pedra Branca não facilita o 
trabalho docente. Na opinião 2,8% dos inquiridos a autonomia das escolas deve ser 
reforçada. Para 5,6% dos inquiridos os professores devem assumir novos papéis, 
enquanto que 5,6% referem que não são muitas as diferenças. Para 5,6% dos inquiridos 
será necessário que os horários dos professores contemplem espaços para reuniões, mas 
2,8% referem que é complicado ir às reuniões. Para 8,4% dos inquiridos é necessário 
fixar o corpo docente, para 2.8% é necessário promover a formação dos professores e 
para 5,4% será de promover processos de avaliação dos agrupamentos. 
Da análise destes dados, podemos inferir que o Agrupamento de Pedra Branca 
ainda é considerado pelos docentes como uma boa solução para o ensino básico, mas 
talvez as suas expectativas não tivessem encontrado a esperada correspondência, no que 
se refere à promoção do sucesso dos alunos, à ligação da Escola à Comunidade, à 
realização de um trabalho sequencial e articulado entre ciclos, e à influência que 
esperavam que este Agrupamento exercesse na elaboração e concretização de projectos 
curriculares. 
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Quadro V - Registo das observações à questão 2 
^ ~ ~ ~ ^ ^ ^ Categorias/Subcategorias 
Indicadores ^ ~ " ^ - ^ ^ 
A B c 
AL AE AH | AF AP ; AA BS BE BC BT BR BP CP ! cc CE CR | CT CA CL 
Observações à Questão 2 
"Começa... a sentir-se os efeitos" + 
"trabalha com as outras escolas" + 
"já se notam alguns progressos" + 
"aproximação... entre... escolas" -
"uma melhor articulação" -
"e diálogo" -
"trabalho muito difícil" -
"as coisas mudam" + 
"difícil divulgar o P. Educativo e o P. 
Curricular" -
"professores mudam de escola" + 
"complicado ir às reuniões" -
"Ainda haverá muito a fazer" + 
"já se fez alguma coisa" + 
"Se os professores se mantiverem" + 
"notar as diferenças" + 
"diferente modo como se trabalha" + 
"as diferenças não são muitas" -
"Trabalha-se muito mais" -
"poucas diferenças" -
"complicado reunir" -
"horário para reunir" + 
"não sei... coisas irão melhorar" + 
"necessárias mais reuniões" -
"trabalho difícil" -
"professores... muitas turmas" -
"projectos comuns... complicado" -
"Manter o corpo docente" + 
"trabalho ter continuidade" + 
"mais agrupamentos verticais" + 
"mais recursos às escolas" + 
"horários para reunir" + 
"Não apostar em agrupamentos" -
"façam-se agrupamentos verticais" + 
"dê-se formação aos professores" + 
"trabalho diferente" + 
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Na questão 3.1, os inquiridos são levados a imaginar que o Ministro da 
Educação lhes pedia para darem opinião sobre a constituição e funcionamento dos 
Agrupamentos Verticais. Nesse sentido, 26% dizem que os Agrupamentos Verticais são 
uma boa solução para o ensino básico enquanto obrigatório, e 5,3% referem que não 
favorecem a articulação entre ciclos. Para 2,7% dos inquiridos os Agrupamentos 
Verticais favorecem a ligação entre professores de diferentes ciclos, para 5,7% criam 
novas redes de ligação entre escolas, para 2,7% facilitam a ligação 
escola/comunidade/família, mas para 5,3% não facilitam o trabalho docente. Na opinião 
de 24% dos inquiridos a legislação terá de ser modificada, proporcionando uma maior 
autonomia às escolas. Para 2,7% os recursos são insuficientes. Segundo 10,5% todos os 
actores educativos devem implicar-se em todo o processo e os professores devem 
assumir novos papéis. Na opinião de 8% dos inquiridos deve-se providenciar a fixação 
dos professores e segundo 2,7% deve-se promover processos de avaliação dos 
Agrupamentos. 
No quadro VI sistematizamos as respostas à questão 3.1. 
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Quadro V I - Registo das observações à questão 3.1 
^"^^~-~^^^ Categorias/Subcategorias 
Indicadores ^ ^ ^ - - ^ ^ 
A B c 
AL ! AE AH | AF | AP | AA BS BE J BC BT BR BP CP CC | CE CR 1 CT CA CL 
Questão 3.1 
"facilidade... gestão" + 
"articulação aquém expectativas" -
"falta articulação pedagógica" -
"escolas... em agrupamentos" + 
"ciclos não... de costas voltadas" + 
"professores terão que aderir" + 
"sucesso depende dos professores" + 
"agrupamentos verticais" + 
"horário... para reunir" + 
"agrupamentos verticais" + 
"agrupamentos verticais" + 
"recursos insuficientes" -
"agrupamentos verticais" + 
"resposta às situações" + 
"fixe o corpo docente" + 
"escolas escolher professores" + 
"liberdade aos agrupamentos" + 
"professores circular entre escolas" + 
"dinâmica entre escolas" + 
"deixando ir professores" + 
"agrupamentos verticais" + 
"problemas... comunidade" + 
"opinião favorável" + 
"condições às escolas" + 
"mais autonomia" + 
"tendo em conta o currículo" + 
"trabalho em conjunto" + 
"para... consigam os objectivos" + 
"professores... na mesma escola" + 
"mais agrupamentos verticais" + 
"deveriam continuar" + 
"necessário... avaliação" + 
"incrementasse essa medida" + 
"existem provas dadas" + 
"construa todos os possíveis" + 
"fixe o corpo docente" + 
"não é fácil trabalhar" -
"trabalho mais complicado" -
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Na questão 3.2 era pedido aos inquiridos que apresentassem argumentos para 
justificarem a opinião que deram sobre os Agrupamentos Verticais. A análise destas 
justificações levam-nos a concluir que 3,9% dos inquiridos dizem que os Agrupamentos 
Verticais são uma boa solução para o ensino básico enquanto obrigatório, 6,6% dizem 
que promovem o sucesso educativo, 11,7% afirmam que favorecem a articulação entre 
ciclos, 5,2% dizem que possibilitam um trabalho sequencial tanto a nível do projecto 
curricular como do trabalho docente, 7,9% consideram que criam redes de 
acompanhamento de alunos ao longo de um percurso escolar e 5,2% são de opinião que 
favorecem a elaboração/concretização de melhores projectos. 
Entretanto para 3,9% dos inquiridos os Agrupamentos Verticais não favorecem a 
articulação entre ciclos e 1,3% considera que não favorecem a elaboração 
/concretização de melhores projectos. Os Agrupamentos Verticais favorecem novas 
práticas pedagógicas a nível de sala de aula e a nível de trabalho docente segundo 3,9% 
dos inquiridos, enquanto 3,9% consideram que favorecem a ligação entre professores de 
diferentes ciclos, 1,3% dizem que contribuem para um melhor clima de escola, 3,9% 
consideram que criam novas redes de ligação entre escolas, 1,3% são de opinião que 
facilitam o trabalho docente, 3,9% consideram que contribuem para melhorar o 
aproveitamento/gestão dos recursos e 3,9% dizem que facilitam a ligação 
escola/comunidade/família. 
Para 1,3% dos inquiridos os Agrupamentos Verticais não favorecem a ligação 
entre professores de diferentes ciclos, para 1,3% não facilitam o trabalho docente e para 
1,3% não contribuem para melhorar o aproveitamento/gestão dos recursos. Na opinião 
de 7,8% dos inquiridos seria de aumentar a autonomia das escolas e promover a 
descentralização, para 1,3% os professores devem assumir novos papéis, para 2,6% os 
horários dos professores deveriam contemplar espaços para reuniões e para 1,3% a 
fixação do corpo docente deveria ser possível. Entretanto 1,3% dos inquiridos refere que 
falta legislação para se poder enriquecer o currículo do Io ciclo e 2,6% diz que os 
horários dos professores não contemplam espaços de reunião, mas também não há 
tempo para estas serem feitas 
No quadro VII sistematizamos as respostas à questão 3.2. 
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Quadro VII - Registo das observações à questão 3.2 
—-^^^ Categorias/Subcategorias 
Indicadores ^ ^ ^ ^ 
A B c 
AL AE AH | AF AP AA BS BE | BC | BT BR BP CP cc CE CR CT | CA CL 
Questão 3.2 
"Falta de tempo" -
"[não] articulação" -
"leccionar... 1° ciclo" -
"[não] actividades em conjunto" -
"Falta tempo" -
"falta... articular" -
"Coerência do ensino básico" -
"articulação entre escolas" + 
"articulação... ciclos" + 
"espaços nos horários" + 
"diálogo entre professores" + 
"ensino articulado entre ciclos" + 
"maior sucesso" + 
"práticas pedagógicas... melhorar" + 
"ligação à comunidade facilitada" + 
"Informações sobre alunos" + 
"processos de alunos com apoios 
especializados" 
+ 
"existência de recursos" + 
"trabalho em rede" + 
"[trabalho] transversal" + 
"corpo docente se mantiver" + 
"continuidade P. Educativo" + 
"interligação dos ciclos" + 
"circulação de professores" + 
"clima de escola... melhorar" + 
"circulação de funcionários" + 
"professores 1° ciclo na EB 2,3" + 
"conhecimento dos alunos" + 
"conhecimento das famílias" + 
"articulação entre escolas" + 
"melhor acompanhamento" + 
"conhecimento percurso do aluno" + 
"envolvimento professor-aluno" + 
"agrupamentos verticais" + 
"necessário mais dinheiro e recursos" -
"recursos melhor distribuídos" + 
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Quadro VII (continuação) - Registo das observações à questão 3.2 
^~~^--~-^^ Categorias/Subcategorias 
Indicadores ^ ^ ^ - - ^ ^ 
A B c 
AL | AE AH ! AF | AP ; AA BS 1 BE BC BT i BR BP CP CC i CE | CR CT CA | CL 
Questão 3.2 
"maior empenhamento das entidades 
oficiais" 
+ 
"descentralização e autonomia" + 
"horário... para reunir" + 
"reunir com professores de outros ciclos" + 
"articulação entre ciclos" + 
"melhorar o conhecimento" + 
"reuniões com professores de diferentes 
ciclos" 
+ 
"projecto curricular de todos" + 
"cumprimento ensino obrigatório" + 
"maior sequencialidade" + 
"articulação entre ciclos" + 
"desgaste dos professores" -
"difícil reunir professores de diferentes 
ciclos" -
"rentabilizar recursos" + 
"maior conhecimento dos alunos" + 
"sucesso dos alunos" + 
"aproveitamento dos recursos" + 
"coerência do ensino" + 
"enriquece o P. Curricular" + 
"articulação de ciclos" + 
"sequencialidade do ensino" + 
"melhor P. Educativo e Curricular" + 
"contribuir... professores de uns ciclos para 
os outros" + 
"sucesso dos alunos e da escola" + 
"facilita trabalho dos professores" + 
"divulga práticas pedagógicas" + 
"articulação entre ciclos" + 
"torna mais significativas as aprendizagens" + 
"sequencialidade das actividades" + 
"facilita as aprendizagens" + 
"participação da comunidade" + 
"professores conheçam... diferentes 
disciplinas" + 
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No quadro VIII sintetizamos a frequência com que foram referidas pelos 
inquiridos, na forma afirmativa (número de respostas afirmativas) e respectiva 
percentagem ou na forma negativa (número de respostas negativas) e respectiva 
percentagem, as respostas às questões 3.1 e 3.2 e as opiniões relativas às observações às 
questões 1. e 2. do questionário 1. As percentagens apresentadas foram calculadas em 
função do número total de referências. 
Quadro VIII - Registo total das categorias / subcategorias e sua frequência 
Categoria Subcategoria 
N°de 
resp 
afirm 
N°de 
resp 
neg 
%de 
resp 
afirm 
%de 
resp 
neg 
A - Constituição de 
Agrupamentos 
Verticais 
total 
AL 
AE 
AH 
AF 
AP 
AA 
16 
12 
6 
7 
1 
7 
49 
3 
2 
3 
0 
0 
0 
8 
9,4 
7,0 
3,5 
4,0 
0,6 
4,0 
28,0 
1,8 
1,2 
1,8 
0 
0 
0 
4,7 
B - Os Agrupamentos Verticais 
enquanto geradores de 
uma Formação Básica 
Articulada 
total 
BS 
BE 
BC 
BT 
BR 
BP 
29 
10 
11 
5 
7 
4 
66 
3 
0 
6 
1 
0 
2 
12 
17,0 
17,0 
5,6 
3,0 
4,0 
2,4 
49,0 
1,8 
1,8 
3,6 
0,6 
0 
1,2 
7,0 
C - Reflexos que gera / tem 
gerado a constituição dos 
Agrupamentos Verticais 
total 
CP 
CC 
CE 
CR 
CT 
CA 
CL 
4 
4 
1 
6 
1 
3 
4 
23 
4 
2 
0 
1 
9 
0 
0 
12 
2,4 
2,4 
0,6 
3,5 
0,6 
1,8 
2,4 
13,5 
2,4 
1,2 
0 
0,6 
5,4 
0 
0 
7,0 
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No gráfico IV estão cartografadas as observações/opiniões apresentadas pelos 
inquiridos em todas as questões abertas (questão 3.1 e 3.2 e observações à questão 1. e à 
questão 2.), tendo por base as categorias e subcategorias que referimos no início deste 
ponto rv.l . e sistematizámos no quadro II. 
Gráfico IV - Observações/subcategorias de análise 
(conforme quadro VIII) 
subcategorias 
I I n° resp. afirm. ■ n° resp. negat. 
Analisando o conjunto dos dados, podemos verificar que as referências se 
distribuem da seguinte forma: 
Os Agrupamentos Verticais são uma boa solução para o ensino básico enquanto 
obrigatório (BS, citada 29 vezes), favorecem a articulação entre ciclos (BC, citada 11 
vezes), promovem o sucesso educativo (BE, citada 10 vezes), criam novas redes de 
ligação entre escolas (CR, citada 6 vezes), favorecem novas práticas pedagógicas a nível 
de sala de aula e a nível de trabalho docente (CP, citada 4 vezes) e favorecem a ligação 
entre professores de diferentes ciclos (CC, citada também 4 vezes). 
A constituição dos Agrupamentos Verticais deveria ser acompanhada por 
legislação que contemplasse os objectivos desta organização e fomentasse a autonomia 
(AL, citada 16 vezes), incentivasse os professores a assumirem novos papéis no 
desempenho da sua actividade assim como todos os actores do processo educativo (AE, 
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citada 12 vezes), contemplasse a fixação dos professores (AF, citada 7 vezes) e 
promovesse processos de avaliação desta organização (AA, citada também 7 vezes). 
Entretanto, algumas opiniões mostram que há inquiridos (9; 5,4%) desiludidos 
pelos Agrupamentos não facilitarem o trabalho docente, outros (6; 3,6%) que afirmam 
que estes não favorecem a articulação entre ciclos, e também alguns (3; 1,8%) que 
referem que mesmo que os horários contemplem espaços para reunir será complicado ir 
às reuniões, sendo ainda opinião de outros (2; 1.2%) que os novos papéis do professor 
apenas se traduzem em mais trabalho e que se não se traduzem em resultados positivos. 
Alguns (3; 1,8%) dizem também que não acreditam nos agrupamentos verticais como 
forma de resolver problemas do ensino, para outros (2; 1,2) os projectos comuns são 
muito complicados de concretizar, enquanto outros (2; 1,2%) ainda referem que os 
agrupamentos verticais não favorecem a ligação entre professores de diferentes ciclos e 
alguns (1; 0,6%) afirmam que os agrupamentos verticais não criam novas redes de 
ligação entre escolas. 
IV. 2. Representações de professores sobre uma 
formação básica articulada 
Passados alguns meses depois de se ter recolhido as informações que acabámos 
de apresentar, elaborámos um outro questionário (questionário 2 em anexo) destinado a 
recolher a opinião dos professores e educadores do Agrupamento de Pedra Branca sobre 
a articulação do Ensino Básico. O questionário apresentava 3 questões abertas e foi 
entregue a 40 professores e educadores, tendo-nos sido devolvidos apenas 17. 
A partir de uma análise cuidadosa das respostas obtidas formulámos as seguintes 
categorias de análise: constrangimentos de ordem organizacional/funcional, 
constrangimentos de ordem profissional, condições facilitadoras de ordem 
organizacional/funcional e condições facilitadoras de ordem profissional. Com base 
nestas categorias de análise, constatámos que o que dificulta a articulação entre os 
diferentes ciclos da formação básica, prende-se com constrangimentos relacionados com 
a organização e o modo como funciona a escola, sendo referidos pelos inquiridos os 
horários dos professores, os horários não contabilizarem espaços para reuniões, a grande 
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mobilidade dos professores, a falta de condições das escolas e o número elevado de 
turmas de alguns professores. Associado aos constrangimentos que se relacionam com o 
modo como os professores desenvolvem a sua actividade, foram referidos a falta de 
comunicação entre professores, a falta de disponibilidade, a pouca abertura para mudar 
e a falta de hábito de trabalhar em grupo. Associadas à organização e ao modo como 
funciona a escola, foram referidas pelos inquiridos, e consideradas por estes, condições 
facilitadoras a necessidade de reuniões multidisciplinares, de reuniões com professores 
de diferentes níveis de ensino, professores coordenadores/dinamizadores de projectos, 
responsáveis pela divulgação do Projecto Educativo e Projecto Curricular de 
Escola/Agrupamento, horários com espaços para realizar reuniões e a fixação do corpo 
docente nas escolas. Ainda na perspectiva das condições facilitadoras, mas agora 
relacionadas com a actividade docente, foram referidas pelos inquiridos a comunicação 
entre professores de diferentes escolas, a partilha de experiências, envolver a 
comunidade no processo educativo, procurar a colaboração de técnicos e conhecer o 
Projecto Educativo e o Projecto Curricular. 
No quadro IX sistematizamos a frequência com que são referidas pelos 
inquiridos as categorias de análise identificadas e que nos dão conta das representações 
dos professores sobre a articulação entre ciclos. 
Quadro IX - Categorias de análise e respectiva frequência 
Categoria Frequência 
Constrangimentos de ordem 
organizacional / funcional 
12 
Constrangimentos de ordem 
Profissional 
34 
Condições facilitadoras de 
ordem Organizacional / funcional 
14 
Condições facilitadoras de 
ordem profissional 
25 
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Pode concluir-se, através da leitura do quadro IX, que, no que diz respeito a uma 
formação básica articulada, o maior número de opiniões sobre os constrangimentos foi 
incluído na categoria de constrangimentos de ordem profissional (34), enquanto que o 
maior número de opiniões sobre as condições facilitadoras diz respeito às condições 
facilitadoras de ordem profissional (18). Poderemos, então, inferir que os professores 
são, ou podem ser, o motor para uma formação básica que articule os diferentes ciclos. 
Por último, aos inquiridos foi perguntado se defenderiam uma escola básica 
única para os 9 anos de ensino obrigatório (questionário 3). Da leitura atenta das 
respostas obtidas, formulámos as seguintes categorias de análise: uma escola básica 
única favorece a articulação entre ciclos, promove o sucesso, melhora o trabalho 
docente, rentabiliza os recursos e exige/necessita que se proceda à fixação dos 
professores. 
A partir da análise das respostas, foi elaborado o quadro X que dá conta da 
frequência das menções inseridas nas categorias de análise identificadas e, portanto, das 
representações que estes professores fazem sobre uma escola básica única. 
Quadro X - Categorias de análise e respectiva frequência 
Categoria Frequência 
Favorece a articulação 10 
Promove o sucesso 12 
Melhora o trabalho docente 7 
Rentabiliza os recursos 9 
Exige / necessita fixação 
Professores 
4 
Opinião favorável 42 
Opinião contrária 3 
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Podemos, então, constatar, como se visualiza no quadro X, que à excepção de 3 
dos inquiridos, que têm uma opinião contrária, não defendendo uma escola básica única, 
todos os outros (42) têm uma opinião favorável, defendendo uma escola básica para os 
9 anos de ensino obrigatório. Cada um dos inquiridos, indicou uma ou mais razões para 
mostrar a sua posição. Assim, segundo os inquiridos uma escola básica única favorece a 
articulação entre ciclos, promove o sucesso, melhora o trabalho docente, rentabiliza os 
recursos, mas também exige/necessita que se promova a fixação dos professores nas 
escolas. Entretanto, os 3 inquiridos que dizem não concordarem com uma escola básica 
única para os 9 anos do ensino obrigatório referem como razão a diferença etária dos 
alunos, o que nos poderá levar a pensar que se estavam a referir a uma escola básica 
integrada e não a um agrupamento de escolas com os diferentes estabelecimentos de 
ensino separados, embora algumas vezes, mais ou menos próximos uns dos outros. 
Ainda com base no quadro X, poderá inferir-se algumas das potencialidades dos 
Agrupamentos Verticais na construção de uma escola básica única: promovem o 
sucesso (12), favorecem a articulação (10), rentabilizam os recursos (9) e melhoram o 
trabalho docente (7). Também a exigência/necessidade de promover a fixação dos 
professores nas escolas (4) poderá ser entendida como um dos reflexos sociais 
/profissionais dessa organização escolar. E, como já atrás dissemos, ao analisar o quadro 
IX, os professores são ou podem ser o motor para uma formação básica que articule os 
diferentes ciclos. 
Ao mesmo tempo que foi passado o questionário 2 aos professores / educadores 
do Agrupamento de Pedra Branca, foi passado um outro (questionário 3 em anexo) aos 
docentes responsáveis pelos estabelecimentos de ensino. Este questionário, que 
apresentava 3 questões abertas, tinha como objectivo recolher a opinião dos elementos 
responsáveis pela direcção das escolas do Agrupamento Vertical de Pedra Branca sobre 
as vantagens e desvantagens dos agrupamentos verticais em geral e deste em particular. 
Nesse sentido, o questionário foi entregue às 2 educadoras responsáveis pelos 
infantários, às 3 professoras responsáveis pelas escolas do Io ciclo e a 3 professoras dos 
Io, 2o e 3o ciclos do Conselho Executivo. 
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São referidas, pelos inquiridos, como vantagem dos Agrupamentos Verticais em 
geral o facto destes: 
- favorecerem o intercâmbio entre escolas, 
- promoverem o trabalho entre professores de diferentes níveis de ensino, 
- facilitarem a transição dos alunos entre ciclos, 
- permitirem acompanhar o processo do aluno até ao 9o ano, 
- possibilitarem o enriquecimento do currículo do Io ciclo com outras áreas 
disciplinares/não disciplinares, 
- rentabilizarem os recursos, 
- favorecerem a implementação do Projecto Curricular, 
- possibilitarem um melhor Projecto Educativo, 
- favorecerem a articulação e a sequencialidade do ensino, 
- melhorarem o conhecimento sobre o aluno, 
- facilitarem o conhecimento/trabalho com a família, 
- facilitarem a ligação à comunidade, 
- facilitarem a resolução de problemas, 
- facilitarem a resolução de problemas administrativos e 
- aumentarem o envolvimento dos pais nos problemas da escola. 
E, como desvantagens dos Agrupamentos Verticais em geral são referidas pelos 
inquiridos: 
- a distância entre as diferentes escolas, 
- o individualismo que caracteriza o trabalho docente, 
- a falta de disponibilidade dos professores para outras tarefas que não sejam a 
prática lectiva, 
- a falta de comunicação entre as escolas, 
- a falta de recursos, 
- o orçamento da EB2,3 ser aquém das necessidades, 
- dificuldades acrescidas na gestão, pois passa a tratar-se de um grupo de escolas 
de um grupo de escolas, 
- a grande mobilidade docente, 
- o aumento do número de reuniões, 
- os horários dos professores, 
- a falta de conhecimento que os professores têm do Projecto Educativo, 
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- os professores das diferentes escolas não se conhecerem, 
- não existir a cultura de trabalho de grupo entre professores, 
- a dificuldade de concretizar projectos comuns, 
- a dificuldade de encontrar consensos e 
- estar "tudo" centralizado na escola-sede, o que obriga todos a deslocarem-se 
para tratar dos diferentes assuntos. 
Entretanto, em relação ao Agrupamento Vertical de Pedra Branca as opiniões 
dos inquiridos dividem-se entre a satisfação e a descrença neste tipo de organização. 
Assim, consideram que se verificaram melhorias no que respeita: 
- à cooperação entre as escolas, 
- ao trabalho entre professores de diferentes ciclos, 
- à ligação com a comunidade, 
- aos alunos, 
- à formação contínua dos professores, 
Mas, consideram que a constituição do Agrupamento Vertical de Pedra Branca 
não levou à resolução de outros problemas do Ensino, pois continuam a existir 
professores que: 
- não conhecem o Projecto Educativo, 
- não se envolvem na sua concretização, 
- não trabalham, ou trabalham pouco, com professores de outras escolas. 
Entretanto, uma mensagem é-nos deixada por estes inquiridos: faça-se a 
avaliação desta organização de escolas. 
Assim, e porque no Agrupamento de Pedra Branca houve vontade, por parte de 
um grupo de professores, de realizar a avaliação das escolas, através de uma acção de 
formação, no âmbito da formação contínua de professores, inscrevemo-nos para a 
frequentar. Nesse sentido, o órgão de gestão (do qual já não fazemos parte), deu 
continuidade ao que era já tradição e fez os contactos necessários para que a Faculdade 
de Psicologia e Ciências da Educação dinamizasse a acção de formação "A avaliação 
das escolas - construção e desenvolvimento de um processo de auto-avaliação". Esta 
acção foi concretizada na escola-sede do Agrupamento de Pedra Branca, na modalidade 
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de projecto e os formandos, organizados em grupos de trabalho, assumiram o papel de 
professores/avaliadores para que, de acordo com os interesses pessoais/profissionais e 
condições para a realização da avaliação, trabalhassem um dos (6) temas que o conjunto 
dos formandos considerou importante avaliar. 
Os temas considerados de maior interesse, pelo conjunto de formandos, para se 
proceder à avaliação foram: "Recursos existentes na escola/agrupamento e na 
comunidade educativa que possam ser mobilizados para a promoção do sucesso dos 
alunos"; "Razões/factores que possam justificar o interesse e o sucesso apenas de alguns 
alunos"; "Práticas pedagógicas, de sala de aula, que estão a gerar mais ou menos 
satisfação de professores e de alunos e que estão a gerar mais ou menos sucesso 
educativo e sucesso escolar"; "Procedimentos de mobilização da comunidade escolar 
para intervir ao nível das situações de disciplina/indisciplina"; "Procedimentos de 
mobilização de participação das famílias" e "Relações entre as escolas do 
agrupamento". 
IV.3. Representações de professores sobre a comunicação/interacção 
nas suas respectivas escolas e entre as escolas do agrupamento 
Porque sempre apostámos na constituição dos agrupamentos verticais, por os 
considerarmos uma boa solução para mudar o modo como o ensino básico vem sendo 
trabalhado. Porque sempre acreditámos na possibilidade de numa formação básica 
articulada e nos empenhámos na formação do Agrupamento de Pedra Branca e 
trabalhámos na sua direcção durante 7 anos, mas, sobretudo, por no momento estarmos 
a terminar este trabalho, que nos levou a identificar alguns dos pontos mais frágeis 
destas organizações de escolas, o nosso interesse pessoal/profissional levou-nos a optar 
pelo tema "Relações entre as escolas do agrupamento". 
Assim, na sequência destes princípios envolvemo-nos num grupo de trabalho 
com duas colegas do Io ciclo, uma das quais faz parte do actual órgão de gestão. E, 
antes de iniciarmos o desenvolvimento do projecto a que nos propusemos, clarificámos 
o nosso interesse no tema e a possibilidade de incluir, nesta dissertação, alguns dos 
resultados a que chegássemos. É do conhecimento de todo o Agrupamento de Pedra 
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Branca o tema desta investigação, por isso, também as duas colegas o conheciam, pelo 
que prontamente nos deram liberdade para o fazer. Serão, então, aqui utilizados alguns 
dos dados que consideramos poderem reforçar ou modificar algumas das inferências 
anteriormente feitas. 
Com a intenção de "identificar os processos de comunicação e da relação entre 
as escolas do agrupamento e os obstáculos a estes processos", propusemo-nos organizar 
o trabalho de avaliação em função dos objectivos: "conhecer opiniões de professores 
sobre os efeitos da constituição do agrupamento vertical ao nível da educação escolar e 
da relação entre as escolas/professores dos diferentes níveis de ensino"; "identificar se a 
constituição do agrupamento induziu a um trabalho de equipa entre as escolas, 
educadores/professores"; "identificar barreiras que obstaculizam a comunicação" e 
"sistematizar propostas para melhorar a comunicação dentro do agrupamento". 
Neste sentido, foi aplicado um questionário (questionário 4, em anexo), 
constituído por questões fechadas e questões abertas e organizado em duas partes, uma 
destinada a recolher dados relativos à escola, onde exercem a sua actividade os 
professores inquiridos, e outra destinada a recolher dados sobre as escolas do 
agrupamento. O questionário foi entregue a todos os professores e educadores do 
Agrupamento de Pedra Branca, num total de 82, e foram-nos devolvidos, preenchidos, 
45. Os dados recolhidos foram trabalhados em 3 grandes grupos: o pré-escolar (4), o Io 
ciclo (23) e o 2o e 3o ciclos (18). As percentagens apresentadas foram calculadas em 
função do número total de respostas dadas em cada grupo. 
Com as respostas dadas pelos inquiridos organizámos os quadros que se seguem 
utilizando sempre os 3 grandes grupos atrás referidos: pré-escolar, Io ciclo e 2o e 3o 
ciclos. 
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Quadro XI - Representações de professores sobre a comunicação nas suas escolas 
CICLOS < 
< 
o u 
P 
0 
OH 
2 p o 
3 
H 
H 
¢/5 
- < 
CO 
O 
H 
H 
P 
B5 
p 
<< 
H 
0 
H 
Pré-Escolar 0 0 0 3 1 0 4 
1° Ciclo 0 1 3 15 4 0 23 
2o e 3°ciclos 0 1 3 6 7 1 18 
TOTAL 0 2 6 24 12 1 
A comunicação entre os professores/educadores nos seus estabelecimentos de 
ensino (quadro XI), segundo 3 (75%) dos 4 educadores inquiridos, 15 (65%) dos 23 
professores do Io ciclo e 6 (35%) dosl7 professores do 2o e 3o ciclos é "bastante". Para 
7 (41%) dosl7 professores do 2o e 3o ciclos, 1 (25%) dos 4 educadores e 4 (17%) dos 23 
professores do Io ciclo é "muita". Na opinião de 3 (17,6%) dos 17 professores do 2o e 3o 
ciclos e 3 (13%) dos 23 professores do Io ciclo é "alguma" e para 3 (5,8%) dosl7 
professores do 2o e 3o ciclos e 3 (4%) dos23 professores do Io ciclo é "pouca". Através 
da observação de todas as respostas dadas pode concluir-se que 24 (54,5%) dos 
inquiridos referem como "bastante" a comunicação existente na sua escola. 
Quadro XII - Representações de professores sobre a comunicação nas escolas do agrupamento 
CICLOS < 
0 
U 
P 
O 
CM 
P 
O 
< 
H 
H 
ce 
< 
0 
H 
z 
i 
H 
O 
H 
Pré-Escolar 0 0 2 2 0 0 4 
1° Ciclo 4 9 8 0 0 2 23 
2o e 3°ciclos 4 5 4 3 1 1 18 
TOTAL 8 14 14 5 1 3 
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A comunicação entre os professores/educadores do Agrupamento de Pedra 
Branca (quadro XII), na opinião de 2 (50%) dos 4 educadores é considerada "bastante", 
enquanto os outros 2 (50%) consideram que é "alguma". Para 9 (42%) dos 21 inquiridos 
do Io ciclo que responderam à questão é "pouca", segundo 8 (37%) é "alguma" e na 
opinião de 4 (19%) é "nada". Na opinião de 4 (23%) dosl7 professores do 2o e 3o ciclos 
é "nada", para 5 (29%) é "pouca", segundo 4 (23%) é "alguma", para 3 (17,6%) é 
"bastante" e para 1 (5,8%) é muita". Pode verificar-se que no conjunto de todos os 
inquiridos que responderam a esta questão 14 (30%) consideram que a comunicação 
entre os professores do agrupamento é "alguma", enquanto outros 14 (30%) a 
consideram "pouca" 
Quadro XIII - Representações de professores sobre se a comunicação na sua escola 
melhora o trabalho de equipa 
CICLOS < 0 V 
p o 
CM 
5 
o 
< 
W 
H 
Z 
< 
H 
t/5 
< 
P3 
O 
H i H 
O 
H 
Pré-Escolar 0 0 1 2 1 0 4 
1° Ciclo 0 0 10 8 5 0 23 
2o e 3°ciclos 0 1 3 6 7 1 18 
TOTAL 0 1 14 16 13 1 
Sobre a questão "a comunicação existente na sua escola tem contribuído para 
melhorar o trabalho de equipa?" (quadro XIII), 2 (50%) dos 4 educadores inquiridos, 6 
(35%) dos 17 professores do 2o e 3o ciclos e 8 (34,7%) dos 23 professores do Io ciclo 
consideram que tem contribuído "bastante". Na opinião de 10 (43%) dos 23 professores 
do Io ciclo, 1 (25%) dos 4educadores e 6 (17,6%) dos 17 professores do 2o e 3o ciclos a 
comunicação existente tem "algum" significado no trabalho de equipa. Segundo 7 
(41%) dos 17 professores do 2o e 3o ciclos, 1 (25%) dos 4 educadores e 5 (21,7%) dos 
23 professores do Io ciclo a comunicação existente melhora "muito" o trabalho de 
equipa. Através da análise da totalidade de respostas dadas pode ver-se que a opinião 
dos inquiridos oscila entre "bastante" (16/36%), "algum" (14/31,5%) e "muito" 
(13/29,5%) sobre a comunicação existente na escola melhorar o trabalho de equipa. 
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Quadro XIV - Representações de professores sobre se a comunicação no agrupamento 
melhora o trabalho de equipa entre professores de níveis diferentes 
CICLOS < 
< 
z 
O 
u 
o 
0-
o 
< 
H 
H 
t/3 
O 
H tf H 
O 
H 
Pré-Escolar 0 1 2 1 0 0 4 
1° Ciclo 8 8 4 0 1 2 23 
2o e 3°ciclos 1 8 6 í 0 2 18 
TOTAL 9 17 12 2 1 4 
Entretanto (quadro XIV), para 8 (47%) dos 16 professores inquiridos do 2o e 3o 
ciclos, 7 (36%) dos 21 professores do Io ciclo e 1 (25%) dos 4 educadores a 
comunicação existente no agrupamento melhora "pouco" o trabalho de equipa entre 
professores de diferentes ciclos. Na opinião de 2 (50%) dos 4 educadores, 5 (26%) dos 
21 professores do Io ciclo e 4 (23,5%) dos 16 professores do 2o e 3o ciclos a melhoria é 
"alguma". Para 5 (26%) dos 21 professores do Io ciclo e 2 (11,5%) dos 16 professores 
do 2o e 3o ciclos não melhora "nada". Melhora "bastante" segundo 1 (25%) dos 4 
educadores, 3 (17%) dos 16 professores do 2o e 3o ciclos e 1 (5%) dos 21 professores do 
Io ciclo. Segundo 1 (5%) dos 21 professores do Io ciclo melhora "muito". Analisando o 
conjunto de respostas dadas pode concluir-se que para 16 (40%) dos inquiridos a 
comunicação existente no agrupamento melhora "pouco" o trabalho de equipa entre 
professores de diferentes ciclos, enquanto que para 11 (27,5%) o efeito é "algum". 
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Quadro XV - Representações de professores sobre os efeitos da comunicação na escola 
na organização e desenvolvimento da acção educativa 
CICLOS < o 
V 
p o 
OH 
p o 
-
< 
H 
H 
C/2 
< 
ca 
0 H 
h-1 
Pí H 
O 
H 
Pré-Escolar 0 0 2 1 1 0 4 
1° Ciclo 0 1 3 15 4 0 23 
2o e 3°ciclos 0 5 4 7 1 1 18 
TOTAL 0 6 9 13 6 1 
A comunicação existente na sua escola tem tido efeitos na organização e 
desenvolvimento da acção educativa, nomeadamente ao nível dos projectos curriculares 
(quadro XV), foi uma questão considerada de "bastante" por 15 (60%) dos 23 
professores do Io ciclo, 7 (40%) dos 17 professores do 2o e 3o ciclos el (25%) dos 4 
educadores. Para 2 (50%) dos 4 educadores, 4 (23%) dos 17 professores do 2o e 3o 
ciclos e 3 (13%) 23 dos professores do Io ciclo tem tido "algum" efeito. Segundo 5 
(29%) dos 17 professores do2° e 3o ciclos e 1 (4,3%) dos 23 professores do Io ciclo tem 
tido "pouco" efeito. Na opinião de 1 (25%) dos 4 educadores, 4 (17%) dos 23 
professores do Io ciclo e 1 (5,8%) dosl7 professores do 2o e 3o ciclos tem tido "muito" 
efeito. Observando a totalidade de opiniões, pode verificar-se que para 13 (29,5%) dos 
inquiridos que responderam a esta questão a comunicação existente na sua escola tem 
tido "bastante" efeito na organização e desenvolvimento da acção educativa, 
nomeadamente ao nível dos projectos curriculares. 
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Quadro XVI - Representações de professores sobre os efeitos da comunicação no agrupamento 
na organização e desenvolvimento da acção educativa 
CICLOS < 0 
u 
o 3 
H 
H 
C/3 
P9 
O 
H 
i — i 
g 
OS 3 
H 
0 
H 
Pré-Escolar 0 1 1 1 1 0 4 
1° Ciclo 2 10 3 5 1 2 23 
2o e 3°ciclos 3 8 4 1 0 2 18 
TOTAL 5 19 8 7 2 4 
E em relação à comunicação existente no agrupamento e aos seus efeitos na 
organização e desenvolvimento da acção educativa, nomeadamente ao nível dos 
projectos curriculares (quadro XVI), 8 (50%) dos 16 professores do 2o e 3o ciclos, 10 
(47%) dos 21 professores do Io ciclo e 1 (25%) dos 4 educadores consideram ter tido 
"pouco" efeito. Para 1 (25%) dos educadores, 3 (25%) dos 16 professores do 2o e 3o 
ciclos e 3 (14%) dos 21 professores do Io ciclo tem tido "algum" efeito. Segundo 1 
(25%) dos 4 educadores e 1 (4,7%) dos 21 professores do Io ciclo tem tido "muito" 
efeito. Para 3 (18%) dos 16 professores do 2o e 3o ciclos e para 2 (9,4%) dos 21 
professores do Io ciclo não tem tido "nada". Analisando a totalidade de respostas, 
verifica-se que segundo 19 (46%) dos inquiridos a comunicação existente no 
agrupamento tem tido "pouco" efeito na organização e desenvolvimento da acção 
educativa, nomeadamente, ao nível dos projectos curriculares. 
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Quadro XVII - Representações de professores sobre constrangimentos/obstáculos 
a comunicação/interacção nas suas respectivas escolas 
PRÉ-ESCOLAR 1o CICLO 2o E 3o CICLOS 
categoria freq categoria freq Categoria freq 
De ordem 
organizacional 
/funcional 
2 
De ordem 
organizacional 
/funcional 
4 
De ordem 
organizacional 
/funcional 
8 
Decisão 
centralizada 0 
Decisão 
Centralizada 2 
Decisão 
centralizada 0 
Atitude 
profissional 1 
Atitude 
Profissional 2 
Atitude 
profissional 6 
Desgaste 
profissional 0 
Desgaste 
Profissional 0 
Desgaste 
profissional 1 
Não existem 1 Não existem 2 Não existem 0 
N R 0 NR 13 NR 3 
Os constrangimentos/obstáculos à comunicação/interacção nas suas respectivas 
escolas (quadro XVII) indicados pelos educadores e professores foram por nós 
agrupados em 4 categorias: constrangimentos de ordem organizacional / funcional, 
quando referem a ausência de espaços, a instabilidade do corpo docente e os horários 
dos professores; constrangimentos relacionados com a atitude profissional, quando 
indicam a pouca disponibilidade dos professores, a falta de vontade dos professores em 
comunicar e participar e a sua reacção negativa às reuniões; constrangimentos que 
resultam das decisões serem centralizadas, quando afirmam que as decisões são tomadas 
sem que os professores conheçam as situações ou sem a sua participação. Não 
responderam a esta questão 13 professores do Io ciclo e 3 dos 2o e 3o ciclos. Para 8 
(53%) dos 15 professores do 2o e 3o ciclos que responderam, 2 (50%) das 4 educadoras 
e 4 (40%) dos 10 professores do Io ciclo os constrangimentos são de ordem 
organizacional / funcional. Para 6 (40%) dos 15 professores do 2o e 3o ciclos, 1 (25%) 
das 4 educadoras e 2 (20%) dos 10 professores do Io ciclo os constrangimentos estão 
mais ligados a atitudes profissionais. Para 1 (10%) dos 15 professores do 2o e 3o ciclos 
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os constrangimentos relacionam-se com o desgaste profissional. Segundo 2 (20%) dos 
10 professores do Io ciclo os constrangimentos estão ligados às decisões centralizadas. 
Entretanto para 1 (25%) das 4 educadoras e 20% (2) dos 10 professores do Io ciclo não 
existem constrangimentos. 
Quadro XVIII - Representações de professores sobre constrangimentos/obstáculos 
à comunicação/interacção nas escolas do agrupamento 
PRÉ-ESCOLAR 1o CICLO 2o E 3o CICLOS 
categoria freq categoria freq categoria Freq 
Constrang. 
de ordem 
organizacional 
/funcional 4 
Constrang. 
de ordem 
organizacional 
/funcional 7 
Constrang. 
de ordem 
organizacional 
/funcional 11 
Constrang. 
de ordem 
profissional 2 
Constrang. 
de ordem 
profissional 15 
Constrang. 
de ordem 
profissional 10 
NR 1 NR 7 NR 7 
Em relação aos constrangimentos/obstáculos à comunicação/interacção entre as 
escolas do agrupamento indicados pelos inquiridos (XVIII), utilizamos apenas as 
categorias de análise que dizem respeito aos constrangimentos de ordem organizacional 
/ funcional e de nível profissional, pois as indicações dos professores/educadores diziam 
essencialmente respeito à instabilidade do corpo docente, à falta de espaços para reunir, 
aos horários dos professores, à distância entre escolas, aos diferentes horários dos 
professores de diferentes ciclos e ao individualismo dos professores, à falta de 
disponibilidade dos professores para trabalhar em conjunto e a falta de conhecimento da 
nova realidade escolar. Não responderam a esta questão 1 educadora, 7 professores do 
Io ciclo e 7 professores do 2o e 3o ciclos, mas como aqueles que responderam indicaram 
mais que um obstáculo, o número de indicações é superior ao número de inquiridos. As 
percentagens foram, por isso, calculadas em função do total de respostas dadas, não 
tendo sido contabilizadas a não respostas. Segundo 4 (66,6%) das 6 respostas dadas 
pelas educadoras, 11 (52,8%) das 21 respostas dadas pelos professores do 2o e 3o ciclos 
e 7 (31,8%) das 22 respostas dadas pelos professores do Io ciclo os constrangimentos 
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são de ordem organizacional / funcional. Segundo 15 (68%) das 22 respostas dadas 
pelos professores do Io ciclo, 10 (47,6%) das 21 respostas dadas pelos professores do 2o 
e 3o ciclos e 2 (33,3%) das 6 respostas dadas pelas educadoras os constrangimentos são 
de ordem profissional. 
Quadro XIX - Sugestões de professores para melhorar a comunicação/interacção entre 
professores/educadores nas respectivas escolas 
PRÉ-ESCOLAR 1o CICLO 2o E 3o CICLOS 
categorias freq. categorias freq. categorias freq. 
Mudanças ao 
nfvel do clima de 
escola _ 
Mudanças ao 
nível do clima de 
escola 0 
0 
Mudanças ao 
nível do clima de 
escola „ . 14 
Mudanças ao 
nível da 
organização R 
Mudanças ao 
nível da organização . 
Mudanças ao 
nível da organização „ 
Sem sugestão 
de 
mudança _ 
Sem sugestão 
de 
mudança 1 
Sem sugestão 
de 
mudança , 
NR 1 NR 1 2 NR 2 
Como sugestões para melhorar a comunicação /interacção entre os professores/ 
educadores nas respectivas escolas foram sugeridas mudanças que nós distribuímos por 
duas categorias de análise (quadro XIX): mudança ao nível do clima de escola, como 
por exemplo, melhorar o relacionamento entre professores, criar mais momentos de 
convívio, fazer mais festas e almoços e mudanças ao nível da organização, entre as 
quais, promover momentos que combatam o individualismo no trabalho dos docentes, 
criar mais espaços de reunião, promover situações de esclarecimento sobre a nova 
realidade escolar e incluir representantes de cada um dos estabelecimentos nos 
diferentes órgãos. Há também 1 professor do Io ciclo e 3 dos 2o e 3o ciclos que dizem 
não ter sugestões a fazer. Não responderam a esta questão 1 educadora, 12 professores 
do Io ciclo e 2 professores do 2o e 3o ciclos. As sugestões de mudanças ao nível do 
clima de escola são mais referidas pelos professores do Io e dos 2o e 3o ciclos, enquanto 
para o pré-escolar as sugestões mais indicadas são ao nível da organização. Assim, são 
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sugeridas mudanças ao nível do clima da escola 14 (74%) num conjunto de 19 
sugestões referidas pelo grupo de professores do 2o e 3o ciclos, 2 (35%) num conjunto 
de 8 sugestões referidas pelo grupo das educadoras e 3 (23%) num conjunto de 13 
sugestões referidas pelo grupo dos professores do Io ciclo. São sugeridas mudanças ao 
nível da organização por 6 (75%) num conjunto de 8 referências do grupo das 
educadoras, por 4 (30%) num conjunto de 13 referências do grupo dos professores do Io 
ciclo e por 2 (10,5%) num conjunto de 19 referências do grupo de professores dos 2o e 
3o ciclos. Segundo 3 (18,7%) das referências entre as 19 do grupo dos professores do 2o 
e 3o ciclos e 1 (16,6%) entre as 13 do grupo dos professores do Io ciclo, não há sugestão 
de mudança. 
Quadro XX - Sugestões de professores para melhorar a comunicação/interacção entre 
professores/educadores nas escolas do agrupamento 
PRÉ-ESCOLAR 1o CICLO 2o E 3o CICLOS 
categorias freq. categorias freq. categorias freq. 
Mudanças ao 
nível do 
clima de escola _ 
Mudanças ao 
nível do 
clima de escola „ 
Mudanças ao 
nível do 
clima de escola „ . 14 
Mudanças ao 
nível da 
organização fi 
Mudanças ao 
nível da 
organização . 
Mudanças ao 
nível da 
organização „ 
NR 1 NR. 1 5 NR. 6 
As sugestões para melhorar a comunicação/interacção entre os professores e 
educadores das escolas do Agrupamento (Quadro XX) foram analisadas segundo as 
mesmas categorias que utilizamos para analisar as sugestões feitas a nível de escola. 
Alguns dos inquiridos sugeriram mais que uma mudança, pelo que o número de 
indicações é superior ao número de professores educadores que responderam a esta 
questão. Nenhum dos inquiridos disse não ter sugestão a apresentar. Não responderam a 
esta questão 1 educadora, 15 professores do Io ciclo e 6 professores do 2o e 3o ciclos. As 
percentagens apresentadas foram calculadas em função do número de sugestões dadas. 
As mudanças sugeridas ao nível do clima de escola apontam sobretudo para um maior 
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relacionamento entre professores, mais momentos de convívio e "não haver patrões nem 
chefes". As sugestões ao nível da organização indicam a necessidade de mais reuniões, 
informação mais partilhada, reuniões melhor geridas, reuniões com professores de 
diferentes ciclos, ter nos órgãos de decisão um representante de cada estabelecimento e 
criar equipas de coordenação para os PCT, AP, EA, e FC. Assim, 14 (87%) das 
sugestões indicadas pelo grupo de professores dos 2o e 3o ciclos, 8 (66,6%) das 
sugestões indicadas pelo grupo dos professores do Io ciclo e 2 (25%) das sugestões 
indicadas pelo grupo das educadoras referem-se a mudanças ao nível do clima de escola 
em que apontam para um maior relacionamento entre professores, mais momentos de 
convívio e não haver patrões nem chefes. Segundo 6 (75%) das sugestões apresentadas 
pelo grupo das educadoras, 4 (33%) pelo grupo dos professores do Io ciclo e 2 (12%) 
pelo grupo dos professores do 2o e 3o ciclos as mudanças seriam de nível 
organizacional, tais como mais reuniões com professores de diferentes ciclos, criar 
equipas de coordenação para os projectos curriculares de turma, área de projecto, estudo 
acompanhado e formação cívica e ter nos órgãos de decisão 1 representante de cada 
estabelecimento. 
Podemos, através da análise feita, concluir que a comunicação existente na 
Escola pode melhorar o trabalho de equipa, mas que a comunicação/interacção existente 
no Agrupamento terá apenas alguma influência nesse trabalho. Também na organização 
e o desenvolvimento da acção educativa, nomeadamente ao nível dos projectos 
curriculares, a comunicação/interacção exerce efeitos consideráveis. Os maiores 
constrangimentos referidos pelos professores/educadores como existentes nas suas 
escolas e como sendo os grandes responsáveis pelas dificuldades verificadas na 
comunicação/interacção, são sobretudo a instabilidade do corpo docente, os horários dos 
professores e a ausência de espaços para reunir. Também são referidos 
constrangimentos associados à pouca disponibilidade dos professores, à falta de vontade 
destes em comunicar e participar em reuniões. E os professores/educadores não deixam, 
ainda, de fazer referência ao facto das decisões de escola serem tomadas sem a sua 
participação. De notar que os constrangimentos indicados pelos professores/educadores 
ao nível do Agrupamento são praticamente os mesmos. 
Entretanto, como sugestões para melhorar a comunicação/interacção, no que 
respeita às mudanças que se perspectivam necessárias, tanto a nível de Escola como a 
158 
A educação básica articulada - processos e reflexos dos agrupamentos verticais 
nível de Agrupamento, são apontadas mais reuniões, maior partilha da informação, 
promover reuniões com professores de diferentes ciclos, poder participar nas decisões 
de Escola/Agrupamento, criar equipas para a coordenação de projectos, criar mais 
momentos de convívio e combater o individualismo dos professores. 
Como atrás referimos, entrevistámos ainda 2 educadoras, responsáveis pelos 
Infantários do Agrupamento de Pedra Branca, 3 professoras do Io ciclo, responsáveis 
pelas EB1 e 1 professora do 2o ciclo e outra do 3o ciclo, coordenadoras respectivamente 
do 2o e 3o ciclos. As entrevistas foram realizadas com o objectivo de identificar os 
processos de comunicação e de relação entre as escolas e os obstáculos a estes 
processos. E nesse sentido construímos o seguinte Guião, que apresentamos no quadro 
XXI. 
Quadro XXI - Guião das entrevistas 
OBJECTIVOS QUESTÕES A COLOCAR (correspondendo a cada um dos objectivos) 
I - Conhecer, as opiniões dos professores, 
sobre os efeitos da constituição do 
agrupamento vertical, ao nível da educação 
escolar e da relação entre as escolas/entre 
professores dos diferentes graus de ensino. 
II - Identificar se a constituição do 
agrupamento induziu a um trabalho de 
equipa entre as escolas, 
educadores/professores. 
III - Identificar barreiras que obstaculizam a 
comunicação. 
IV - Identificar factores que facilitem a 
comunicação. 
V - Sistematizar propostas para melhorar a 
comunicação dentro do agrupamento. 
I e II - Ao nível da educação escolar e da relação 
entre as escolas e entre os professores/educadoras dos 
diferentes graus de ensino, quais foram as reacções 
sentidas com a constituição deste agrupamento? Que 
mudanças ocorreram e a que níveis? 
I, II, III e IV - Como caracterizaria o tipo de 
comunicação/relação existente entre as diferentes 
escolas do agrupamento? 
IV - Quais os aspectos que têm facilitado ou, pelo 
contrário, dificultado a comunicação entre as escolas 
e entre os professores/educadores? 
V - Em sua opinião, o que poderia ser melhorado na 
comunicação/relação entre as escolas? Dê algumas 
sugestões? 
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As entrevistas que realizámos foram analisadas com base nas seguintes 
categorias de análise: 
Mudanças provocadas pela organização do agrupamento, 
Tipo de comunicação existente, 
Condições facilitadoras da comunicação, 
Proposta de melhoria. 
Assim, em relação às mudanças provocadas pela organização do agrupamento 
foram mencionados os seguintes aspectos: encontros de professores e alunos -
actividades conjuntas e convívios entre os professores e alunos; desenvolvimento de 
projectos comuns; reuniões entre professores do Io e do 2° ciclo para passagem de 
informação sobre os alunos; mudanças a nível administrativo e participação de todos os 
ciclos nos órgãos de gestão do agrupamento; oferta curricular ao pré-escolar e Io ciclo; 
fez perder a autonomia - "tem que se pedir tudo"; alunos do Io ciclo passaram a 
conhecer o espaço da EB2,3. 
No que diz respeito à comunicação, foi dito que é burocrática - informação 
rápida e facilitada; ao nível dos alunos - participação em actividades conjuntas e 
passagem de informação; participação em órgãos de gestão; encontros formais -
reuniões. 
Como condições facilitadoras da comunicação são referidas: o Io ciclo e o pré-
escolar a funcionarem no mesmo edifício (embora provisoriamente); actividades e 
projectos comuns; empenho do Conselho Executivo; pouca distância entre as escolas; 
interesse dos professores em conhecerem a realidade dos diferentes ciclos e empenho 
em realizarem actividades comuns; a representação de todos os ciclos nos diferentes 
órgãos. 
Como condições que dificultam a comunicação foram indicadas a distância e os 
horários incompatíveis e o pouco empenho do órgão de gestão do estabelecimento, 
estando neste caso a referência a ser dirigida à coordenadora de estabelecimento. 
Como propostas de melhoria foram referidas: a realização de mais actividades e 
projectos comuns, de professores e alunos e mais publicitados; a realização de 
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actividades que envolvam todos os alunos do Io ciclo; realizar actividades e encontros 
que envolvam os professores do Io ciclo; descentralizar as actividades; proporcionar 
momentos de construção curricular articulada; conhecer os conteúdos programáticos 
dos diferentes níveis de ensino. 
O nosso interesse em entrevistarmos estas professoras/educadoras prendia-se 
com a possibilidade de se cruzarem os dados para chegarmos a conclusões mais 
próximas da realidade. No entanto, consideramos que estas indicações não nos 
trouxeram indicações muito diferentes das que tinham sido já por nós tratadas. 
Entretanto será de realçar as propostas de melhoria que se referem à necessidade de 
mais momentos para a construção curricular articulada e ao conhecimento dos 
conteúdos programáticos dos diferentes níveis de ensino. Ambas as indicações estão 
relacionadas e são na nossa opinião, como já o indicámos, pontos fundamentais para a 
articulação e sequencialidade que se pretende exista no ensino básico. 
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Considerações Finais 
Possibilidades 
para uma formação escolar básica articulada 
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Aspectos que possibilitam uma formação básica articulada 
Ao iniciar este trabalho, partimos da hipótese de que os Agrupamentos Verticais 
favorecem as condições para a realização de uma Formação Básica Articulada e, ao 
concluir esta investigação, pensamos poder afirmar que o Ensino Básico realizado num 
conjunto de escolas que tenham por base uma mesma filosofia educativa, portanto um 
Projecto Educativo Comum e um Projecto Curricular concebido como um todo, que 
permita acompanhar a criança desde o pré-escolar até ao 9°ano, favorecerá essa 
articulação, dando, portanto, cumprimento aos princípios enunciados na Lei de Bases 
(Lei n°46/86) que sustenta o nosso Sistema Educativo. 
A acompanhar essa hipótese, tínhamos como perguntas de partida no início desta 
investigação: 
- Que princípios justificam uma Formação Básica Articulada? 
- Que reflexos têm ao nível da formação (e da coerência dessa formação) os 
Agrupamentos Verticais? 
Considerámos ter respondido à primeira pergunta com o enquadramento teórico 
porque desenvolvemos e, na parte I do trabalho quanto à segunda pergunta, esperámos 
que a resposta tenha sido encontrada na análise dos dados da investigação que fomos 
realizando e que aqui apresentámos. 
Por outro lado, o trabalho foi desenvolvido no intuito de atingir os seguintes 
objectivos: 
- Conhecer alguns dos processos que acompanham(ram) a constituição de 
Agrupamentos Verticais; 
- Analisar algumas das potencialidades dos Agrupamentos Verticais enquanto 
geradores de uma Formação Básica Articulada; 
- Analisar alguns dos reflexos que geram/têm gerado a constituição de 
Agrupamentos Verticais. 
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Em relação a estes objectivos, realçamos que a investigação que realizámos 
levou-nos a conhecer representações de professores e educadores sobre os 
Agrupamentos Verticais, dando-nos conta que estes são geradores de uma formação 
básica articulada, promovem uma boa solução para o ensino básico, favorecem a 
articulação entre ciclos, promovem o sucesso educativo, criam redes de 
acompanhamento de alunos ao longo de um percurso escolar e possibilitam um trabalho 
sequencial tanto a nível do Projecto Curricular como do trabalho docente. 
E, através dessas representações podemos também inferir que, no que respeita à 
constituição dos Agrupamentos Verticais, ocupam um papel importante a legislação, o 
modelo de gestão e os processos de autonomia, os novos papéis do professor e a 
implicação de todos os actores educativos, assim como a fixação do corpo docente, os 
processos de avaliação desta organização escolar, a distribuição de serviço aos docentes 
com espaços nos seus horários para reuniões. 
A constituição dos agrupamentos verticais gera/tem gerado novas redes de 
ligação entre escolas, novas práticas pedagógicas a nível de sala de aula e a nível do 
trabalho docente, a ligação entre professores de diferentes ciclos, a ligação 
escola/comunidade/família e contribuído para um melhor aproveitamento/gestão dos 
recursos humanos e materiais. 
Podemos, ainda, baseando-nos nos dados a que a investigação nos permitiu 
aceder, concluir da importância da comunicação/interacção existente na Escola. Assim, 
a comunicação/interacção pode melhorar o trabalho de equipa entre 
professores/educadores na Escola. Também na organização e no desenvolvimento da 
acção educativa, nomeadamente ao nível dos projectos curriculares, a 
comunicação/interacção exerce efeitos consideráveis, podendo contribuir para o seu 
enriquecimento. 
E, baseando-nos ainda na investigação realizada, podemos enumerar algumas 
sugestões no sentido de melhorar a comunicação/interacção, no que respeita às 
mudanças que se perspectivam como necessárias, tanto a nível de Escola como a nível 
de Agrupamento, e que apontam para mais reuniões, maior partilha da informação, mais 
reuniões com professores de diferentes ciclos, mais participação nas decisões de 
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Escola/Agrupamento, criação de equipas para a coordenação de projectos, mais 
momentos de convívio e o combate ao individualismo dos professores. 
Entretanto, a nossa experiência leva-nos a dizer que, para um maior sucesso, um 
conjunto de escolas que pretenda associar-se deverá abraçar uma filosofia educativa 
comum, pois só assim se poderá conceber um Projecto Educativo em que todas se 
revejam e com o qual perspectivem atingir os seus grandes objectivos. No que respeita à 
concepção do Projecto Curricular, que pensando o Ensino Básico como um todo deverá 
contextualizar o currículo nacional, tendo por base a Comunidade a que se destina, 
poderemos também esperar que estas escolas se encontrem relativamente próximas 
umas das outras. É que a Comunidade do Agrupamento, ao englobar a área educativa de 
cada um dos estabelecimentos, não deveria apresentar características demasiado 
diferentes nem tornar o acesso a algum desses estabelecimentos demasiado difícil. 
Consideramos, ainda, que a associação de escolas deveria sempre que possível partir de 
uma vontade dos estabelecimentos/comunidades de modo a que facilmente pudesse 
surgir um Projecto Comum, que traduzisse anseios e dificuldades, mas acima de tudo 
conduzisse ao sucesso e ao desenvolvimento. 
Aspectos que dificultam uma formação básica articulada 
Entretanto, e ainda baseando-nos nos dados recolhidos, existe um pequeno 
número de opiniões que não se mostra a favor dos agrupamentos verticais enquanto 
geradores de uma formação básica articulada, porque, dizem, não favorece a articulação 
entre ciclos. Não consideram esta organização uma boa solução para o ensino básico 
enquanto obrigatório, nem consideram que favoreça a elaboração/concretização de 
melhores projectos. 
E, um número também pequeno de opiniões, refere que, no que respeita aos 
reflexos que a constituição dos agrupamentos gera/tem gerado, indica que estes não 
facilitam o trabalho docente, nem favorecem a ligação entre professores de diferentes 
ciclos. Há, ainda, quem considere que a legislação existente não é suficiente, que os 
resultados obtidos com os novos papéis dos professores não são significativos e que 
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mesmo que os horários dos professores passem a contemplar horas para trabalhar em 
conjunto será difícil ir às reuniões. 
E os maiores constrangimentos, referidos pelos professores/educadores como 
existentes nas suas Escolas/Agrupamentos e como sendo os grandes responsáveis pelas 
dificuldades verificadas na comunicação/interacção, são sobretudo a instabilidade do 
corpo docente, os horários dos professores e a ausência de espaços para reunir. Também 
são referidos constrangimentos associados à pouca disponibilidade dos professores, à 
falta de vontade destes em comunicar e participar em reuniões. E os professores e 
educadores não deixam, ainda, de fazer referência ao facto das decisões de escola serem 
tomadas sem a sua participação. 
A nossa experiência, leva-nos a referir que a articulação entre os diferentes 
ciclos da formação básica, ou seja, o trabalho que necessita ser desenvolvido em 
reuniões pluridisciplinares entre professores de diferentes níveis de ensino é onde se 
verificam maiores constrangimentos/obstáculos. Os professores apresentam grandes 
dificuldades em trabalhar em grupo, principalmente quando têm que se expor e colocar 
em dúvida as suas "certezas" de anos de trabalho. E o trabalho entre professores de 
escolas/disciplinas/níveis diferentes faz apenas parte dos nossos discursos, não da nossa 
prática. Entretanto, se é verdade que uma boa comunicação/interacção entre os 
professores de uma escola pode facilitar esse trabalho, o mesmo talvez não se possa 
dizer em relação ao trabalho entre as escolas do Agrupamento. 
Por outro lado ainda não foi encontrada, ou pelo menos ainda não se divulgou, 
uma maneira fácil para dar a conhecer o Projecto Educativo aos professores que chegam 
a uma escola (e a todos os outros) de modo a implicá-los na sua concretização. E, 
embora o Projecto Curricular tenha o Departamento Curricular para ser 
analisado/alterado, nem sempre isso se verifica, chegando-se, na maioria dos casos, a 
trabalhar os Projectos Curriculares de Turma sem conhecimento das estruturas de apoio. 
Há também quem faça referência à distância que separa as escolas agrupadas e 
indique este factor como um obstáculo ao trabalho de conjunto. Nós também, como já o 
referimos, consideramos que a distância pode dificultar o trabalho, todavia, pensamos 
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que um factor isolado não deve só por si impedir ou levar à constituição de um 
Agrupamento. 
Muitas actividades de conjunto não se realizam ou ficam comprometidas porque 
alguns docentes consideram que a sua actividade se desenvolve numa escola e não no 
conjunto de escolas do Agrupamento. Isto alerta-nos para o tipo de colocação de 
professores existente e o desconhecimento por parte dos docentes da existência e 
constituição dos Agrupamentos. 
A distância é ainda mencionada quando alguns professores/educadores referem 
que "está tudo na escola-sede". Em relação a esta "queixa", que interpretamos como 
uma referência à localização do Conselho Executivo e Serviços Administrativos na 
EB2,3, pensamos que, talvez com o decorrer do tempo, as coisas se possam alterar e os 
estabelecimentos de educação pré-escolar e do Io ciclo passem a ter condições para 
poderem ser escolhidos para escola-sede de Agrupamento. 
Por tudo o que aqui deixamos sobre Agrupamentos Verticais de Escolas e por 
tudo que vivemos para e na construção do Agrupamento Vertical de Pedra Branca, 
esperamos ter de algum modo trazido um contributo para que, cada vez mais, se 
caminhe na direcção de uma Formação Básica Articulada e para uma Autonomia que 
dignifique a Escola e os Professores. 
Quanto a nós, foi com muito prazer que realizámos esta investigação. Tem sido 
nossa vontade acompanhar a mudança que se tem vindo a verificar na Escola e no 
Ensino e, em alguns casos, até impulsioná-la. Nesse sentido, temos procurado orientar o 
nosso projecto de formação na procura de caminhos que melhor nos ajudem à 
construção de uma Escola "curricularmente inteligente" que, na conquista da sua 
autonomia, promova a articulação do ensino básico e acabe com as barreiras entre 
ciclos. 
Foi na sequência de um trabalho realizado, em 2000/2001, no âmbito do curso 
de especialização em "Organização e Desenvolvimento Curricular" e que nos levou a 
"parar" para "olhar", com olhos de observador, o processo em que nos encontrávamos 
envolvidos, que surgiu o tema desta dissertação. Terminado esse trabalho considerámos 
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que, para podermos participar activamente na mudança pretendida, muito havia ainda 
para aprender, por isso, e porque nos encontrávamos numa fase de grande entusiasmo, 
inscrevemo-nos no mestrado que aqui concluímos. 
Todavia, neste momento, a sensação que nos acompanha é de descrença e, até, 
de uma certa angústia, por verificarmos que, apesar de serem fruto de grande 
empenhamento e dedicação as mudanças que se vão executando, não sentimos serem 
estas devidamente valorizadas. É que, a Administração, no ano lectivo 2003/2004, 
transformou em Verticais todos os Agrupamentos Horizontais, sem proceder à avaliação 
do trabalho desenvolvido por estes, que, na sua maioria, não tiveram tempo de 
concretizar o projecto a que se tinham proposto. E, os Agrupamentos de Escolas, como 
se passaram a chamar, foram (re)organizados pelas Direcções Regionais, sem estas 
terem tido em conta a análise dos Projectos Educativos existentes nem a vontade da 
Comunidade, da Autarquia ou das Escolas que, segundo as directrizes recebidas, se 
tiveram de associar. 
E, apesar de nós defendermos os Agrupamentos de Escolas, como os que 
acabaram por ser impostos, ou seja, constituídos por uma EB2,3, várias EB Is e vários 
estabelecimentos do pré-escolar, por, na nossa opinião, neste tipo de organização 
escolar, o Projecto Educativo ter mais hipóteses de conceber o Ensino Básico como um 
todo, não podemos estar de acordo com a forma como se procedeu a essa constituição. 
É que, não existindo vontade na associação dos diferentes estabelecimentos de ensino, 
as dificuldades, na realização do trabalho que se pretende, irão aumentar e afastar a 
autonomia que se procura atingir. Por outro lado, conhecendo nós alguns dos 
Agrupamentos Horizontais e os seus Projectos Educativos, estamos em crer que essas 
Comunidades Educativas "mereciam" ter sido apoiadas até encontrarem as suas 
soluções. 
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